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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ/DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
DGP/ACADEMIA NACIONAL DE POLICIA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2010
A União, por intermédio da Academia Nacional de Policia – ANP/DPF, através da Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria nº 944/2010 publicada no Aditamento Semanal nº 16, de 23 de abril de 2010, torna público que realizará licitação na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, do tipo TÉCNICA E PREÇO. A sessão pública será realizada no dia 14 de junho 2010, às 09:00 horas (horário de Brasília), na Academia Nacional de Policia – DF 001, Estrada Parque do Contorno Km 02, Setor Habitacional Taquari – Lago Norte/DF, sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação, decorrente do Processo n.º 08204.001298/2010-71, observadas as especificações constantes do presente Edital e seus anexos, na forma da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, Lei n° 9.648/98, Lei nº 9854/99, Lei Complementar 123/2006,Decreto nº: 2.271/97, IN 02/2008 MPOG e Instrução Normativa nº 03/2009 MPOG de 16 de setembro de 2009, bem como pelas normas e condições abaixo:

1 - DO OBJETO
1.1 - Contratação de empresa especializada em engenharia e arquitetura para elaborar levantamentos, estudos e os projetos executivos completos referentes às instalações que integram a reforma e ampliação do Serviço de Armamento e Tiro – SAT da Academia Nacional de Polícia – ANP, que são:

· Reforma de 1 (um) estande de tiro a 10m, incluindo reforma de galpão já existente;

· Reforma de 3 (três) estandes de tiro a 10m, com construção de galpão;

· Reforma de 2 (dois) estandes de tiro a 25m, com construção de galpão;

· Construção de 1 (uma) edificação destinado a simulador de tiro e salas de aula;

· Construção de 1 (um) galpão de treinamento do Grupo de Bombas e Explosivos;

· Construção do sítio controlado da Criminalística.

1.2 - Os serviços consistem na elaboração de projetos executivos detalhados, especificações de materiais e serviços, orçamentos sintéticos e analíticos, incluindo execução de sondagens, levantamento topográfico, de quantitativos e composições, de preços unitários, cronogramas físico-financeiros de serviços, estudos de viabilidade técnica, laudos técnicos, pareceres, memorial descritivo, levantamentos cadastrais e vistorias em imóveis necessários à execução, conforme discriminado neste edital e seus anexos.

2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1 - Poderão participar desta licitação as empresas que:

a) atenderem às condições deste Edital e apresentarem os documentos nele exigidos:

b) não estejam sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou tenham sido suspensas de licitar no âmbito do Departamento de Polícia Federal/ MJ e/ou declarada inidônea por Órgãos Públicos Federais integrantes do SIASG;

c) não estejam reunidas em consórcio e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

2.2 - Qualquer manifestação em relação à presente licitação, fica condicionada à apresentação de documento de identificação e Instrumento Público de Procuração ou Instrumento Particular, com firma reconhecida. Em sendo sócio, dirigente, proprietário ou assemelhado, deverá apresentar cópia do Contrato Social e documento de identidade.
2.3 - Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante.

3 - DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E DE PREÇOS

3.1 – A Documentação de Habilitação, as Propostas Técnicas e Propostas de Preços, deverão ser apresentadas, no dia do primeiro evento, ou seja, dia de de 2010, às 09h00 horas (horário de Brasília-DF), em envelopes separados, lacrados e identificados da seguinte forma:


 Envelope 1: Documentação de Habilitação


 Envelope 2: Proposta Técnica


 Envelope 3: Proposta de Preços

3.2 - Os envelopes deverão conter os dizeres: CPL/ANP/DGP/DPF, Tomada de Preços nº 01/2010, a identificação do proponente, inclusive com o n.° do CNPJ, e do conteúdo;

3.3 - Os envelopes deverão ser entregues no endereço: Academia Nacional de Policia – DF 001, Estrada Parque do Contorno Km 02, Setor Habitacional Taquari – Lago Norte/DF, Comissão Permanente de Licitação/ANP/DGP/DPF, CEP: 71.559-900, até às 09:00 do dia xxxxx de xxxxx de 2010.
4 – DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO- ENVELOPE N° 01
4.1 - A documentação de habilitação será entregue em envelope fechado com as seguintes indicações: Razão Social, n.° do CNPJ, número da Tomada de Preços e ainda a expressão: Envelope “1” – Documentação de habilitação;

4.2- Para participação nesta Tomada de Preços, o licitante deverá estar cadastrado e habilitado no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, conforme IN nº 05/95 e 09/96 – MARE ou atender a todas as condições exigidas no artigo 27 ao 31 da lei n° 8.666/93 e suas alterações, para cadastramento até o terceiro dia útil anterior à data do recebimento das propostas, Decisão nº. 80/01 – plenário TCU, publicada no D.O.U. nº 55-E de 20/03/01, além de apresentar os documentos a seguir:

4.2.1 - Declaração de inexistência de fato impeditivo da habilitação, de acordo com o subitem 7.1, inciso IV com o item 8.11, da IN/MARE nº 05, alterada pela IN/MARE nº 09, de 19/04/96, conforme modelo:
NOME DA EMPRESA_____________________ CNPJ OU CIC ___________SEDIADA______ (endereço completo), declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(a)__________________________________________________________
nome e número da identidade do declarante

4.2.2 – Declaração da licitante que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998(Lei nº 9.854/99), conforme modelo: NOME DA EMPRESA__________inscrito no CNPJ nº___________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)__________portador(a) da Carteira de Identidade nº________e do CPF nº__________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art 27 da lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

..................

data

....................................

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

4.2.3 - Comprovar possuir em seu quadro pessoal profissional da área de Engenharia Civil ou Arquitetura, que deverá ser indicado como responsável técnico pela obra, devidamente inscrito no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia CREA; o qual deverá ter autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização da elaboração dos projetos executivos.

4.2.4 – Apresentar Certidão de Registro ou Inscrição da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA;

4.2.5 - Atestado de Vistoria, com data posterior à divulgação/publicação do aviso da licitação, emitido pelo servidor previamente designado pelo chefe da DAD/ANP, comprovando que representante da licitante visitou o local onde será executado o Objeto da presente licitação, localizado na Estrada Parque do Contorno Km 02, Setor Taquari, Lago Norte, Brasília/DF, e pôde obter o conhecimento necessário das condições técnicas e ambientais relacionadas com a prestação dos serviços. Este Atestado deverá conformar com o modelo constante do Anexo IV.

Essa visita deverá ser:

4.2.5.1 - procedida exclusivamente por engenheiros ou arquiteto devidamente registrados no CREA;

4.2.5.2 - efetuada até o dia útil anterior à data marcada para o recebimento dos envelopes de “Documentos de Habilitação”, “Proposta Técnica” e “Proposta de Preço”;

4.2.5.3 - previamente agendada pelo telefone (61) 2024-8945/ 2024-8944 com um dos seguintes servidores: PCF MOTENEGRO OU ADM HUGO;

4.2.6. Ao comparecer ao local para a visita, o profissional designado deverá apresentar:

4.2.6.1 - Cédula de identidade profissional emitida pelo CREA, ou documento oficial de identidade e prova da qualificação exigida.

4.2.6.2 - Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, em nome da licitante, com data de validade igual ou posterior à data de recebimento dos envelopes “Documentos de Habilitação”, “Proposta Técnica” e “Proposta de Preço”, onde conste área de atuação compatível com a execução dos serviços objeto dessa licitação, emitida pelo CREA da jurisdição da sede da licitante;

4.2.6.3 - Credencial da empresa respectiva, para que o atestado seja fornecido em nome desta empresa. Esta Credencial será exigida apenas neste momento, sendo então fornecido pela ANP/DGP/DPF o respectivo atestado de vistoria, documento que deverá estar entre aqueles a ser apresentado no envelope nº 1.

4.3. As Certidões de Registro no CREA emitidas via Internet somente serão aceitas se houver a possibilidade de confirmação de veracidade pelo mesmo meio (Internet).
4.4 – O licitante terá sua situação financeira avaliada automaticamente pelo sistema, com base na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo


Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG =
Ativo Total







Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC =
Ativo Circulante






Passivo Circulante

4.4.1 – Todas as empresas participantes que apresentarem resultado igual ou menor que 01 (um), em quaisquer dos índices descritos acima, deverão comprovar, como exigência para sua habilitação, o Capital Social e integralizado correspondente a 10% do valor estimado do Contrato.

4.5 - A regularidade do cadastramento e a habilitação parcial das licitantes inscritas no SICAF serão confirmadas por meio de consulta “ON LINE”, no ato da abertura da licitação, inclusive quanto à qualificação econômico-financeira.

4.6 - Procedida a consulta, serão impressas declarações demonstrativas da situação de cada participante, declarações estas que deverão ser assinadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, bem como por todos os representantes presentes.

4.7 - As mencionadas declarações serão juntadas aos autos do processo licitatório para fins de prova nos termos dos Artigos 27 a 31 da Lei 8.666/93.

4.8 – Os documentos exigidos deverão ser apresentados em envelope fechado, em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, cópia conferida pela Comissão de Licitação ou, ainda, mediante publicações em Órgão de imprensa oficial.

4.9 – A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento não inabilitará a licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela mesma.

4.10 – As Microempresas - ME, e Empresas de Pequeno Porte - EPP, assim consideradas aquelas que se enquadram no estabelecido pelo artigo 3º da Lei Complementar nº. 123/2006 deverão comprovar que atendem aos requisitos do artigo para fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei;

4.10.1 – A comprovação acima será feita mediante apresentação do ato constitutivo devidamente arquivado na junta comercial, ou registro civil das pessoas jurídicas, ou documento expedido pela Receita Federal, onde conste que a licitante é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, caso a licitante não esteja cadastrada no SICAF.

4.11 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
4.11.1 – Em havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de até 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração.

4.11.2 – A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência do direito à contratação sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

4.11.3 – O direito de preferência previsto na Lei Complementar n° 123/2006 será exercido nos termos e condições abaixo, simultaneamente, haja vista a peculiaridade do tipo de licitação TÉCNICA E PREÇO:
4.11.3.1 – As microempresas e empresas de pequeno porte poderão exercer seu direito de preferência previsto em Lei desde que a nota de sua PROPOSTA TÉCNICA seja igual ou superior à nota da proposta técnica da licitante com a qual será exercido aquele direito de preferência;
4.11.3.2 – Observado o subitem anterior, as PROPOSTAS DE PREÇOS das microempresas ou empresas de pequeno porte deverão ser iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
5 - DA PROPOSTA TÉCNICA - ENVELOPE N° 02
5.1 – A proposta será entregue em envelope fechado com as seguintes indicações: Razão Social, n.° do CNPJ, número da Tomada de Preços e ainda a expressão: Envelope “2” - PROPOSTA TÉCNICA. A proposta técnica deverá ser apresentada em papel timbrado do licitante, assinado pelo(s) seu(s) representante(s) legal(s), e ter as folhas numeradas seqüencialmente, devendo ser datilografada ou impressa em uma via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas nos campos que envolverem quantidades ou que possam comprometer a interpretação das mesmas.

5.2- Quanto à experiência da empresa licitante: Deverão ser relacionados em quadro do anexo I deste edital, os atestados de capacidade técnica que possuem em nome da empresa licitante, os respectivos contratantes, assim como citação dos profissionais responsáveis técnicos.

5.3- Quanto à experiência da equipe técnica: Disponível para desempenhar as atividades pertinentes ao objeto da licitação, indicando, conforme anexo I, nominalmente os profissionais do quadro da licitante e que deverão apresentar carta-compromisso de concordância de inclusão de seu nome na proposta técnica, conforme modelo constante do anexo III deste edital, mediante apresentação das fichas curriculares, de cada um dos técnicos, os quais deverão ter experiência comprovada.

5.3.1- Todas as informações constantes das fichas curriculares dos técnicos deverão ser obrigatoriamente comprovadas através de certidões de acervo técnico ou documentos equivalentes, fornecido por entidades de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade profissional competente, emitido em nome de seus responsáveis técnicos.

5.3.2- A licitante deverá comprovar o vínculo empregatício dos profissionais que irão participar do quadro de profissionais de nível superior, nos seguintes termos:

5.3.2.1- Os profissionais citados deverão fazer parte do quadro de pessoal da licitante na condição de sócio ou diretor, empregado ou prestador de serviços; e deverão participar do serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência e titulação equivalente ou superior, desde que aprovados pelo órgão contratante.

5.3.2.2- A comprovação de que ditos profissionais fazem parte do quadro de pessoal da empresa, deverão obrigatoriamente ser feitas por meio de cópia autenticada da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social, para o empregado, ou contrato de prestação de serviços com firma reconhecida, no caso de prestador de serviços. No caso de sócio, diretor ou proprietário, estatuto ou contrato social da empresa, com sua última alteração.

6- DA PROPOSTA DE PREÇOS- ENVELOPE N° 03

6.1 – A proposta deverá ser apresentada em envelope lacrado (identificado pelo número da Tomada de Preços, o dia e hora marcados para abertura, o nome e endereço da empresa) com a indicação PROPOSTA DE PREÇOS, datado, com todas as folhas rubricadas e a última assinada pelo proponente ou seu representante legal, e observar o que se segue:

6.2 – Conter preços unitários e totais, proposta detalhada em planilha discriminativa, em moeda nacional, em algarismos e por extenso (incluindo tributos, elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, considerando os preços praticados no mercado e demais despesas incidentes direta ou indiretamente no serviço objeto desta Tomada de Preços). Ocorrendo discordância entre os valores, prevalecerão os descritos por extenso. Ocorrendo divergência entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário.
6.2.1 – Na proposta de preços, deverá ser detalhada a composição do BDI com relação exaustiva de todos os seus componentes, conforme modelo constante no anexo do Projeto Básico deste edital.
6.3 – Descrição dos serviços e demais referências que bem indique o objeto cotado.

6.4 – Conter prazo de execução do serviço, que deverá ser de no máximo 120 (cento e vinte) dias corridos, contados a partir da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União.

6.5- Razão Social, CNPJ, Banco, agência e o número da conta corrente da licitante para a qual deverá ser emitidos Ordem Bancária, endereço e telefone em Brasília, caso tenha;
6.6 – Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de apresentação da mesma, observado o disposto no parágrafo 3° do Art. 64 da Lei n°8.666/93;

6.7 – Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, tanto no que se refere ao seu mérito, quanto ao preço, condições de pagamento, prazo ou qualquer modificação que importe em adulterar os seus termos originais;

6.8 – Não serão consideradas ofertas não previstas neste Edital, nem preços ou vantagens baseadas nas propostas dos demais licitantes.

6.9- As propostas que desatenderem ao exigido neste Instrumento Convocatório, bem como as que apresentarem preços manifestamente excessivos ou inexeqüíveis serão desclassificadas.

6.10 - Apresentar Declaração Independente de Proposta - ANEXO XII DO EDITAL, conforme alteração prevista na IN nº 02/2009 – MPOG de 16 de setembro de 2009, que altera a IN 02/2008-MPOG.
7 – DOS PROCEDIMENTOS DE ABERTURA DOS ENVELOPES
7.1 - No local e horário indicados no preâmbulo deste Edital, a Comissão Permanente de Licitação receberá a documentação exigida no Edital, bem como as propostas na forma estabelecida, em envelopes separados.

7.1.2- As empresas deverão enviar três envelopes, lacrados: Envelope 1 - Habilitação; Envelope 2 - Proposta técnica e Envelope 3 - Proposta de preços.
7.2 - Depois de encerrado o prazo para recebimento dos envelopes HABILITAÇÃO, PROPOSTA TÉCNICA e de PROPOSTA DE PREÇOS, nenhum outro será aceito, destarte, não se admitirão, também, quaisquer adendos ou alterações nos documentos e propostas entregues.

7.3 - Os trabalhos de abertura dos envelopes de documentação, técnica e proposta serão realizados na mesma reunião, salvo motivo que impeça a abertura das propostas ou de força maior.

7.4 - Depois de conferida e apreciada a documentação, serão anunciadas as licitantes habilitadas na licitação, e as inabilitadas, permanecendo em poder da Comissão Permanente de Licitação as propostas destas últimas, em envelopes lacrados e rubricados, os quais serão devolvidos às interessadas, decorrido o prazo legal, desde que não tenha sido interposto recurso, ou após sua denegação;

7.4.1 - As empresas licitantes poderão, antes da abertura das PROPOSTAS TÉCNICAS E DE PREÇOS, sob pena de preclusão, recorrer da decisão referente à HABILITAÇÃO, mediante simples protesto, hipóteses em que a Comissão adiará os trabalhos e assimilará a recorrente o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação de razões por escrito, marcando idêntico prazo às demais licitantes para impugnação dos recursos e apresentação de contra-razões.

7.4.2- O procedimento previsto no subitem anterior será repetido em caso de interposição de recurso quando do resultado de julgamento das Propostas Técnicas e de Preços.

7.5 - Em caso de interposição de recurso para habilitação ou inabilitação de qualquer licitante, a CPL, antes da abertura dos envelopes dizendo conter as PROPOSTAS TÉCNICAS, os quais, ainda fechados, serão rubricados em seu fecho, por todos os licitantes presentes, marcará nova data para abertura dos mesmos.

7.6 - Ocorrendo a inabilitação, a proposta será devolvida intacta, não havendo interesse da empresa em impetrar recurso.

7.7 - Declarada como regular a documentação de “HABILITAÇÃO - ENVELOPE N° 01” e, desde que tenha havido desistência expressa de interposição de recursos em conformidade com o inciso III do art. 43 da lei n° 8.666/93, a Comissão Permanente de Licitação passará à abertura dos envelopes “PROPOSTA TÉCNICA - ENVELOPE N° 02”, cujos termos serão lidos, em voz alta.
7.8 - Para os efeitos deste Edital serão consideradas inabilitadas as licitantes que deixarem de apresentar a documentação solicitada ou a apresentarem com vícios.

7.9 - Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação.

7.10 - A Comissão Permanente de Licitação esclarecerá, depois de dada vista às licitantes de toda a documentação apresentada, que qualquer contestação ou impugnação a ela referente, somente poderá ser formalizada naquele momento, para registro em ata, ressalvado os casos de recurso.
7.11 - Qualquer recurso ou contestação somente poderá ser manifestado por intermédio do representante legal da licitante ou por Procurador legalmente habilitado.
7.12 - Decidido sobre as contestações ou recursos referentes à HABILITAÇÃO, PROPOSTA TÉCNICA ou PROPOSTA DE PREÇOS, far-se-á constar em ata as decisões respectivas.

7.13 - A Comissão Permanente de Licitação e os representantes das licitantes após a leitura da documentação de HABILITAÇÃO, PROPOSTAS TÉCNICAS e de PREÇOS e exame dos documentos, rubricarão todas as suas folhas e demais elementos integrantes.

6.14 - A abertura dos envelopes contendo a documentação para HABILITAÇÃO e as propostas TÉCNICAS e de PREÇOS, bem como o resultado do exame dos mesmos, serão registradas em atas circunstanciadas, assinadas pelos licitantes presentes e pela Comissão.

7.15- A Comissão de Licitação a seu exclusivo juízo, poderá suspender a sessão para melhor exame e avaliação dos documentos apresentados, em qualquer fase desse procedimento licitatório, designando, desde logo, nova data e horário para prosseguimento dos trabalhos. Neste caso, os envelopes contendo as Propostas permanecerão lacrados e devidamente rubricados pelos membros da Comissão de Licitação e pelos prepostos dos licitantes presentes, mantido na posse da Comissão até o julgamento classificatório da proposta técnica e de preços, ocasião em que apresentará o resultado desta fase.

8. – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

8.1 O julgamento será efetuado de conformidade com o que dispõe o artigo 45 da Lei Federal n° 8.666/93, que adotará como critério único TÉCNICA E PREÇO.

8.2. O julgamento desta licitação será realizado em 3 (três) etapas:

8.2.1. Do Julgamento da Habilitação:

8.2.1.1- As propostas das empresas habilitadas serão conduzidas automaticamente para a etapa seguinte: Julgamento das propostas técnicas.
8.2.2. Do Julgamento das Propostas Técnicas:

8.2.2.1. Será aberto o Envelope “2”, contendo a documentação relativa à Proposta Técnica, e rubricados todos os documentos que integrarão o dossiê de cada licitante.

8.2.2.2. A Comissão de Licitação a seu exclusivo juízo, poderá suspender a sessão para melhor exame e avaliação dos documentos apresentados, designando, desde logo, nova data e horário para prosseguimento dos trabalhos. Neste caso, os envelopes contendo as Propostas de Preços permanecerão lacrados e devidamente rubricados pelos membros da Comissão de Licitação e pelos prepostos dos licitantes presentes, mantido na posse da Comissão até o julgamento classificatório da proposta técnica, ocasião em que apresentará o resultado desta fase.
8.2.2.3. A Comissão de Licitação efetuará a análise das Propostas Técnicas segundo os critérios definidos no Anexo II – Critério de Julgamento da Proposta Técnica.
8.2.2.3.1- Serão desclassificadas as empresas que não alcançarem o somatório mínimo de 50 pontos, conforme anexo II do edital.
8.2.2.4. Julgada a Proposta Técnica, somente serão abertas as Propostas de Preços dos licitantes que tenham se classificado naquela fase, desde que transcorrido o prazo para interposição de recursos, tenha havido desistência expressa ou após o julgamento dos recursos interpostos.

8.2.2.5. As Propostas de Preços dos licitantes não classificados tecnicamente serão devolvidas de imediato aos respectivos representantes, se presentes à reunião, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação.

8.2.2.6. A avaliação da Proposta Técnica consistirá, preliminarmente, na verificação do atendimento das especificações técnicas e condições mínimas e obrigatórias dos serviços e produtos objeto desta licitação.

8.2.2.7. Verificando que a Proposta Técnica demonstra atender a todos os requisitos objetivamente previstos no Edital, em especial os requisitos obrigatórios, comprovados mediante atestado (s) fornecido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, devidamente registrado na (s) entidade (s) profissional (is) competente(s), a Comissão de Licitação declarará os proponentes classificados tecnicamente, e procederá, então, à determinação da respectiva Pontuação Técnica, de acordo com os critérios estabelecidos neste Edital.

8.2.2.8. Será atribuída a cada proposta técnica uma “Nota Técnica” (NTC), que será obtida pela divisão da pontuação da NCEQT (Nota de Capacitação, Experiência e Qualificação Técnica da proposta em exame) pela MPNCEQT (Maior Pontuação das Notas de Capacitação, Experiência e Qualificação Técnica das propostas válidas), multiplicado por 10 (dez).
NTC=(NCEQT/MPNCEQT)X10

Onde:

NTC = Nota técnica;

NCEQT = Nota de Capacitação, Experiência e Qualificação Técnica da proposta em exame;

MPNCEQT = Maior Pontuação das Notas de Capacitação, Experiência e Qualificação Técnica das propostas válidas;
8.2.2.9. Será desclassificada a Proposta Técnica quando:

I - Omitir ou não atender às exigências e requisitos técnicos estabelecidos neste Edital e em seus anexos;

II - Estabelecer condições não previstas no Edital;

III - Ofertar vantagens baseadas nas propostas dos demais licitantes;

IV - Não puder ser avaliada devido à insuficiência de informações.

8.2.2.10 – Do Direito de preferência das Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP:

8.2.2.10.1 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte poderão exercer seu direito de preferência desde que, observados os subitens 3.9.3 e seguintes deste edital, a sua nota técnica final seja igual ou superior à nota técnica final da licitante com a qual será exercido aquele direito de preferência.

8.2.3. Do Julgamento das Propostas de Preços:

8.2.3.1. As propostas serão lidas e rubricadas na presença dos interessados, facultado aos representantes dos licitantes o exame das mesmas.
8.2.3.2. As propostas serão examinadas, preliminarmente, quanto ao atendimento das condições estabelecidas neste edital e em seus Anexos.

8.2.3.3. É vedada a utilização de qualquer elemento, critério, fator sigiloso ou reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir os princípios que regem o procedimento licitatório, conforme estabelece a legislação pertinente.

8.2.3.4. As propostas de preços serão avaliadas pelo seu valor global, conforme critério a seguir:

8.2.3.4.1 - A Nota de Preço (NPR) será obtida pela divisão do menor preço global apresentado dentre as licitantes que tiverem suas Propostas Técnicas classificadas pelo preço global da proposta em exame, multiplicado por 10 (dez).

NPR = (MPP / P) X 10
Onde:

NPR = Nota de Preço;

MPP = Menor Preço Proposto válido;

P = Preço global da proposta em exame.

Obs: Desconsidera-se a fórmula supra para efeitos do subitem 7.2.3.8, que valerá o valor da proposta de preços.
8.2.3.5. Será (ão) julgada (s) desclassificada (s) a (s) proposta (s) que não atender (em) às exigências deste edital e de seus Anexos, bem como aquela cujos preços sejam baseados em outra proposta ou que contenha qualquer item condicionante para a entrega do objeto desta licitação, e, ainda, que apresente preços acima dos propostos pelo órgão, ou incompatíveis e inexequíveis.

8.2.3.6. Caso todas as propostas sejam desclassificadas ou todos os licitantes interessados inabilitados, a Administração, por meio da Autoridade Competente, a seu exclusivo critério, fixará aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de outros documentos ou propostas, escoimadas do conteúdo que não atendeu ao ato convocatório da licitação.

8.2.3.7 – Do direito de preferência das Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP.

8.2.3.8 – As microempresas e empresas de pequeno porte poderão exercer seu direito de preferência desde que sua proposta de preços seja superior em até dez por cento da proposta de menor preço, observados os subitens 7.2.2.10.1 deste edital.

8.3. Do Julgamento Final da Licitação:

8.3.1. Encerrada a fase da Proposta de Preço, a Comissão de Licitação, efetuará a avaliação final dos licitantes habilitados e classificados.

8.3.2. Considerar-se-á vencedora a licitante que apresentar a maior Nota Final (NF), calculada através da média ponderada entre a Nota Técnica (NTC) e a Nota de Preço (NPR).

8.3.3. A Nota Final (NF) da licitante será uma média ponderada entre a Nota Técnica (NTC) e a Nota de Preço (NPR), ou seja, a Nota Técnica (NTC terá peso de 60% (sessenta por cento) e a Nota de Preço (NPR) terá de 40% (quarenta por cento).
8.3.4. Será calculada a Nota Final (NF) para cada proposta classificada, com duas casas decimais, desprezando-se as demais, pela seguinte fórmula:

NF = 0,6 x NTC + 0,4 x NPR
Onde:

NF = Nota Final;

NTC = Nota da Proposta Técnica;

NPR = Nota da Proposta de Preço.
8.3.5. Será adjudicado o objeto da licitação à empresa cuja proposta obtenha a maior Nota Final (NF).

8.3.6. Obtidas as Notas Finais de todas as licitantes, a Comissão de Licitação classificará as licitantes em ordem decrescente, sendo declarada vencedora a licitante que tiver a maior Nota Final.

8.4. Em caso de absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas, a classificação se fará por sorteio em ato público, para qual todos os licitantes serão convocados, conforme dispõe o §2º do artigo 45 da Lei Federal n.º 8.666/93.

8.5. A Comissão de Licitação divulgará o resultado deste certame no Diário Oficial da União.
8.6. A Academia Nacional de Policia – ANP/DPF poderá, até a homologação do procedimento, revogar a presente licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, sem direito à indenização ou ressarcimento aos licitantes, ou ainda, proceder à anulação da mesma quando incidir ilegalidade no procedimento licitatório, mediante despacho fundamentado.
8.7 – Os preços ofertados deverão ser exeqüíveis e compatíveis com os praticados no mercado, sob pena de desclassificação das respectivas propostas.

8.8 – Proferida a decisão, o resultado constará de ata, lavrada pela Comissão Permanente de Licitação, e publicado no Diário Oficial da União, salvo se presentes os prepostos dos licitantes ao ato em que foi adotada a decisão, oportunidade em que será feita por comunicação direta aos interessados. Será, ainda, afixada em local apropriado na ANP/DPF.
8.9 – A Comissão Permanente de Licitação, durante o procedimento licitatório, poderá desclassificar a licitante vencedora, mediante despacho fundamentado, sem que caiba direitos a indenização ou ressarcimento, e sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis, caso tenha tomado conhecimento de qualquer circunstância que desabone sua idoneidade financeira, técnica ou administrativa, conforme o caso;

8.10 – O resultado do julgamento será homologado e adjudicado pelo Diretor da Academia Nacional de Policia – ANP/DPF, decorrido o prazo recursal ou, imediatamente, no caso de manifestação expressa de desistência de interposição de recurso por parte de todas as licitantes;

8.11 – Os atos de que tratam o subitem anterior serão publicados no Diário Oficial da União;

8.12 – A empresa vencedora deverá assinar o Contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento da notificação.
8.13 – Quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e nas condições estabelecidas, a Administração poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados ou revogar a licitação independente da cominação prevista no Art. 81 da Lei 8.666/93.
8.14 - A Comissão Permanente de Licitação procederá à verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do Edital, desclassificando as propostas desconformes, incompatíveis ou ainda que apresentem valores para os insumos (custos unitários de materiais, serviços e mão-de-obra) superiores àqueles constantes no orçamento estimativo da ANP/DPF, que foi elaborado com base no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, e na falta deste em outras fontes oficiais de consulta, em atendimento ao artigo 115 da lei n° 11.439/06, base março 2007.

9 - DOS RECURSOS

9.1 - Em qualquer fase desta licitação caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação do ato ou lavratura da ata, nos termos do inciso I, do artigo 109, da lei nº 8.666, de 21/06/93.

9.2 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital, por irregularidade na aplicação da Lei, devendo protocolar o pedido junto a Divisão de Administração/ANP/DGP/DPF, até 05 dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de HABILITAÇÃO, conforme previsto no parágrafo primeiro, art. 41, da Lei n° 8.666/93.
9.3 - Decairá do direito de impugnar os termos do Edital, perante a Administração, a licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de propostas e, tendo-o aceito sem objeção, venha a apontar falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

9.4 - Na contagem dos prazos será excluído o dia de começo e incluído o dia final, prorrogando-os automaticamente, para o primeiro dia útil subseqüente, quando recair em data em que não haja expediente nas repartições públicas.

9.5 - Não serão conhecidos os pedidos de reconsideração e o recurso, cujas petições tenham sido apresentadas fora do prazo, ou através de cópia.

9.6 - Os recursos referentes à fase de habilitação e julgamento das propostas terão efeito suspensivo.

9.7 - Os recursos serão dirigidos ao Diretor da Academia Nacional de Policia – ANP/DPF, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou, nesse prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, para apreciação e decisão.

10 - DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO DA LICITAÇÃO

10.1 - A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar sua revogação, devendo ser anulada por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito devidamente fundamentado, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
11 - DAS PENALIDADES

11.1 - O inadimplemento, total ou parcial, das obrigações assumidas sujeitará a empresa adjudicatária às sanções previstas na Seção II do capítulo IV da Lei nº 8.666/93, garantida a prévia defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades:

11.1.1 – Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício mediante contra-recibo do representante legal da contratada, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações descumpridas;

11.1.2 - Multa de 0,2% (dois décimos por cento), por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30º (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades;

11.1.3 - Multa de 0,4 % (quatro décimos por cento), por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor por inadimplemento, após o 30º (trigésimo) dia, limitada ao percentual de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais penalidades;

11.1.4 – Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, incidente no caso de inexecução total.

11.1.5 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração por um prazo de até 02 (dois) anos;

11.1.6 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante inciso IV, Art. 87 da Lei 8.666/93;

11.1.7 – No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado proporcional ao inadimplemento;

11.2 – A multa após regular processo administrativo será descontada da garantia ou do pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente.

11.3 - As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no descumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis e aceitos pela contratante.

11.4 – Aplicam-se também, as penalidades previstas neste capítulo, no caso de ocorrer o previsto no item 7.13 deste edital;

11.5 - As sanções poderão ser aplicadas juntamente com a multa, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias.

11.6 – As penalidades aplicadas serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, conforme dispõe a IN 05 – MARE de 21/07/1995, alterada pela IN 09 – MARE de 16/04/1996.

11.7 – A multa aplicada após regular processo administrativo deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela contratante.
12 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1 – Além das obrigações constantes nos anexos deste edital, a futura CONTRATADA se obriga a:

12.1.1 - Providenciar toda e qualquer documentação necessária à execução dos serviços contratados;

12.1.2 - Efetuar os serviços referentes ao objeto de acordo com as condições deste edital e seus anexos.
12.1.3- Orientar seus funcionários a manter sigilo sobre fatos, atos, dados ou documentos de que tomem conhecimento e que tenham ralação ou pertinência com a Academia Nacional de Policia – ANP/DPF, durante e após a prestação dos serviços, sujeitando-se a aplicação das sanções civis e penais pelo descumprimento;
12.1.4 – Executar o serviço no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias corridos, a partir da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União.
12.1.5 - Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais decorrentes da execução do contrato;

12.1.6 - Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidade ou subcontratações.
12.1.7 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de licitação;

12.1.8 – Reparar, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados;

12.1.9 - Empregar na execução dos serviços material de primeira qualidade;

12.1.10 – Arcar com todas as despesas decorrentes de eventual execução de trabalhos em horário extraordinário;

12.1.11 – Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados a Academia Nacional de Policia – ANP/DPF, bem como a terceiros, em decorrência da execução dos serviços.

12.1.12 – Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, atendendo de imediato as reclamações.

12.1.13 – Observar rigorosamente as especificações técnicas constantes do Caderno de Encargos e Especificações e planilhas orçamentárias (anexos do edital).

12.1.14 – Sempre que for sugerida pelo Contratado qualquer modificação, esta deverá ser acompanhada de orçamento correspondente, se representar alteração de preço, para mais ou para menos, e deverá, ainda, ser submetida à aprovação pela Contratante;

12.1.15 – Assumir integral responsabilidade pela boa realização e eficiência dos serviços que efetuar, de acordo com o Caderno de Especificações, Edital e demais documentos técnicos fornecidos;
12.1.16 – Somente poderão ser executados serviços extras com ônus para a ANP/DPF, se autorizados expressamente pela autoridade competente;

12.1.17 - O Contratado assumirá a integral responsabilidade e garantia pela execução de qualquer modificação ou projeto alternativo que forem eventualmente por ele propostos e aceitos pelo Contratante, incluindo eventuais conseqüências advindas destas modificações nos serviços seguintes.

12.1.18 – A Contratada antes de efetuar qualquer serviço realizará minuciosa vistoria (condição de habilitação) no local, a fim de que se tenha total conhecimento das condições técnicas e ambientais para a sua realização.

13 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1 - Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estipulados;

13.2 - Proporcionar todas as facilidades para que a empresa Contratada possa desempenhar seus serviços dentro das normas e condições estabelecidas;

13.3 – Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

13.4 - Designar um servidor especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, sendo que as decisões e providências que ultrapassarem sua competência deverão ser solicitadas em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. O fiscal será indicado pela Academia Nacional de Polícia;

13.5 - Permitir o acesso da empresa aos locais adequados e necessários para execução do objeto deste edital;

13.6 – Fornecer atestado de vistoria aos licitantes.

14 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

14.1 - As metragens são estimadas, devendo ser confirmadas in loco, quando da execução dos serviços.
14.2 - Os materiais a serem empregados e os serviços a serem executados para elaboração do projeto deverão obedecer às normas e especificações constantes dos Cadernos de Encargos e Especificações; às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e, na falta destas, às normas internacionais; às disposições legais da União e do Governo Federal, aos regulamentos das concessionárias e às prescrições e recomendações dos fabricantes.

14.3 - As marcas e produtos indicados nas plantas, especificações e listas de materiais somente admitem equivalentes de primeira linha se devidamente comprovado seu desempenho através de testes e ensaios previstos por normas e desde que previamente aceitos pela Fiscalização.

14.4 - Em caso de itens presentes neste Edital e não incluídos nos projetos e anexos do edital, ou vice-versa, devem ser levados em conta na execução dos serviços de forma como se figurassem em ambos.

14.5 - Em caso de divergências entre os desenhos de execução dos projetos e as especificações, a Fiscalização deverá ser consultada, a fim de definir qual a posição a ser adotada.

14.6 - Em caso de divergência entre desenhos de escalas diferentes, prevalecerão sempre os de escala maior. Na divergência entre cotas dos desenhos e suas dimensões em escala, prevalecerão as primeiras, sempre precedendo consulta à Fiscalização.

14.7 - Nenhum pagamento adicional será efetuado em remuneração aos serviços aqui descritos: os custos respectivos deverão estar inclusos nos preços constantes na proposta do contratado.

14.8 - O Licitante, antes de apresentar sua proposta deverá analisar os projetos, consultar as especificações e vistoriar o local das obras, executando todos os levantamentos necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não incorrer em omissões, que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo de preços.

14.9 - Se para facilitar seus trabalhos, o Contratado necessitar elaborar desenhos de execução deverá fazê-los a suas expensas exclusivas e submetê-las à aprovação da Fiscalização.

14.10 - Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções dos projetos fornecidos não poderão jamais constituir pretexto para o Contratado pretender cobrar serviços extras e ou alterar a composição de preços unitários.

14.11 - As marcas citadas nestas especificações constituem apenas referência, admitindo-se similaridades com outras marcas de igual ou superior qualidade.
14.12 - Os casos omissos serão definidos pela Fiscalização do Órgão, de maneira a manter o padrão de qualidade vigente.

14.13 - Sempre que for sugerida pelo Contratado qualquer modificação, esta deverá ser acompanhada de orçamento correspondente, com suas respectivas composições de preço unitário, se representar alteração de preço, para mais ou para menos.

14.14 - O Contratado deverá providenciar toda e qualquer documentação necessária à execução dos serviços contratados.
14.15 - Imprevistos diversos serão de ônus exclusivo da Contratada.

15 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

15.1 – Os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações constantes deste edital e seus anexos, que integram o instrumento convocatório.
16 – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO PROJETO
16.1 – O prazo para execução do objeto do contrato é de até 120 (cento e vinte) dias corridos, contados a partir da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União.

17 – DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

17.1 - Quando o serviço contratado ficar concluído, em perfeito acordo com o que preceitua o edital e seus anexos, será lavrado um Termo de Recebimento Provisório, que será passado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela Fiscalização.

17.2 - O Termo de Recebimento Definitivo do serviço contratado será lavrado 30 (trinta) dias após o Recebimento Provisório, referido no item anterior, e se tiverem sido atendidas todas as exigências da Fiscalização, referente a defeitos ou imperfeições que venham a ser verificadas em qualquer elemento dos serviços e obras executados, e se estiverem solucionadas todas as reclamações porventura feitos quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na edificação.

18 – DO PAGAMENTO

18.1 - O pagamento será efetuado à empresa Contratada no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da data de apresentação das Notas Fiscais/Faturas discriminativas, em 02 (duas) vias, devidamente atestadas pelo Fiscal do Contrato indicado pela Divisão de Administração da ANP/DPF, podendo a Academia Nacional de Policia – ANP/DPF, descontar eventuais multas que tenham sido impostas à Contratada;

18.1.1 – O pagamento será efetuado em valor não superior ao previsto no cronograma físico-financeiro apresentado na proposta de preços, e de acordo com a medição realizada pela fiscalização.

18.1.2 – A contratada deverá submeter à medição dos serviços ao fiscal do contrato e faturará conforme cronograma físico financeiro apresentado na proposta de preços

18.2 - Quando do pagamento à empresa contratada, será efetuada consulta ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF.
18.3 - Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de aplicação de penalidade ou inadimplência decorrente do presente processo.

18.4 – As faturas contendo incorreções serão devolvidas à empresa, no prazo de até cinco dias úteis, com as razões da devolução apresentadas formalmente, para as devidas retificações.

19 - DO CONTRATO

19.1 – A Academia Nacional de Policia – ANP/DPF convocará a licitante para assinatura do Contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento da notificação, sob pena de não o fazendo, ficar caracterizado o descumprimento total das obrigações assumidas, com aplicação das sanções indicadas no item 10 deste Edital, e demais penalidades cabíveis;

19.2 - O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração da Academia Nacional de Policia – ANP/DPF.

20 – DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

20. 1 – As despesas para o contrato são estimadas em R$ 105.837,07 (cento e cinco mil oitocentos e trinta e sete reais e sete centavos), e serão custeados com os recursos consignados a Academia Nacional de Policia – ANP/DPF, no Orçamento Geral da União.

21 – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

21.1 – O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, mediante justificativa da Divisão de Administração da ANP/DPF, e aprovado pela Assessoria Jurídica/DPF.

21.2 – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item anterior, exceto as supressões resultantes de acordo celebrados entre os Contratantes.

22 – DA VIGÊNCIA

22.1 - O contrato terá vigência de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados a partir da publicação do seu extrato no Diário Oficial da União.
23 – DOS ENCARGOS MORATÓRIOS

23.1 - Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas:
I=(TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

23.2 - O presente critério aplica-se aos casos de compensações financeiras por eventuais atrasos de pagamentos e aos casos de descontos por eventuais antecipações de pagamento. No caso de prorrogação do contrato, a ANP/DPF deverá exigir reforço da garantia.
24 – DA GARANTIA

24.1 – Para a execução das obrigações assumidas, a ANP/DPF exigirá da empresa vencedora até 3 (três) dias após a assinatura do Contrato, prestação de garantia correspondente a 3% (três por cento) do seu valor total, em uma das modalidades previstas no art. 56 da Lei nº 8.666/93, que será liberada ou restituída somente após o término da vigência contratual e desde que não haja pendências.

24.2 – O valor da garantia poderá ser utilizado para corrigir as imperfeições verificadas na execução dos serviços, bem como nos casos decorrentes de inadimplemento contratual, e de indenização por danos causados ao patrimônio da União, ou de terceiros.

24.3 – O valor da garantia se reverterá em favor da ANP/DPF, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão contratual por culpa exclusiva da contratada, sem prejuízo das perdas e danos porventura verificados.

24.4 – Havendo interesse em estender a vigência contratual, a ANP/DPF exigirá reforço da garantia.

25 – DA FISCALIZAÇÃO

25.1 – A fiscalização será realizada por servidor indicado como fiscal da área técnica, pela Academia Nacional de Polícia, com autoridade para exercer toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização dos serviços, observando o constante nos § 1º e § 2º dos Art. 67 da Lei 8.666/93.

25.2 – A Fiscalização do CONTRATANTE, não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica em co-responsabilidade do poder público ou de seus agentes e prepostos.

25.3 – As exigências da fiscalização basear-se-ão nos projetos, especificações e nas regras básicas da boa técnica. A CONTRATADA se comprometerá a dar à fiscalização, no cumprimento de suas funções, livre acesso aos locais de execução dos serviços.
25.4 – As ordens de serviços ou comunicações da fiscalização ao contratado, ou vice-versa, serão transmitidas sempre por escrito, devendo ser devidamente numeradas e anotadas no Livro de Ocorrências.

26 – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

26.1 – A Contratada tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento;

26.2 – A Contratada, quando for o caso, deverá formular a Administração requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela.


I – a comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato.


II – junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a data de formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.


III – a Administração reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro procederá à revisão do contrato.

26.3 – Independentemente de solicitação a administração poderá convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado;

26.4 – As alterações decorrentes da revisão do contrato serão publicadas no Diário Oficial da União.

27– DA RESCISÃO

27.1 - Caberá rescisão contratual, na ocorrência de quaisquer dos motivos relacionados no art. 78 da Lei n( 8.666/93.

27.2 - A rescisão do contrato poderá ser:

27.2.1 - determinado por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93;

27.2.2 - amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração; e

27.2.3 - judicial, nos termos da legislação.

27.3 - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei 8.666/93, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regulamentares comprovados que houver sofrido, tendo direito:

27.3.1 – pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

27.3.2 – pagamento do custo da desmobilização,

27.3.3 – devolução da garantia.

28 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

28.1 - Em caso de itens presentes neste edital e não incluídos nos seus anexos, ou vice-versa, devem ser levados em conta na execução dos serviços de forma como se figurassem em ambos.

28.2 - Em caso de divergências entre os desenhos de execução dos projetos e as especificações, a Fiscalização deverá ser consultada, a fim de definir qual a posição a ser adotada.

28.3 - Em caso de divergência entre desenhos de escalas diferentes, prevalecerão sempre os de escala maior. Na divergência entre cotas dos desenhos e suas dimensões em escala, prevalecerão as primeiras, sempre precedendo consulta à Fiscalização.

28.4 - As reclamações referentes às propostas apresentadas, bem como à documentação, deverão ser feitas no transcurso da reunião, se presente o representante legal, quando serão registradas em Ata, sendo vedadas a qualquer licitante observações ou reclamações posteriores sob pena de preclusão lógica;

28.5 - A Comissão Permanente de Licitação da Academia Nacional de Policia – ANP/DPF, reserva-se ao direito de promover diligências ou solicitar das licitantes, a seu critério e em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer informações complementares que julgar convenientes ou necessários à instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta;

28.6 - Da decisão da Comissão Permanente de Licitação caberá recurso, por parte do(s) interessado(s), ao Diretor da Academia Nacional de Policia – ANP/DPF, em conformidade com os termos do Art. 109 da Lei n° 8.666/93;

28.7 - Reserva-se à Administração o direito de revogar a presente Tomada de Preços, no todo ou em parte, conforme disposto no Art. 49 da Lei n° 8.666/93;

28.8 - O não comparecimento da licitante à reunião, ou a falta de sua assinatura na respectiva Ata implicará na aceitação das decisões da Comissão de Licitação, exceto em caso de recurso;

28.9 – As alterações pretendidas pelo Contratado deverão ser propostas à Contratante por meio de ofício, contendo justificativa técnica e a proposta financeira e, somente, após a aprovação técnica e financeira e a formalização através de Termo Aditivo ao contrato é que será autorizada a execução dos serviços;

28.10 - Os interessados que desejarem cópia do presente Edital, serão atendidos na Sala da Comissão de Licitação da Academia Nacional de Policia – ANP/DPF, Rodovia DF 001, Estrada Parque do Contorno Km 02, Setor Habitacional Taquari – Lago Norte/DF, no horário compreendido entre 08:00 às 12:00 e de 14:00 às 17:00 horas, ou pela internet www.dpf.gov.br e www.comprasnet.gov.br;

28.11 – Quaisquer esclarecimentos adicionais sobre esta Tomada de Preços poderão ser solicitados até 02 (dois) dias úteis antes da abertura do certame, no horário de 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas, na Comissão de Licitação, ou pelo fax nº 2024-8944;

28.12 – Fazem parte integrante deste Edital:
Anexo
 I
-
Projeto Básico:

Anexo I – Caderno de Encargos e Especificações;

Anexo II – Planilha Orçamentária, BDI e Cronograma Físico-financeiro;

Anexo III – Estudo preliminar de “layout” dos ambientes do SAT;

Anexo IV – Diretrizes para o Projeto do Sistema Elétrico;

Anexo V – Diretrizes para o Projeto do Sistema de Rede de Dados, Voz e Vídeo;

Anexo VI – Diretrizes para o Projeto do Sistema de Climatização e Exaustão;

Anexo VII – Diretrizes para o Projeto de Sonorização;

Anexo VIII – Diretrizes para o Sistema de Controle e Automação;

Anexo IX – Justificativa para composição de BDI;

Anexo X – Critério de Julgamento da Proposta Técnica.

Anexo II
-
Critério de Julgamento da Proposta Técnica 
Anexo III
-
Modelo de proposta técnica 

Anexo IV
 - 
Modelo para Atestado de Vistoria;

Anexo V
-
Modelo de Carta de Credenciamento;

Anexo VI
-
Carta compromisso de participação;

Anexo VII
-
Declaração Independente de Proposta.

Anexo VIII - Minuta de Contrato;

Brasília,  12 de maio de 2010.

HUGO DE OLIVEIRA ARRUDA
Presidente CPL/ANP/DGP/DPF
CARLOS EDUARDO NEGREIROS


DURVAL GOMES GUEDES
Membro





Membro
ANEXO I

Processo nº 08204.001298/2010-71

Tomada de Preços n° 01/2010 - CPL/ANP/DGP/DPF

PROJETO BÁSICO – DAD/ANP/DGP/DPF

1.O Projeto Básico e seus anexos compõem-se de 10 anexos, organizados conforme a seguinte disposição:
Anexo I – Caderno de Encargos e Especificações;

Anexo II – Planilha Orçamentária, BDI e Cronograma Físico-financeiro;

Anexo III – Estudo preliminar de “layout” dos ambientes do SAT;

Anexo IV – Diretrizes para o Projeto do Sistema Elétrico;

Anexo V – Diretrizes para o Projeto do Sistema de Rede de Dados, Voz e Vídeo;

Anexo VI – Diretrizes para o Projeto do Sistema de Climatização e Exaustão;

Anexo VII – Diretrizes para o Projeto de Sonorização;

Anexo VIII – Diretrizes para o Sistema de Controle e Automação;

Anexo IX – Justificativa para composição de BDI;

Anexo X – Critério de Julgamento da Proposta Técnica.

2. Os interessados poderão:

a) Adquiri-los em CD ou pen drive, disponibilizando um aparelho próprio, para efetuar a gravação;
b) Baixá-los em conjunto com esse Edital a partir dos sites:
www.comprasnet.gov.br
www.dpf.gov.br
3 No que diz respeito as plantas constantes do estudo preliminar (ANEXO III DO PROJETO BÁSICO) poderão ser adquiridas na Divisão de Administração da Academia Nacional de Polícia (DAD/ANP), sito à Estrada Parque do Contorno , DF 01, Km 02, Setor Taquari, Lago Norte, Brasília/DF, mediante apresentação de um CD virgem ou pen drive para gravação.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ/DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
DGP/ACADEMIA NACIONAL DE POLICIA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PROJETO BÁSICO

Nº 02/2010 – ANP/DGP/DPF

1. Objeto

Contratação de empresa especializada em engenharia e arquitetura para elaborar levantamentos, estudos e os projetos executivos completos referentes às instalações que integram a reforma e ampliação do Serviço de Armamento e Tiro – SAT da Academia Nacional de Polícia – ANP, que são:

· Reforma de 1 (um) estande de tiro a 10m, incluindo reforma de galpão já existente;

· Reforma de 3 (três) estandes de tiro a 10m, com construção de galpão;

· Reforma de 2 (dois) estandes de tiro a 25m, com construção de galpão;

· Construção de 1 (um) estande de tiro a 100m para fuzil;

· Construção de 1 (uma) edificação destinada a simulador de tiro e salas de aula;

· Construção de 1 (um) galpão de treinamento do Grupo de Bombas e Explosivos;

· Construção do sítio controlado de Criminalística.

2. Descrição dos serviços

Os serviços consistem na elaboração de projetos executivos detalhados, especificações de materiais e serviços, orçamentos sintéticos e analíticos, incluindo execução de sondagens, levantamento topográfico, de quantitativos e composições, de preços unitários, cronogramas físico-financeiros de serviços, estudos de viabilidade técnica, laudos técnicos, pareceres, memorial descritivo, levantamentos cadastrais e vistorias em imóveis necessárias à execução das instalações que integram a reforma e ampliação do Serviço de Armamento e Tiro – SAT da Academia Nacional de Polícia - ANP, conforme anexos.

3. Especificações Técnicas


Os estudos e serviços deverão atender às especificações técnicas dos equipamentos e às características inerentes às atividades a serem desempenhadas nos diversos setores do sítio. As orientações básicas sobre as instalações e execução dos serviços seguirão as seguintes diretrizes:

· Anexo I – Caderno de Encargos e Especificações;

· Anexo II – Planilha Orçamentária, BDI e Cronograma Físico-financeiro;

· Anexo III – Estudo preliminar de “layout” dos ambientes do SAT;

· Anexo IV – Diretrizes para o Projeto do Sistema Elétrico;

· Anexo V – Diretrizes para o Projeto do Sistema de Rede de Dados, Voz e Vídeo;

· Anexo VI – Diretrizes para o Projeto do Sistema de Climatização e Exaustão;

· Anexo VII – Diretrizes para o Projeto de Sonorização;

· Anexo VIII – Diretrizes para o Sistema de Controle e Automação;

· Anexo IX – Justificativa para composição de BDI;

· Anexo X – Critério de Julgamento da Proposta Técnica.

4. Prazo de Execução

O prazo para execução dos serviços é de 120 (cento e vinte) dias corridos, conforme disposto no Anexo II, Item 3 - Cronograma Físico.

5. Da Estimativa de Custo

Para execução dos serviços objeto deste Projeto Básico, estima-se o valor de R$ 105.837,07 (cento e cinco mil oitocentos e trinta e sete reais e sete centavos), valor discriminado e quantificado no Item 1 e 4 do Anexo II – Planilha Orçamentária, complementado pelo constante no Item 2 do mesmo anexo – Composição do BDI.

Brasília, 19 de abril de 2010.

Responsável pela elaboração do Projeto Básico:

FREDERICO MONTENEGRO FILHO

Perito Criminal Federal

Matrícula DPF nº 16.367

APROVO: _________________________________________
CARIMBO DA AUTORIDADE COMPETENTE DA UNIDADE GESTORA

Anexo I do Projeto Básico – Caderno de encargos

1
Objeto

Este Caderno de Encargos e Especificações Técnicas compreende um conjunto de discriminações técnicas, critérios, condições e procedimentos estabelecidos pelo Contratante, Academia Nacional de Polícia, para a contratação, execução, fiscalização e controle de serviços para elaboração de projetos executivos detalhados, especificações de materiais e serviços, orçamentos sintéticos e analíticos, incluindo execução de sondagens, levantamento topográfico, de quantitativos e composições de preços unitários, curva ABC de insumos e serviços, cronogramas físico-financeiros de serviços, estudos de viabilidade técnica, laudos técnicos, pareceres, levantamentos cadastrais e vistorias nos imóveis necessários à reforma e ampliação do Serviço de Armamento e Tiro – SAT na Academia Nacional de Polícia – ANP/DGP/DPF, incluindo a reforma dos estandes, a construção de uma edificação onde funcionará um simulador, um galpão de treinamentos e um sítio controlado criminalística.
2
Definições
2.1
Caderno de Encargos e Especificações Técnicas

Conjunto de especificações, critérios, condições e procedimentos técnicos estabelecidos pelo Contratante para a contratação, execução, fiscalização e controle de obras ou serviços.
2.2
Contratada

Empresa ou profissional contratado, de acordo com a legislação em vigor, para execução da obra ou serviço.
2.3
Contratante

Academia Nacional de Polícia, aqui simplesmente chamado de ANP.
2.4
Cronograma Físico-Financeiro

Representação gráfica (Sistema de Gantt) do andamento previsto para a obra ou serviço, em relação ao tempo e respectivos desembolsos financeiros. O Cronograma Físico-Financeiro é dividido em:
-
item: cada uma das barras horizontais do cronograma, ou seja, serviços individualizados necessários para a realização total do objeto do contrato;
-
etapa: cada uma das partes em que está dividido um item, correspondendo, a cada uma delas, uma parcela do prazo total de execução constante do cronograma;
-
fase: conjunto das diversas etapas do cronograma realizadas em determinado tempo.
2.5
Registro de Ocorrências
São todos os documentos gerados entre o Contratante e a Contratada, como atas de reunião, diário de obra, correio eletrônico, informações e ofícios entre outros, que subsidiam e comprovam a coordenação do objeto pela Fiscalização em conjunto com a executante, além de fatos, observações e comunicações relevantes ao andamento do serviço.
2.6
Discriminação Técnica

Conjunto de materiais, equipamentos e técnicas de execução a serem empregados na obra ou serviço.
2.7
Disposições Gerais

Conjunto de normas, instruções e procedimentos técnicos para a licitação, contratação e fiscalização de obras ou serviços.
2.8
Especificações de Materiais e Equipamentos

Normas destinadas a fixar as características, condições ou requisitos exigíveis para matérias-primas, produtos semi-acabados, elementos de construção, materiais ou produtos industriais semi-acabados.
2.9
Fiscalização

Equipe do Departamento de Polícia Federal, que representará o Órgão e a quem a Contratada deverá se reportar no acompanhamento sistemático da elaboração dos projetos das obras de Engenharia e Arquitetura, verificando o cumprimento das disposições contratuais em todos os seus aspectos.
2.10
Instruções Técnicas

Conjunto de indicações para se tratar e levar a termo um serviço técnico de Engenharia e Arquitetura, definindo e caracterizando o seu objeto, nelas incluindo-se o Caderno de Encargos de Serviços.
2.11
Aferição de Serviços
Apuração dos parâmetros qualitativos e quantitativos dos valores realizados na confecção dos projetos, com base em critérios previamente definidos neste caderno de encargos e especificações técnicas.
2.12
Obra de Engenharia e Arquitetura

Trabalho segundo as determinações do projeto e as normas adequadas, destinadas à criação de um bem, ou que tenha como resultado qualquer transformação, preservação ou recuperação do ambiente natural, doravante denominado simplesmente obra.
2.13
Prazo Total

É o prazo, em dias corridos, para a confecção e o aceite final dos projetos, conforme estabelecido no Edital, nele excluindo-se o dia de início e incluindo-se o de conclusão dos serviços.
2.14
Prazo Parcial

É o prazo, em dias corridos, para realização de verificações de andamento, através de etapas apontadas em Cronograma Físico previstas no Ato Convocatório.
2.15
Projetistas

Equipe ou profissionais autores dos projetos.
2.16
Projeto

Definição qualitativa e quantitativa dos atributos técnicos, econômicos e financeiros de uma obra ou serviço, com base em dados, elementos, informações, estudos, discriminações técnicas, cálculos, desenhos, normas, projeções e disposições especiais.
2.17
Projeto Básico

Conjunto de elementos que definam o objeto da licitação, com a definição técnica e dimensional da solução adotada, contendo a concepção clara e precisa do sistema proposto, bem como a indicação de todos os componentes, características e materiais a serem utilizados, que possibilitem a estimativa de seu custo final e prazo de execução, bem como sejam suficientes à contratação do mesmo.
2.18
Projeto Executivo

Conjunto de desenhos, discriminações técnicas, Caderno de Encargos e demais elementos que formam a definição completa da obra ou serviço, elaborado pela Empresa Contratada, suficientes à execução completa da mesma, objeto de Contrato.
2.19
 Projeto Como Construído ("As Built")


Definição qualitativa e quantitativa de todos os serviços executados, resultante do Projeto Executivo, com as alterações e modificações ocorridas durante a execução.
2.20
Serviços Técnicos Profissionais de Engenharia e Arquitetura

Serviços que envolvem atribuições profissionais de Engenheiro ou Arquiteto, relativos à supervisão, orientação técnica, coordenação, estudo, planejamento, projeto, especificação, assistência técnica, assessoria, consultoria, ensaio, vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo, parecer técnico, elaboração de orçamento, apropriações e fiscalização, sondagens e topografia.
2.21
 Metrologia e Normalização

Todas as grandezas mencionadas nestas e em quaisquer documentos relativos aos serviços e obras propostos deverão estar expressas nas unidades do Sistema Internacional de Unidades - SI, adotado também pelo Brasil em 1962 e ratificado pela Resolução nº 12 de 1988 do Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – CONMETRO, de uso obrigatório em todo o Território Nacional.
Deverão ser respeitadas as Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, as portarias ministeriais e interministeriais e as normas das agências reguladora nos devidos serviços executados e na definição dos insumos, assim como as normas aceitas e aprovadas em âmbito internacional quando as normas nacionais não contemplam as especificações e serviços propostos, tais como as publicações elaboradas pela TIA/EIA (Telecommunications Industry Association / Electronic Industries Association), pela ISO (International Organization for Standardization), pela BICSI (Building Industry Consulting Service International), pela CCITT (Comité Consultatif International Téléphonique et Télégraphique); pela FM (Factory Mutual); pela IEC (International Electrotechnical Code); pela IEEE (Institute of Electrical and Electronics Engineers); pela NEC (National Electrical Code); pela NEMA (National Electrical Manufacturers Association); pela NFPA (National Fire Protection Association); pela UL (Underwriters Laboratories); pela ASHRAE (American Society of Heating, Refrigerating and Airconditioning Engineers); pela AMCA (Air Movement and Control Association International); pela AISI (American Iron and Steel Institute); pela ANSI (American National Standards Institute); pela ASTM - American Society for Testing and Materials International); e pela SMACNA (Sheet Metal and Air Conditioning Contractors National Association).
Na eventualidade de conflitos entre este Caderno de Encargos e Especificações Técnicas, códigos, normas, desenhos etc., prevalecerá o critério mais rigoroso, de melhor qualidade e eficácia, sendo que as questões remanescentes deverão ser apresentadas à Fiscalização, para aprovação por escrito, sempre antes de se iniciar o projeto das instalações ou sistemas.
3
Fase de Licitação
3.1
Apresentação do Orçamento

Conforme critérios e orientações específicas constantes no Edital.
3.2
Planilha Orçamentária Discriminada

Conforme critérios e orientações específicas constantes no Edital.
3.3
Cronograma Físico-Financeiro

Conforme critérios e orientações específicas constantes no Edital.
4
Disposições Gerais
4.1
Cronograma Físico-Financeiro

Os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente às normas e especificações técnicas constantes deste Caderno de Encargos e Especificações Técnicas de Serviços de Projeto; às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e, na falta destas, às normas internacionais consagradas; às disposições legais da União e do Governo do Distrito Federal, suas leis e decretos, aos regulamentos, portarias e normas das concessionárias, públicas ou privadas, federais e distritais, direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, e às prescrições e recomendações dos fabricantes de materiais e prestadores de serviço.

A substituição na adoção de norma da ABNT por norma internacional somente poderá ser procedida mediante justificativa e após o expresso consentimento da Contratante. Será adotada a norma ou legislação mais restritiva, quando ambas descreverem sobre o mesmo tema.

Os casos não abordados serão definidos pela Fiscalização, de maneira a manter o padrão de qualidade previsto para os serviços.

Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações ora fornecidas não poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto para a Contratada cobrar "serviços extras" e/ou alterar a composição de seus preços unitários. Considerar‑se‑á, inapelavelmente, a Contratada como altamente especializada nos serviços objeto da contratação, o que significa que deverá ter computado, nos preços unitários ou na composição da taxa de Benefícios e Despesas Indiretas – B.D.I. propostos, todos os custos diretos e indiretos, impostos, contribuições, taxas, encargos sociais etc. necessários à completa execução dos serviços.

Após a adjudicação do objeto da licitação e celebração do contrato, não será levada em conta qualquer reclamação ou solicitação, seja a que título for, de alteração dos preços ou de pagamento adicional em remuneração aos serviços, devendo os custos respectivos estar inclusos na proposta do Contratado.

A Contratada interromperá total ou parcialmente a execução dos serviços sempre que, assim estiver previsto e determinado no Instrumento Convocatório ou no Contrato; for necessário para execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos do Instrumento Convocatório e de acordo com o Projeto Básico; houver alguma falta cometida pela Contratada, desde que esta, a juízo da Fiscalização, possa comprometer a qualidade dos trabalhos subseqüentes e a Fiscalização assim o determinar ou autorizar formalmente.

A elaboração dos produtos – estudos, projetos, especificações, orçamentos, laudos, pareceres etc. – deverá ser realizada nas instalações da Contratada. Em casos especiais, a Fiscalização poderá solicitar que a Contratada desenvolva as atividades nas dependências do Departamento de Polícia Federal, na sua sede ou na Academia Nacional de Polícia – ANP.

A Contratada não divulgará nem fornecerá dados ou informações obtidos em razão de sua contratação, e não referirá o nome da Contratante para fins comerciais ou em campanhas e material de publicidade, salvo com autorização prévia.

O produto – estudos, projetos, especificações, orçamentos, laudos, pareceres etc. – só será considerado liberado para fins de faturamento após sua conclusão e entrega por parte da Contratada com a devida análise e aprovação por parte da Fiscalização.

As aferições dos serviços serão efetuadas mensalmente, de acordo com o cronograma físico-financeiro das atividades, obedecido o disposto no parágrafo anterior.

As marcas e produtos indicados nas plantas, especificações e listas de materiais devem seguir o padrão de primeira linha, cujos desempenhos já tenham sido comprovados através de testes e ensaios previstos por normas.

A Contratada deverá submeter à aprovação da Fiscalização amostras e catálogos técnicos dos materiais e equipamentos a serem propostos em projeto executivo.

Caso a Contratada comprove a inexeqüibilidade parcial ou total do projeto básico, deverá comunicar à Fiscalização e apresentar nova solução para análise e aprovação por parte dos fiscais.
5
Condições Adicionais
5.1
Assistência técnica e administrativa

Para a perfeita execução e completo acabamento dos serviços e projetos, a Contratada se obriga, sob as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda a assistência técnica e administrativa necessárias para imprimir andamento conveniente aos trabalhos, mantendo equipes que levem a bom termo este objetivo.

Todos os serviços executados deverão ser submetidos à Fiscalização, a fim de que sejam, em tempo e dentro das etapas determinadas em cronograma de execução, providenciadas as alterações que se fizerem necessárias.

Para cada um dos itens de serviço (sondagens, levantamentos topográficos, estudos e projetos de arquitetura e engenharia, estudos preliminares, anteprojetos, projetos legais aprovados, projetos executivos completos, estudos de viabilidade técnica e econômica, orçamentos sintéticos e analíticos, levantamento de quantidades de insumos e serviços, composição de preços unitários, cronogramas físico-financeiros, especificações, levantamentos cadastrais, vistorias, laudos técnicos e pareceres) deverão ser apresentadas tantas versões parciais quantas forem necessárias buscando atingir o objetivo proposto, que deverão ser formalmente aprovadas pela Fiscalização, antes da apresentação da versão final.
5.2 Profissionais, materiais e equipamentos.

É de responsabilidade da Contratada a utilização de profissionais habilitados, capacitados e altamente especializados, os quais, mantendo autonomia técnica, assumam a condição de autores dos projetos e no caso específico de projeto de arquitetura assumam a condição de co-autores, sendo responsáveis técnicos por estes, na quantidade necessária que assegure progresso satisfatório aos serviços e projetos dentro dos cronogramas previstos para desenvolverem as diversas atividades necessárias a sua execução.

A Contratada deverá anotar e atestar a responsabilidade dos seus profissionais, além de assumir os ônus decorrentes de erros de projeto e especificações ou conclusões apresentadas, de sua autoria, desde que devidamente comprovados.

A qualquer tempo a Fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe técnica da Contratada, desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos serviços e que continue atendendo às exigências técnicas estipuladas pelo Edital.

Todos os equipamentos e ferramentas, bem como a obtenção dos materiais necessários, em quantidade e qualidade suficientes para conclusão dos serviços e projetos no prazo fixado, deverão ser fornecidos pela Contratada sendo sua a integral responsabilidade sobre os mesmos.
5.3 Coordenação dos produtos

A Contratada deverá elaborar todos os produtos – estudos, projetos, especificações, orçamentos, laudos, pareceres etc. – de forma que se apresentem devidamente analisados, coordenados, integrados e compatibilizados tecnicamente entre si, contendo todos os elementos necessários à reforma e ampliação do Serviço de Armamento e Tiro, sendo sua a responsabilidade de coordenar esses produtos entre seus diversos autores, dirimindo pontos conflitantes entre estes, respeitando a independência técnica de cada um, como também de gerenciar as informações e a organização da documentação gerada.

A Contratada não poderá subcontratar os serviços contratados no seu todo, podendo, contudo, fazê-lo parcialmente em alguns projetos especializados, mantida, porém, a sua responsabilidade direta perante a Contratante.
5.4 Seguros e acidentes

Correrá por conta exclusiva da Contratada a responsabilidade por quaisquer acidentes no trabalho devido à execução dos serviços, uso indevido de patentes registradas, e, ainda que resultante de caso fortuito ou de força maior, a destruição ou danificação dos serviços e projetos até a devida aceitação da mesma pela Contratante, bem como as indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorridos fora das instalações do Contratado.
5.5 Licenças e franquias

É de responsabilidade da Contratada a obtenção de todas as licenças e franquias necessárias aos serviços que contratar, pagando os emolumentos prescritos por lei e observando a legislação, códigos e posturas referentes aos serviços e projetos, à segurança pública, bem como atender ao pagamento de seguro pessoal, despesas decorrentes das leis trabalhistas e impostos, que digam diretamente respeito aos serviços e projetos contratados. Em caso de multas aplicadas em função dos serviços que estão sendo executados, são de responsabilidade da Contratada o pagamento e o cumprimento das normas para sanar o problema detectado pela autoridade que aplicou a sanção.
5.6 Fiscalização, orientação e controle.

A fiscalização será exercida por equipe multidisciplinar a ser instituída pela Academia Nacional de Polícia – ANP, doravante denominada Comissão de Obras.

A Contratante deverá ter em seu quadro técnico engenheiros e/ou arquitetos e prepostos seus, convenientemente credenciados junto à Contratada, e com autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização dos serviços e projetos nos moldes da NBR 5671 de Junho/1990.

Os representantes da Fiscalização reportar-se-ão direta e exclusivamente ao Responsável Técnico da Contratada ou seu preposto, nomeado por essa através de comunicação escrita encaminhada ao Contratante.

Os representantes da Fiscalização e toda pessoa autorizada pela mesma terão livre acesso a todos os locais onde estejam sendo realizados os trabalhos, relacionados com o objeto da presente licitação, ainda que nas dependências da Contratada ou de terceiros assim como terão acesso a todos os documentos, projetos e materiais que façam parte dos serviços contratados.

É assegurado à Fiscalização o direito de ordenar a suspensão dos serviços e projetos sem prejuízo das penalidades que ficar sujeita a Contratada e sem que esta tenha direito a qualquer indenização.

As ordens de serviços, caso necessárias, ou comunicações da Fiscalização à Contratada, ou vice-versa, serão transmitidas, preferencialmente, sempre por escrito, através de Ofício ou Carta numerada, podendo também ser utilizada a comunicação eletrônica, com respectivo registro de recebimento.

A Contratada ficará responsável por lavrar atas expeditas de todas as reuniões previamente agendadas, pertinentes ao objeto do contrato realizadas entre as partes envolvidas, incluindo órgãos públicos, fornecedores, consultores e demais interessados nos projetos em questão. Cópias dessas atas serão remetidas, em até 2 (dois) dias úteis, à Fiscalização para aprovação.

A Fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da Contratada para terceiros, sejam projetistas, técnicos ou outros profissionais.
5.7 Taxas e Emolumentos

Correrão por conta exclusiva da Contratada todas as despesas legais relativas aos serviços e projetos, tais como, licenças, emolumentos, registros em cartório, impostos federais, estaduais e municipais, seguros contra incêndio e de responsabilidade civil, contratos, selos, despachante e outros referentes à legislação de projeto.

Em caso de necessidade de revalidação da aprovação dos projetos, esta será de responsabilidade da Contratada.

A Contratada deverá apresentar, no início dos serviços, ou seja, após 5 (cinco) dias da vigência do contrato, Anotação de Responsabilidade Técnica – ART junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA em cuja jurisdição for exercida a atividade, conforme artº 1º da Resolução nº 425/98 do CONFEA, referente à execução do serviço e/ou projeto, com a respectiva comprovação da taxa recolhida.

Todas as questões, reclamações trabalhistas, demandas judiciais, ações por perdas ou danos e indenizações oriundas de erros, danos ou quaisquer prejuízos causados pela Contratada serão de sua inteira responsabilidade, não cabendo, em nenhuma hipótese, responsabilidade solidária por parte do Contratante.
6
Modificações no Partido Arquitetônico

O partido arquitetônico proposto, identificado como Projeto Arquitetônico, poderá ser modificado em função de obrigações e adequações à legislação, regulamentos e normas brasileiras em vigor, ou devido a soluções técnicas e arquitetônicas que melhor integrem todos os projetos necessários à reforma e ampliação do Serviço do Armamento e Tiro – SAT.

As alterações propostas deverão ser encaminhadas à Contratante para comentários que visem sua conformidade com as prerrogativas inerentes ao Departamento de Polícia Federal.
7
Responsabilidade, Garantia e Sigilo das Informações.

A Contratada assumirá integral responsabilidade pela boa realização e eficiência dos serviços e projetos que efetuar, de acordo com o presente Caderno de Encargos e Especificações Técnicas, Edital e demais documentos técnicos fornecidos, bem como por quaisquer danos eventualmente decorrentes da realização de ditos trabalhos.

A Contratada também assumirá a integral responsabilidade e garantia pela execução de qualquer modificação, ou projeto alternativo em que forem eventualmente por ele propostos e aceitos pela Contratante, incluindo eventuais conseqüências advindas destas modificações nos serviços seguintes.

A Contratada ficará para sempre co-responsável pelo sigilo das informações a que, de qualquer forma, tiver acesso e, principalmente, dos detalhes relativos aos pontos críticos de segurança da edificação (entradas, grades, acessos, galerias subterrâneas, detenção provisória, central de processamento de dados, central telefônica, central de transmissão de dados, dutos de ar condicionado etc). Os arquivos ou plantas relativos a este projeto deverão ser guardados de forma diferenciada dos demais, ressalvados tanto física como eletronicamente, com acesso restrito ao pessoal selecionado e bem instruído quanto a sua responsabilidade individual, bem como da responsabilidade coletiva da Contratada. O descarte de plantas, croquis, rascunhos e demais documentos deverão ser precedidos da destruição dos mesmos.

Cuidados especiais também deverão ser tomados no encaminhamento dos projetos para aprovação junto aos órgãos públicos, quando os mesmos deverão ser entregues em envelopes lacrados, constando a inscrição “CONFIDENCIAL”, encaminhados por meio de documento explicativo. Maiores informações poderão ser oportunamente fornecidas pela Contratante.
8
Metrologia e Normatização

Todas as grandezas mencionadas nestas e em quaisquer documentos relativos aos produtos propostos – estudos, projetos, especificações, orçamentos, laudos, pareceres etc. – deverão estar expressas nas unidades legais constantes do quadro Geral de Unidades de Medida (Decreto Federal nº 81.621 de 03/05/1978).

Deverão ser respeitadas as normas técnicas da ABNT nos devidos serviços executados e na definição dos insumos.
9
Planejamento para Execução de Produtos

O prazo de vigência do contrato terá início a partir da publicação de seu extrato no Diário Oficial da União – D.O.U. e o prazo dos serviços será contado, em dias corridos, após 5 (cinco) dias úteis dessa publicação, dispensada, neste caso, a emissão de Ordem de Serviço.

A Contratada emitirá relatórios por etapas das atividades desenvolvidas, contendo todas as informações pertinentes e/ou solicitadas pela Fiscalização.

As visitas, os levantamentos e as vistorias às dependências de edificações sob a responsabilidade da Contratante serão realizadas em datas e horários previamente acordados com a Fiscalização.

Caberá à Contratada a responsabilidade de estabelecer os contatos com a Contratante para dar início aos trabalhos.
10
Recebimento Provisório e Definitivo

Quando os serviços e projetos contratados ficarem concluídos, de perfeito acordo com o contrato, será lavrado um Termo de Recebimento Provisório, que será passado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela Fiscalização, após terem sido realizadas todas as medições e apropriações referentes a acréscimos e modificações.

O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços e projetos contratados será lavrado até 90 (noventa) dias após o Recebimento Provisório, referido no item anterior, apenas se tiverem sido atendidas todas as exigências da Fiscalização, referente às adequações de documentos e projetos que venham a ser verificadas em quaisquer dos elementos executados; e se estiverem solucionadas todas as reclamações porventura realizadas quanto à falta de pagamento a profissionais ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução dos serviços de projetos.
11
Especificações Técnicas dos Serviços de Projetos
11.1
Descrição dos Serviços

Os serviços a serem desenvolvidos consistem em estudos e projetos de arquitetura e engenharia, englobando desde os estudos preliminares, passando pelos anteprojetos e aprovação dos projetos legais até o desenvolvimento de projetos executivos completos, além da elaboração de estudos de viabilidade técnica e econômica, orçamentos, levantamento de quantidades de insumos e serviços, composição de preços unitários, cronogramas físico-financeiros, especificações, levantamentos cadastrais, vistorias, laudos técnicos e pareceres.

Os projetos a serem elaborados abrangem a reforma e ampliação dos estandes de tiro, construção da estrutura que abrigará o simulador de tiro, galpão de treinamento do grupo de bomas e explosivos e do sítio controlado de criminalística. Nos anexos II e III constam os projetos e a planilha orçamentária elaborados pelo Contratante, que nortearão o desenvolvimento de todos projetos em referência.

Na execução dos serviços e projetos, serão obedecidas todas as determinações de estudos de viabilidade técnica e econômica, e as orientações compiladas nas reuniões prévias com o Contratante.

A coordenação geral das atividades técnicas dos projetos de edificações será realizada em função das determinações do partido arquitetônico do programa de necessidades propostos considerando inicialmente a segurança, a funcionalidade e a adequação ao propósito a que a edificação se destina.

A coordenação específica de cada uma das atividades técnicas dos projetos de edificações e de seus elementos e componentes será atribuída à Contratada, por meio de seus profissionais responsáveis pela sua concepção e detalhamento.

As soluções gerais que envolverão os sistemas da edificação decorrerão das condições de projeto, da padronização desenvolvida pelo Contratante, das tecnologias envolvidas, da legislação em vigor e das necessidades básicas de funcionamento, conforto, segurança, eficiência e produtividade dos setores e profissionais que atuarão no edifício.

Cabe salientar que cada solução proposta em projeto será discutida previamente com o Contratante, e sempre será norteada pelo anseio conjunto de buscar a melhor relação qualidade/eficiência/prazos de execução e características construtivas, assim como a melhor relação custo/benefício, dentro dos pressupostos conceituais estabelecidos, sempre considerando a compatibilidade com o partido arquitetônico e com o sistema de instalações prediais do complexo da Academia Nacional de Polícia – ANP.

Desta forma, a Contratada deverá pautar o projeto no plano de desenvolvimento inicialmente proposto, nos incentivos e restrições a ele pertinentes, quer físicas, quer em relação às disponibilidades econômicas e financeiras para sua implantação, especificando a utilização de materiais e métodos construtivos adequados ao objetivo da edificação e em consonância com o complexo da ANP. Tais ações deverão possibilitar o emprego de mão-de-obra, tecnologia e matérias-primas adequadas à futura implantação da edificação, adotando soluções construtivas racionais, elegendo, sempre que possível, sistemas de modulação e padronização compatíveis com os adotados pelo DPF, e oferecendo facilidades de operação e manutenção dos diversos componentes e sistemas envolvidos tanto interna quando externamente, sem prejuízo de sua durabilidade e considerando eventual impacto ambiental.

Dentro da metodologia de trabalho adotada, as atividades serão realizadas e organizadas da seguinte forma:
· Planejamento e Programação;

· Alocação de recursos humanos;

· Programação de reuniões periódicas de acompanhamento em conjunto com o Contratante;

· Execução e acompanhamento dos serviços;

· Revisão e coordenação;

· Entrega e aceitação dos serviços;

· Eventuais correções e adequações após aceitação definitiva (prazo de 30 dias).

11.2
Levantamento Inicial de Dados

A Contratada deverá, preliminarmente, levantar e desenvolver nos detalhamentos de projeto, cadernos de especificações e memoriais descritivos, os padrões de construção e acabamentos não informados pelo Contratante.

À Contratante caberá informar os prazos disponíveis para a execução da obra, os padrões básicos de construção e acabamentos pretendidos, o Partido Arquitetônico que apresentará as características funcionais e atividades desenvolvidas nos diversos compartimentos além de seus dimensionamentos preliminares, a população prevista de servidores e usuários, veículos, materiais e equipamentos utilizados, além do “layout” do mobiliário e as especificações dos equipamentos e instalações especiais. Quando necessário para a melhoria do projeto, a Contratante pode deixar de informar algum dos itens anteriores, sendo neste caso de responsabilidade da Contratada a sua definição.

A Contratante, também, informará dados básicos sobre a documentação do imóvel, tais como escritura atualizada, impostos e registros, certidões vintenárias, não eximindo, porém, a Contratada de buscar informações complementares que sejam necessárias para o desenvolvimento e aprovação dos projetos legais.

À Contratada caberá o levantamento de dados geoclimáticos e ambientais locais, tais como temperatura, pluviosidade, insolação, regime de ventos e níveis de poluição (sonora, do ar, do solo e da água), além de outros dados que se façam necessários, com o intuito de complementar as informações que substanciarão a inserção e compatibilização da futura edificação ao complexo que será inserida.

A obtenção de informações sobre o complexo que a Academia Nacional de Polícia – ANP abrange, relativas ao uso e ocupação do solo, padrões urbanísticos e arquitetônicos, infra-estrutura disponível, tendências de desenvolvimento para a área, condições de tráfego e estacionamento, proximidades de equipamentos urbanos, caracterização visual do terreno e de seu entorno deverá ser realizada por meio de relatório fotográfico.

O levantamento e a compatibilização ao partido arquitetônico de informações atualizadas da legislação arquitetônica e urbanística (municipal, estadual, federal e das concessionárias), bem como do próprio conjunto de edificações que formam a ANP, buscarão, dentre outros, as restrições de uso, as taxas de ocupação e coeficientes de aproveitamento, os gabaritos de altura das edificações, os alinhamentos, recuos e afastamentos, as áreas de estacionamento coberto ou descoberto permitidas, as exigências relativas a tipos específicos de edificação, bem como outras exigências arquitetônicas a serem especificadas com relação aos Órgãos técnicos públicos (prefeituras, engenharia sanitária), Órgãos de proteção ao meio ambiente e patrimônio histórico.

Deverão ser levantados ainda pela Contratada, os recursos técnicos disponíveis e/ou desejáveis, a qualificação da mão-de-obra local, os materiais disponíveis na região e a definição dos sistemas construtivos a serem adotados na obra.
11.3
Levantamento Topográfico Detalhado

O levantamento topográfico deverá definir com precisão o terreno, bem como todas as interferências, para a reforma e ampliação das instalações do Serviço de Armamento e Tiro – SAT, dentro da área indicada no Estudo Preliminar de “Layout” da Contratante, constante no Anexo III. A Contratada deverá basear-se no referido estudo para locar a proposta inicial das novas edificações o mais próximo possível do complexo de edificações existentes, mas, antes de tudo, respeitando os recuos exigidos pelas Normas que regem as edificações com as características técnicas especiais semelhantes a do prédio em proposta, no âmbito do Distrito Federal.

Caberá à Contratada a total complementação dos estudos já executados com a finalidade de se chegar aos projetos executivos de arquitetura do edifício.
11.3.1
Definição de Áreas

A área do levantamento topográfico deverá ser comparada com aquela constante na escritura do terreno, a ser fornecida pelo Contratante.
11.3.2
Execução

Inicialmente deverão ser definidos, além da área exata a ser levantada, o Sistema de Coordenadas e a Referência de Nível, bem como a escala apropriada do desenho.

Os levantamentos topográficos deverão ser apresentados através de desenhos, cadernetas de campo e memoriais onde constarão entre outros, a área da poligonal, a orientação da planta, a referência de nível, as curvas de nível espaçadas de metro em metro e secções do terreno, os acidentes topográficos mais relevantes, a localização e áreas das edificações existentes, arruamentos, ruas projetadas, estradas, vegetação existente com locação e especificação das árvores e massas arbustivas, a existência, localização, profundidade (nível) e posicionamento de redes de água, esgoto, energia elétrica, gás, telecomunicações, dados, voz, etc., no terreno, na(s) calçada(s) e na(s) rua(s), legenda de convenções gráficas adotadas, e coordenadas geográficas.
11.3.3
Levantamento Cadastral – Planimétrico

O levantamento planimétrico cadastral conterá ainda o cadastro de todos os detalhes planimétricos existentes na área, tais como: as vias, interseções existentes e cessões de comodato, postes, cercas, edificações existentes, valas, redes de abastecimento de água, esgoto, águas pluviais, incêndio, energia elétrica, telecomunicações, pontes, gasodutos, oleodutos, equipamentos de infra-estrutura predial, entre outros, cadastro das árvores existentes na área para preservação, devendo-se indicar em planta a localização e quantidades das mesmas (a priori, caso o diâmetro seja maior que 30 cm).
11.3.4
Levantamento Planimétrico – Áreas Patrimoniais

Deverá ser confeccionada a planta patrimonial da área demarcada, fazendo constar nesta planta todas as instalações porventura existentes no local e em seu entorno.

Deverá ser lançada ainda na planta, a área levantada, fazendo constar a poligonal envoltória da área, tendo como referência pontos conhecidos como: arruamentos, marcos oficiais e o(s) do registro de imóveis, o posicionamento do terreno em relação ao norte verdadeiro, a planta de situação da área em relação à região circundante e dos proprietários lindeiros, as coordenadas planas dos vértices da poligonal, os azimutes, as distâncias de cada trecho dessa poligonal, realizando necessariamente um confronto entre a demarcação da situação real e a constante no registro de imóveis, o perímetro, a área total e os elementos discriminados no subitem 11.3.3 – Levantamento Cadastral, deste documento.

No terreno, deverão ser demarcadas as áreas levantadas, cravando um marco em cada vértice da poligonal. Esses marcos poderão ser confeccionados em tubo de PVC, diâmetro de 100mm (cem milímetros), comprimento de 1 m (um metro) preenchido integralmente em concreto. Os marcos deverão ser cravados verticalmente até a profundidade de 60cm (sessenta centímetros), envolvidos por uma base de concreto de (40 x 40 x 40) cm. Na base deverá ser pintada a identificação do vértice que ele representa. Os marcos deverão ser pintados nas cores vermelha e branca, a fim de facilitar a sua identificação e localização.

Todas as plantas elaboradas deverão ser convenientemente orientadas, com a indicação do Norte Verdadeiro, a declinação magnética e a data de observação, contendo ainda o erro de fechamento angular máximo de 30” x n, onde “n” é o número de vértices, o erro de fechamento linear permitido é de 0,05%.

Todas as cadernetas de campo, o memorial descritivo das áreas levantadas e demais documentos produzidos deverão ser entregues à Contratante.

As plantas devem ser confeccionadas na escala adequada, tomando por base a testada do terreno, sendo recomendadas as seguintes escalas:
	Testada do Terreno
	Escala

	Até 50m
	1:100

	De 50m até 200m
	1:200

	De 200m até 500m
	1:500

	De 500m até 1.000m
	1:1000

	Acima de 1.000m
	Conveniente a sua inclusão no processo


11.3.5
Levantamento Cadastral – Altimétrico

O levantamento cadastral altimétrico deverá conter os dispositivos de drenagem existentes na área, tais como meios-fios, sarjetas, bueiros, caixas de ralos, “bocas de lobo”, caixas coletoras, canaletas, galerias de águas pluviais etc.

Para o caso de bueiros e galerias de águas pluviais, deverão ser fornecidas as cotas da geratriz interna dos tubos em todos os poços de visita ou caixas coletoras, indicando também suas dimensões ou diâmetros.

As redes de água potável e as redes de esgoto, existentes nas áreas a serem levantadas, serão cadastradas de modo a se conhecer, no mínimo, seu caminhamento e localização dos registros e caixas, seu perfil longitudinal, o cadastro das caixas de passagens ou poços de visita, indicando suas dimensões e níveis, o tipo de material e diâmetro das tubulações, a vazão e pressão nas redes, os reservatórios de água elevados, cisternas, suas capacidades e disponibilidades, os poços artesianos e/ou freáticos, suas profundidades, nível estático, nível dinâmico e vazão e fossas sépticas, sumidouros, suas capacidades e disponibilidades.

Para as vias existentes, fornecer a seção transversal e o tipo de pavimento, o tipo de meio-fio ou outro dispositivo de drenagem existente, inclusive dimensões e as cotas do pavimento nos bordos e no eixo, espaçadas a cada 10 metros no mínimo.

O levantamento deverá contemplar, também, o cálculo de volumes de corte e aterro na área estudada.

Poderão ser utilizados documentos contendo levantamentos das prefeituras locais, das concessionárias, ou das edificações vizinhas desde que sejam formalmente conferidos pela Contratada.
11.3.6
Levantamento Altimétrico

O levantamento topográfico altimétrico da área indicada na escritura, constará basicamente de levantamento em reticulado de metro em metro para terrenos até 10.000 m². Para terrenos acima de 10.000 m² fazer o levantamento em reticulado de dois em dois metros.

Dependendo das características do terreno, com aclives e declives muito acentuados (onde deverão ser indicadas a inclinação), deverá ser reduzida a distância do reticulado sendo que acidentes geográficos significativos devem ser cotados e as curvas de nível deverão ser traçadas de metro em metro, exceto em terrenos muito planos (declividade inferior a 5%), quando deverão ser traçadas a cada 0,5 metro (meio metro).
11.3.7
Precisão dos Equipamentos

Os equipamentos a serem utilizados nos levantamentos deverão ter precisão compatível com a estabelecida na NBR13133 de Maio/1994 para classe 2.
11.3.8
Apresentação Gráfica

Ao término dos trabalhos de campo, a Contratada deverá apresentar memorial descritivo detalhado contendo a metodologia adotada, as precisões atingidas e a aparelhagem utilizada, bem como apresentar relatório fotográfico e anexar todas as cadernetas de campo, planilhas de cálculo de coordenadas e nivelamentos e outros elementos de interesse.

Os desenhos e os gráficos dos Levantamentos Topográficos deverão ser entregues em meio eletrônico como compact disc (CD) ou digital video disc (DVD), em formato DWG compatível com Autocad 2004 (não serão aceitos arquivos do tipo DXF) e com a versão em uso pelo Contratante, sendo que deve ser possível a leitura total e sem problemas dos arquivos pelo Software AutoCad – Autodesk, e duas cópias plotadas em papel sulfite com densidade de 75 g/m2. Deverão ainda ser fornecidos os arquivos do tipo PLT.

As identificações dos “layers” devem ser criadas de acordo com a necessidade e para cada tipo de levantamento, conforme identificações nas legendas.

Os textos e planilhas deverão ser entregues em formato “ODT” ou “DOC” e “XLS” compatível para leitura no Open Office e Microsoft Office respectivamente, de forma que permitam leitura total e sem problemas dos arquivos pelos softwares BrOffice, Word e Excel (Microsoft), juntamente com duas cópias impressas.

Será utilizado como critério de aferição de serviços o Levantamento Cadastral Planialtimétrico completo e entregue em mídia e em versão impressa, devendo ser atestado conforme planejado e avaliado no Cronograma constante no Anexo II. Este item foi avaliado e inserido como parte integrante dos projetos de Levantamento Cadastral Planialtimétrico devendo ser executado aferido nos primeiros 30 dias de contrato.
11.4
Sondagem

Caberá à Contratada definir as instruções dos serviços de sondagem, visando fornecer elementos técnicos e informações complementares para elaboração de projetos, para a reforma e ampliação do Serviço de Armamento e Tiro – SAT.

O documento apresentado tem função de orientação e conhecimento das características do solo, podendo ser adotadas outras normas, métodos e especificações nacionais ou estrangeiras, desde que reconhecidos na área técnica pertinente e previamente comunicada ao Contratante.
11.4.1
Documentos de Referência

São documentos de referência a NBR-6484 de fevereiro/2001 – Solo – Sondagens de Simples Reconhecimento com SPT – Método de Ensaio.
11.4.2
Execução de Investigações Geotécnicas
11.4.2.1
Sondagens a percussão

Deverão ser executadas sondagens a percussão nos locais, levando em consideração o desenho de implantação/locação proposto e a observação crítica dos resultados de investigações geotécnicas realizadas anteriormente visando à construção do complexo da ANP. Com base nesses estudos, deverá ser definido o número de furos por área e características do terreno. Na execução das sondagens deverão ser obedecidos os procedimentos descritos na Norma Brasileira NBR-6484/01, com especial atenção aos critérios de paralisação e medidas de nível d’água. As bocas de todos os furos de sondagem deverão ser niveladas em relação à RN existentes com cota verdadeira.

Caso, nas sondagens executadas, o impenetrável verifique-se a uma profundidade de até dois metros, deverão ser abertos poços de inspeção nos locais das mesmas, até a profundidade do impenetrável, visando a uma classificação visual dos materiais encontrados neste solo. Devem ser utilizados os critérios de paralisação estabelecidos na NBR 6484.
11.4.2.2
Inspeções em campo

Em cada furo de sondagem deverão ser anotadas as profundidades inicial e final de cada camada, a presença e a cota do lençol de água (se ocorrer), material com excesso de umidade, material de pequena resistência à penetração, ocorrência de mica, de matéria orgânica etc. Os furos deverão ser numerados e posicionados no terreno através de croqui.

Os materiais, para efeito dessa inspeção, deverão ser classificados de acordo com a textura nos seguintes grupos, procurando-se uma aproximação do melhor modo possível com a escala granulométrica adotada:
a) Bloco de rocha – pedaços isolados de rocha com diâmetro superior a 1 metro;
b) Matacão – pedaço de rocha com diâmetro superior a 0,25 m e inferior a 1 m;
c) Pedra – pedaço de rocha com diâmetro compreendido entre 0,076 m e 0,25 m;
d) Pedregulho – fração do solo que passa na peneira de 76 mm (3”) e é retida na peneira de 2 mm (nº 10);
e) Areia Grossa – fração de solo compreendida entre as peneiras de 2 mm (nº 10) e 0,42 mm (nº 40);
f) Areia Fina - fração de solo compreendida entre as peneiras de 0,42 mm (nº 40) e 0,074 mm (nº 200);
g) Silte mais Argila – fração do solo constituída por grãos de diâmetro abaixo de 0,074 mm.

Deverão ser usadas na descrição das camadas de solos combinações dos termos citados nas alíneas de “d” a “f” como exemplo, pedregulho areno-siltoso, areia fina argilosa, etc. As anotações referentes às alíneas “a”, “b” e “c” complementam a descrição das camadas, quando for o caso.

Para a identificação do solo de maneira expedita são usados testes expeditos, como: teste visual, do tato, do corte, da dilatância, da resistência seca, etc. A cor do solo é elemento importante na classificação de campo. As designações “siltoso” e “argiloso” deverão ser dadas em função do I.P., menor ou maior do que 10, do material passando na peneira de 0,42 mm (nº 40). O solo tomará o nome da fração dominante, para os casos em que a fração passando na peneira de 0,074 mm (nº 200) for menor ou igual a 35%, quando esta fração for maior que 35%, os solos são considerados siltes ou argilas, conforme seu I.P. seja menor ou maior que 10.

Todos os elementos referidos, obtidos durante a inspeção, são anotados no Boletim de Sondagem. À medida que forem sendo executadas as sondagens, serão coletadas amostras para a realização dos ensaios de laboratório. Estas amostras devem ser acondicionadas convenientemente e providas de etiquetas onde constem o número do furo de sondagem e a profundidade, tomando, depois, um número de registro em laboratório. A coleta deverá ser feita em todas as camadas que aparecerem numa seção transversal, de preferência onde a inspeção indicou maiores espessuras de camadas.

Os resultados dos ensaios de laboratório deverão constar de um “Quadro Resumo de Resultados de Ensaios”.
11.4.2.3
Sobre o Escopo dos Serviços

Deverão ser submetidos à aprovação da Contratante os critérios, cálculos, desenhos, especificações e outros documentos elaborados pela Contratada. Em especial, fica estabelecido que será discutido com a Contratante todo critério geral a ser empregado na execução dos serviços.

A empresa deverá notificar previamente o DPF do dia e da hora que será executada a sondagem, para que seja designado um servidor para acompanhamento dos trabalhos e conferência das metragens perfuradas.
11.4.2.4
Apresentação dos Serviços

Os desenhos e os gráficos das Investigações Geotécnicas deverão ser entregues em compact disc (CD) ou digital video disc (DVD), em formato DWG, de forma que permita leitura total e sem problemas dos arquivos, e em relatórios impressos em formato A4.

A codificação dos desenhos e demais documentos será objeto de instruções posteriores a serem fornecidas pelo Contratante.

Os relatórios deverão conter, no mínimo, as características do equipamento utilizado, a descrição do método, o croqui de localização dos furos e as planilhas de sondagem, onde deverá estar descrita a identificação do furo consoante com sua posição no croqui, as cotas em relação ao RN, o nível da água, os índices de penetração, o número de SPT, o gráfico de profundidade x Nspt, a identificação gráfica e descritiva das camadas do solo e o limite de sondagem.

Será utilizado como critério de aferição de serviços os desenhos, gráficos e relatórios completos das Investigações Geotécnicas entregues em mídia e em versão impressa, devendo ser atestado conforme planejado e avaliado no Cronograma constante no Anexo II. Apesar deste item ser avaliado e inserido como parte integrante dos projetos de fundações e estruturas, para fins de Cronograma ele foi inserido no item Levantamento Cadastral Planialtimétrico e Sondagem, devendo ser executado e aferido nos primeiros 30 dias de contrato.
11.5
Estudos Preliminares

A partir do partido arquitetônico do conjunto de prédios que formam a ANP, e de eventuais dados fornecidos pelo Contratante, serão definidas as principais características do projeto, devendo a Contratada readequá-lo ou mesmo apresentar soluções alternativas, caso necessário. Assim, a partir da análise e avaliação de todas as informações recebidas da Contratante e da pesquisa relacionada às posturas urbanas locais, estaduais e federais, e da elaboração dos levantamentos topográficos do terreno e sondagens, a Contratada elaborará os primeiros Estudos, os quais nortearão a seqüência de atividades.

Esta etapa receberá a aprovação final da Contratante para o desenvolvimento do projeto. A Contratada apresentará os seguintes produtos em escala 1:100 (ou outra adequada ao perfeito entendimento da solução proposta, aprovada pela Fiscalização):
a) Planta baixa de situação/implantação da(s) edificação(ões) no terreno, com os principais acessos, indicando estudo de movimentação de terra (corte e aterro);

b) Estudos da existência e localização das redes de água e esgoto, da rede elétrica, telefônica, lógica, de combate à incêndio, de sonorização, de climatização e exaustão, de automação predial, bem como das suas respectivas capacidades nas proximidades da edificação;

c) Planta baixa de implantação do principal nível da(s) edificação(ões);
d) Estudos de Fachadas da edificação (compatíveis com as da ANP) e apresentação da proposta em Maquete Eletrônica, com estudos de iluminação natural;

e) Estudos de utilização de soluções de custos de manutenção e operação, compatíveis com o custo de instalação para todos os sistemas já existentes na ANP e os que se pretendem compatibilizar;

f) Estudos de soluções que visem à segurança contra incêndio e proteção de pessoas e instalações;

g) Estudos visando à simplicidade de instalação e facilidade de montagem sem prejuízo da qualidade, com o objetivo de padronizar as instalações, materiais e equipamentos com base nos padrões atuais do DPF, considerando aspectos de manutenção predial (peças de reposição, tempo de vida útil etc.);

h) Estudos de viabilização de fundações e estruturas, de forma que defina as melhores soluções para as edificações, justificando-as;

i) Estudo do sistema de condicionamento de ar, ventilação e exaustão das salas que demandam renovação de ar específica;

j) Estudo de materiais e tecnologias aplicáveis à estrutura dos ambientes que exigirão revestimentos térmicos e/ou acústicos;

k) Todas as soluções deverão apresentar a melhor relação custo/benefício, inclusive no tocante às questões ambientais.


Os estudos preliminares deverão ser apresentados nas reuniões entre representantes da Contratante e da Contratada, ou mediante correspondência formal por meio convencional ou eletrônico, desde que todos os encontros, modificações e propostas aceitas ou recusadas permaneçam registrados no processo de aferição de serviços do contrato em vigor.

11.6
Anteprojetos

Os anteprojetos são resultados do desenvolvimento dos projetos a partir dos Estudos Preliminares anteriormente aprovados formalmente pela Contratante, que deverão receber, da mesma forma, sua aprovação final. A solução final dos estudos preliminares de arquitetura será encaminhada aos profissionais encarregados dos projetos complementares, que iniciarão, assim, os estudos para o desenvolvimento dos anteprojetos.
A Contratada apresentará, nesta fase, os seguintes produtos:
a) Anteprojeto de Arquitetura devidamente cotado e identificado, definição de todos os compartimentos e modulação de espaços, incluindo elementos de altura (pé-direito, forro técnico, altura livre etc.). Deverá ser considerada a cota do pavimento térreo no que concerne ao escoamento de águas pluviais. Deverá ser apresentada novamente a proposta definitiva em Maquete Eletrônica, com estudos de iluminação natural, e iluminação artificial considerando período noturno;

b) Anteprojeto de Interiores (“layout”) adequado à proposta de “layout” inicial, respeitando as modulações apresentadas para os ambientes técnicos, bem como seu mobiliário e equipamentos utilizados pelo Contratante, definidos no Anteprojeto. A proposta do módulo referente às entradas principais da edificação deverá acompanhar a dos blocos existentes, podendo, no entanto, sofrer modificações com base em estudos técnicos e de estética realizados pela Contratada, desde que sejam mantidos os cômodos propostos. Toda e qualquer modificação deverá ser acompanhada pela fiscalização do Contratante.

c) Anteprojeto de Paisagismo e intervenções no entorno tais como vias de acesso, calçadas, jardins de inverno, estacionamento externo, iluminação externa e solução de pavimentação com proposta de drenagem das águas pluviais;

d) Anteprojeto de Comunicação Visual compatível com os utilizados pelo contratante;

e) Anteprojeto de Fundações e Estrutura com a definição do esquema estrutural e do processo construtivo, considerando a proposta e interferência em relação a algum elemento construtivo que possa existir sob o pavimento;

f) Anteprojeto de Instalações Hidráulicas e Sanitárias, contemplando o acréscimo na demanda de água e sua influência nos reservatórios a serem projetados e nos já construídos no complexo da ANP, sua contribuição futura às redes de esgotamento pluvial e sanitário, conforme legislação específica e interligação com a rede pública. Deverá contemplar ainda a fonte energética utilizada para efetuar o aquecimento d’água (elétrica, a gás combustível, energia solar) e o princípio de funcionamento (aquecedores instantâneos ou de acumulação);

g) Anteprojeto de Instalações Elétricas com pré-dimensionando das cargas elétricas e seus equipamentos de maior demanda de energia, e definição de elementos que contemplem a execução de subestação rebaixadora, grupo gerador de emergência e rede estabilizada e de no-break para microcomputadores e equipamentos especiais, além do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas;

h) Anteprojeto de Instalações de Rede de Dados, Comunicações (Voz) e Vídeo (Cabeamento Estruturado), com pré-dimensionamento dos sistemas dos equipamentos (racks, central telefônica, painéis, etc.);

i) Anteprojeto de Instalações de Climatização, Ventilação e Exaustão com definição de seus sistemas de geração de condicionamento de ar e controle de temperatura, umidade, movimentação, pressão interna dos compartimentos, itens especiais como qualidade do ar interno aos compartimentos, analisando a viabilidade do uso de sistemas de exaustão;

j) Anteprojeto de Instalações de Prevenção e Combate a Incêndio, locando e informando os sistemas a serem adotados, compatíveis com a legislação local, incluindo a Reserva Técnica de Incêndio no projeto de instalações hidráulicas e sanitárias, suficiente para atender a demanda da nova área a ser construída;

k) Anteprojeto de lançamento de infra-estrutura de Automação Predial, contemplando sistema de supervisão e seus diversos subsistemas, energia elétrica, iluminação, hidráulica, climatização, energia de emergência e sonorização ambiental, dentre outros;

l) Anteprojeto acústico para os ambientes especiais (salas de aula e de reuniões);

Em linhas gerais, todos os anteprojetos deverão representar um conjunto de definições que serão sempre orientados levando-se em consideração o conforto ambiental em termos de insolação, aeração, luminosidade e tratamento acústico, a implementação das tecnologias quanto aos sistemas construtivos, resistência e durabilidade dos materiais, e aos fatores econômicos relativos à melhor relação entre custos, benefícios, durabilidade e padrões desejados, bem como, deverão também contemplar a compatibilidade entre os diversos projetos e a possibilidade de integração com o conjunto de edificações que formam a ANP.

Tem como objetivo final a aferição e aprovação formal pela Contratante, proporcionando um conjunto de informações técnicas da edificação, necessário à compatibilização dos projetos entre si e com o complexo já existente, sendo suficiente para que possam ser elaboradas as listas de materias e serviços (quantidade e qualidade), estimativas de custos e de prazos para execução dos serviços, quando da fase de obra.

Esta etapa receberá a aprovação final da Contratante para o desenvolvimento dos projetos legais. A Contratada apresentará os produtos, em nível de anteprojeto, em escala 1:100, ou outra adequada ao perfeito entendimento da solução proposta aprovada pela Fiscalização.
11.6.1
Apresentação dos Anteprojetos

Ao término de cada Anteprojeto, a Contratada deverá apresentá-los em meio eletrônico como compact disc (CD) ou digital video disc (DVD), em formato DWG compatível com Autocad 2004 (não serão aceitos arquivos do tipo DXF) e com a versão em uso pela Contratante, sendo que deve ser possível a leitura total e sem problemas dos arquivos pelo Software AutoCad – Autodesk, e duas cópias plotadas em papel sulfite com densidade de 75 g/m2. Deverão ainda ser fornecidos os arquivos do tipo PLT.

Além disso, ao término de cada Anteprojeto, a Contratada deverá apresentar os principais documentos, estudos de viabilidade técnica, laudos técnicos, pareceres e vistorias que se fizeram necessários à elaboração e ao entendimento dos referidos anteprojetos.

Os textos e planilhas deverão ser entregues em formato “ODT” ou “DOC” e “XLS” compatível para leitura no Open Office e Microsoft Office respectivamente, de forma que permitam leitura total e sem problemas dos arquivos pelos softwares BrOffice, Word e Excel (Microsoft), em Compact Disc (CD) ou Digital Video Disc (DVD), juntamente com duas cópias impressas.

A etiqueta/rótulo do CD ou DVD deverá conter as seguintes informações: título do projeto, especialidade do projeto, nome do Contratado, bem como o nome dos arquivos nele contidos.

As identificações dos “layers” devem ser criadas de acordo com a necessidade e para cada tipo de levantamento, conforme identificações nas legendas.

As plantas em papel sulfite, assim como as discriminações técnicas, deverão ser entregues em uma pasta plastificada com identificação do(s) título(s) do(s) projeto(s), especialidade(s) do projeto(s) e nome do Contratado.

As pranchas deverão ser desenhadas no modo Model Space, com formatos no Paper Space. A unidade dos desenhos será em metro (m), devendo ser utilizada nos desenhos a fonte “ROMANS SHX”.

O carimbo deverá ser o da Contratada, com 18,5 cm de largura, e deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:
· nome do cliente (DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL);
· título do projeto (REFORMA E AMPLIAÇÃO DO SAT – ANP/DGP/DPF);
· especialidade do projeto (Projeto Arquitetônico, Estrutural etc.);
· assunto da prancha (Planta baixa);
· endereço do imóvel (Estrada Parque do Contorno, km 2, Setor Habitacional Taquari, Lago Norte/DF);
· nome/CREA do(s) projetista(s) (com endereço e telefone) ;
· campo para assinatura do proprietário (signatário da Contratante);
· nº da prancha e quantidade de pranchas (01/05);
· escala de plotagem do desenho (1:100, 1:50, 1:20 etc.);
· data de conclusão do projeto (mês e ano);
· número de revisão (00).

A definição de cores para a espessura de penas deverá acompanhar a seguinte tabela:
	Espessura
Da pena
	Cor
Padrão
	Nº da cor
no AutoCAD
	Use object color

	0,1
	Red
	1
	black

	0,2
	Yellow
	2
	black

	0,3
	Green
	3
	black

	0,4
	Cyan
	4
	black

	0,5
	Blue
	5
	black

	0,6
	Magenta
	6
	black

	0,7
	White
	7
	black

	0,1
	8
	8
	black

	0,1
	9
	9
	black

	0,15
	Demais cores
	Demais cores
	color



Alguns elementos de desenho e suas espessuras de pena:
· Textos

0,2 ou 0,5(p/títulos)
· Indicação de corte

0,5
· Cotas de nível

0,2
· Linhas de cota

0,10
· Margens de pranchas

1,0
· Hachuras

0,10
· Paredes

0,6 ou 0,7
· Esquadrias

0,3 e 0,2
· Mobiliários

0,2 e 0,3
· Paisagismo

0,1 e 0,2

Deverá ser colocada no arquivo de desenho, fora da área da prancha, uma tabela com a relação de cores e espessuras de pena, escala de plotagem, tamanho da prancha e o software utilizado, bem como a sua versão.

O tamanho das pranchas deverá obedecer à seguinte tabela:
	Símbolo
Largura x Altura
	Formato
(mm)
	Formato
Padronizado

	1 x 1
	210 x 297
	A4

	2 x 1
	420 x 297
	A3

	3 x 1
	630 x 297
	

	4 x 1
	840 x 297
	

	1 x 2
	210 x 594
	

	2 x 2
	420 x 594
	A2

	3 x 2
	630 x 594
	

	4 x 2
	840 x 594
	A1

	1 x 3
	210 x 891
	

	2 x 3
	420 x 891
	

	3 x 3
	630 x 891
	

	4 x 3
	840 x 891
	

	1 x 4
	210 x 1188
	

	2 x 4
	420 x 1188
	

	3 x 4
	630 x 1188
	

	4 x 4
	840 x 1188
	A0



Será utilizado como critério de aferição de serviços o conjunto de anteprojetos de cada instalação completos e entregues em mídia e em versão impressa, devendo ser atestados conforme planejado e avaliado no Cronograma constante no Anexo II. Este item foi avaliado e inserido como parte integrante dos Estudos Preliminares, Reuniões de Avaliação e Análise dos Estudos Preliminares e Relatório de Sondagem, devendo ser executado e aferido nos primeiros 60 dias de contrato.
11.7
Projeto Legal

A Contratada deverá assumir total responsabilidade no encaminhamento e aprovação dos projetos legais junto às administrações públicas municipal, estadual/distrital e federal, devendo preliminarmente levantar suas restrições específicas e assegurar que sejam atendidas todas as condições legais exigidas, por meio de um permanente acompanhamento destas condições, baseado na perfeita identificação de requisitos em áreas urbanas e no acompanhamento da evolução das exigências das administrações públicas quanto aos projetos.

Para a aprovação dos projetos legais a Contratada deverá levantar preliminarmente as restrições especificadas do loteamento e do lote.

Nesta etapa, os projetos legais deverão ser apresentados nas escalas exigidas pelos órgãos nos diversos níveis das administrações públicas, e apresentados a tempo à Contratante, para aferição e apontamento das assinaturas de seus representantes legais. Caberá à Contratada a emissão dos projetos e da documentação legal, em quantas vias forem necessárias, seu encaminhamento aos representantes legais da Contratante para o apontamento das assinaturas, bem como seu total acompanhamento protocolar junto aos administradores municipais, estaduais/distritais, federais e concessionárias.
11.8
Projetos Executivos

Os projetos executivos desenvolvidos pela Contratada formarão um conjunto de documentos técnicos, referentes aos segmentos especializados, devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as suas interferências que permitam iniciar a execução da obra, de maneira a abrangê-la em seu todo. Deverão partir das soluções desenvolvidas nos Anteprojetos, apresentando o detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos.

A Contratada apresentará, nesta fase, os produtos abaixo, na escala 1:50, e os demais detalhes nas escalas 1:20, 1:10, 1:5 e 1:1, ou outra adequada ao perfeito entendimento da solução proposta aprovada pela Fiscalização. A Contratada deverá desenvolver um único pavimento por prancha, além de todo e qualquer detalhamento de elementos onde se julguem necessários ao perfeito entendimento e compreensão do que foi projetado e o que a Fiscalização entender ser tecnicamente necessário, de forma a facilitar sua execução na obra.
a) Arquitetura:

· Arquitetura: envolvendo além das plantas dos diversos pavimentos e compartimentos com suas cotas de nível, os detalhamentos de: tipo e paginação de piso, rejunte, bancadas e forro (incluindo a disposição de luminárias, pontos de chuveiros e detectores de fumaça, dutos de insuflamento e retorno de condicionamento de ar, etc.), detalhamento de áreas frias (em suas quatro faces) com locação de peças, metais sanitários e acessórios, mapeamento e detalhamento de esquadrias com posicionamento de fechaduras, maçanetas, dobradiças etc., detalhamento e dimensionamento dos elementos arquitetônicos, visando ao acesso a portadores de necessidades especiais, detalhamento de Plantão (atendimento), plantas e detalhamento da interligação com os prédios já existentes e detalhamento de pintura e revestimento interno e externo. Todo o conjunto final deve ser apresentado ainda em Maquete Eletrônica, com possibilidade de obtenção de imagens que contemplem diferentes estágios de iluminação natural e artificial, bem como apresentar Maquete Física de escala reduzida (escala 1:250);

· Impermeabilização: considerando o tipo de estrutura, sua finalidade e estágio de cálculo, suas deformações e posicionamento de juntas; seus detalhamentos quanto a inclinações, enchimentos, regularizações e preparos de superfícies verticais e horizontais, platibandas, laje de cobertura, rodapés, ralos e extravasores de segurança compatíveis com os demais projetos, em particular, com sistema de captação de águas pluviais;

· Cobertura: Estudo da solução de coberta e/ou laje impermeabilizada, com as soluções técnicas que ficarão inseridas na cobertura, e com o sistema de captação de águas pluviais;

· Demolições: com detalhamento do objeto a ser demolido e compatibilização dos elementos existentes ao novo bloco (instalações hidrosanitárias, elétricas, águas plúviais, passarelas, etc);

· Urbanização e pavimentação: envolvendo os passeios externos com a estimativa de volume de terra a ser movimentada, detalhamento das diversas camadas do pavimento (seus materiais e espessuras), além da locação de tampas de inspeção de redes subterrâneas de instalações elétricas, redes de dados e voz, águas pluviais, esgoto, etc;

· Paisagismo: envolvendo a definição de seus elementos com previsão de crescimento, enraizamento e poda, compatíveis com o clima local e os demais elementos construtivos;

· Comunicação Visual (externa e interna): detalhada compatível com os elementos utilizados pela Contratante;

· Interiores (“layout”): adequados à proposta de “layout” inicial, respeitando as modulações apresentadas para os ambientes técnicos, bem como seu mobiliário e equipamentos utilizados pela Contratante, definidos no Anteprojeto e considerando as interferências dos demais projetos.

b) Fundações e Estruturas:

· Fundações: considerando a drenagem subterrânea em subsolos, detalhes, seus elementos de contenção, cargas e taxa de resistência do solo;

· Estruturas de Concreto Armado: contemplando a pré-forma, formas, cimbramentos, armações, detalhes construtivos, e as informações sobre a resistência característica dos materiais, e as tabelas de aço, concreto e formas.

c) Instalações Hidráulicas e Sanitárias:

· Água fria: envolvendo plantas baixas do pavimento e de cada setor com a locação das colunas, das tubulações horizontais e dos elementos de comando, perspectivas isométricas das tubulações até os reservatórios e propósitos afins (jardinagem, etc.), esquemas verticais com indicação de pé-direito e desvios necessários. Detalhes dos diversos conjuntos nas interligações de louças, bancadas e metais sanitários, como também a captação de água de consumo;

· Esgotos Sanitários: envolvendo planta baixa do pavimento e de cada setor com a locação das colunas e tubulações de ventilação, das tubulações horizontais e dos elementos de comando com detalhamento dos diversos conjuntos sanitários, indicando todos os ramais com suas peças de utilização, além das disposições das instalações sob a forma de redes gerais, conduzindo o efluente até o eventual local de conexão com a rede pública.

· Drenagem de Águas Pluviais com detalhamento de coleta e condução interna, e indicação, sob a forma de redes gerais, para as áreas externas, conduzindo as águas captadas até a rede pública.

d) Instalações Elétricas:

· Instalações elétricas, contemplando:

- circuitos de distribuição de iluminação (normal e de emergência) e força (normal e ininterrupta), contemplando condutores, dutos e identificação. Os circuitos de força ininterruptos se destinarão a alimentar equipamentos de informática e demais equipamentos sensíveis a variações de tensão, assim como aqueles que desempenhem função estratégica;

- plantas baixas do pavimento e setores, conforme a subdivisão indicada no projeto de arquitetura, mostrando a posição e os tipos de pontos de consumo (iluminação, tomadas);

- dispositivos de acionamento (interruptores e chaves) e de proteção (disjuntores);

- interligação dos pontos de consumo através de dutos identificados;

- quadros de distribuição (iluminação e força);

-cálculo luminotécnico dos pontos de iluminação dos diversos compartimentos;

- sistema de aterramento;

- quadros de carga;

- tabelas de cabos;

- relação de material e quantitativo;

- diagrama de blocos do sistema elétrico;

- desenhos e diagramas com assinatura de responsável técnico.

· Instalações de Proteção Contra Descargas Atmosféricas (SPDA) indicando em plantas baixas seus pontos de captação e aterramento, bem como dimensionando, especificando e detalhando caixas de equalização e descidas (cabos, hastes, conectores etc.);

· Para todos os itens acima, desde que aplicável, serão necessárias, além da especificação técnica, a elaboração dos memoriais descritivos e memoriais de cálculo.

· Na elaboração do projeto deverá ser prevista adequada reserva técnica nas instalações (quadros, condutores de alimentação e distibuição, etc), de forma que seja possível, em um futuro breve, a realização de pequenas expansões demandadas por novos pontos de consumo.

· Durante toda a fase de elaboração do projeto, a equipe de engenharia elétrica deverá ser consultada, a fim de que o serviço seja realizado de pleno acordo com as diretrizes da fiscalização. Estas informações devem ser complementadas mediante leitura do Anexo IV, contendo as diretrizes para projeto elétrico.

· As instalações elétricas deverão atender rigorosamente aos requisitos das normas NBR-5410/2004 e NBR-5419/2001 da ABNT, à norma regulamentadora NR 10 – Segurança em instalações de eletricidade, além de outras complementares

e) Instalações de Redes de Dados, Comunicações (Voz) e Vídeo, que deverão ser compatibilizadas com as instalações existentes na ANP:

· Instalações de Redes de Dados e Comunicação (Cabeamento Estruturado), indicando a localização dos pontos de tubulação de interligação desse sistema com uma central de lógica, dimensionando e especificando racks, cabos, tomadas, etc., bem como sua interligação à Concessionária de Serviços de Telecomunicações, devendo ser previsto a certificação de todos os pontos;

· O documento deverá ser elaborado tendo como referência principalmente as publicações da TIA/EIA (Telecommunications Industry Association / Electronic Industries Association) dos Estados Unidos, da ISO (International Standard Organization), da BICSI (Building Industry Consulting Service International) e da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas);

· Segundo a norma NBR14565, em uma edificação é necessária a utilização de um armário de telecomunicações por andar. Deve ser observado se um lance de cabos ultrapassar 90m ou se área útil de um andar for maior que 1000m2, uma vez que nestes casos armários adicionais deverão ser utilizados;

· Os Armários de Telecomunicações devem estar localizados em salas com dimensões mínimas de acordo com as Normas Técnicas, as quais deverão possuir refrigeração constante durante as 24 hs do dia;



Dentre os materiais e serviços obrigatórios, destaca-se:

· 
cabos UTP;

· 
acessórios (painéis, cabos de manobra, tomadas etc.);

· 
montagem em racks;

· 
encaminhamento de cabos através de tubulações metálicas;

· 
perfuração de placas de piso elevados, em locais a serem definidos.

Estas informações devem ser complementadas mediante leitura do Anexo V, contendo as diretrizes para projeto de rede de dados e voz.

f) Instalações de Climatização, Ventilação e Exaustão:

· O projeto executivo do Sistema de Climatização, Ventilação e Exaustão deverá contemplar o detalhamento de todos os elementos do sistema adotado de modo a gerar um conjunto de referências suficientes para a perfeita caracterização das obras/serviços a serem executados, bem como a avaliação dos custos, métodos construtivos e prazos de execução.

· O resultado deve ser um conjunto de informações técnicas claras e objetivas sobre todos os elementos do sistema através de plantas baixas, desenhos de cortes, elaboração de diagramas de alimentação elétrica, memoriais descritivos e especificações técnicas, fluxogramas de processo, diagramas de controle e comandos elétricos, dentre outros, detalhando a localização dos equipamentos, da exaustão de compartimentos especiais, da distribuição da rede de dutos de ar; definição de difusores, grelhas de retorno e insuflamento, tomada de ar externo, incluindo seus isolamentos acústicos, drenagem e sistema de fechamento e abertura de portas com o dimensionamento do cálculo das vazões, pressão interna dos compartimentos, perdas de cargas e especificação de materiais, além do detalhamento dos quadros gerais dos sistemas.

Estas informações devem ser complementadas mediante leitura do Anexo VI, contendo as diretrizes para projeto da rede de climatização, ventilação e exaustão.

g) Instalações de Proteção e Combate a Incêndios:

· Instalações de Proteção e Combate a Incêndios, contemplando a apresentação em plantas baixas dos sistemas de proteção fixos e móveis, de saídas de emergência, de detecção automática e alarme, de sinalização de segurança, de iluminação de emergência, sistema de acionamento de chuveiros automáticos (sprinklers) saídas de emergência e rotas de fuga, bem como suas localizações e detalhamentos.

h) Instalações de automação predial.

· O projeto de automação para o Sistema de Detecção e Alarme contra incêndio deverá contemplar a localização do quadro de monitoramento, além do dimensionamento e especificação da tubulação seca exclusiva para encaminhamento dos laços de identificação;

· O projeto de automação para a rede de Sonorização deverá contemplar a localização do quadro e dos pontos e interligação desse sistema, além do dimensionando e especificação da tubulação seca exclusiva com caixas de passagem, posicionamento dos sonofletores, central de som e posicionamento dos controles individuais;

· Deverá ser previsto a interligação destes sistemas com o sistema existente na Academia Nacional de Polícia;

· O sistema de multimídia, que equipará as salas de aula e salas de reunião, deverá conter projetor de teto, caixas de som, sistemas de áudio visual com CD e DVD, acoplados a computador ligado à internet, tela retrátil de projeção e tudo o mais que a moderna tecnologia de multimídia disponibilizar;

· O Sistema de monitoramento de automação predial deverá atuar no controle dos diversos sistemas (hidráulica, elétrica, climatização, etc).

Observação geral: todos os projetos executivos deverão conter, além da assinatura do Engenheiro ou Arquiteto responsável, o nome da empresa, a menção do título profissional que os subscrever e o número dos respectivos registros no CREA, com campo para assinatura do signatário por parte da Contratante.

11.8.1
Apresentação dos Projetos Executivos

Ao término de cada Projeto Executivo, a Contratada deverá apresentá-los em meio eletrônico como compact disc (CD) ou digital video disc (DVD), em formato DWG compatível com Autocad 2004 (não serão aceitos arquivos do tipo DXF) e com a versão em uso pelo Contratante, sendo que deve ser possível a leitura total e sem problemas dos arquivos pelo Software AutoCad – Autodesk, e duas cópias plotadas em papel sulfite com densidade de 75 g/m2. Deverão ainda ser fornecidos os arquivos do tipo PLT.

Além disso, ao término de cada Projeto Executivo, a Contratada deverá apresentar memorial descritivo detalhado contendo a metodologia de cálculo adotada, as especificações de materiais e serviços, os orçamentos sintéticos e analíticos contendo os quantitativos e as composições de preços unitários, bem como os estudos de viabilidade técnica, laudos técnicos, pareceres e vistorias que se fizeram necessários à elaboração e ao entendimento dos referidos projetos.

Os textos e planilhas deverão ser entregues em formato “ODT” ou “DOC” e “XLS” compatível para leitura no Open Office e Microsoft Office respectivamente, de forma que permitam leitura total e sem problemas dos arquivos pelos softwares BrOffice, Word e Excel (Microsoft), em Compact Disc (CD) ou Digital Video Disc (DVD), juntamente com duas cópias impressas.

A etiqueta/rótulo do CD ou DVD deverá conter as seguintes informações: pavimento, título do projeto, especialidade do projeto, nome do Contratado, bem como o nome dos arquivos nele contidos.

As identificações dos “layers” devem ser criadas de acordo com a necessidade e para cada tipo de levantamento, conforme identificações nas legendas. Em cada projeto executivo, cada pavimento deverá corresponder a um único arquivo eletrônico.

As plantas em papel sulfite, assim como as discriminações técnicas, deverão ser entregues em uma pasta plastificada com identificação do pavimento, título(s) do(s) projeto(s), especialidade(s) do projeto(s) e nome do Contratado.

As pranchas deverão ser desenhadas no modo Model Space, com formatos no Paper Space. A unidade dos desenhos será em metro (m), devendo ser utilizada nos desenhos a fonte “ROMANS SHX”.

O carimbo deverá ser o da Contratada, com 18,5 cm de largura, e deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:
· nome do cliente (DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL);
· título do projeto (REFORMA E AMPLIAÇÃO DO SAT – ANP/DGP/DPF);
· especialidade do projeto (Projeto Arquitetônico, Estrutural etc.);
· assunto da prancha (Planta baixa);
· endereço do imóvel (Estrada Parque do Contorno, km 2, Setor Habitacional Taquari, Lago Norte/DF);
· nome/CREA do(s) projetista(s) (com endereço e telefone) ;
· campo para assinatura do proprietário (signatário do Contratante);
· nº da prancha e quantidade de pranchas (01/05);
· escala de plotagem do desenho (1:100, 1:50, 1:20 etc.);
· data de conclusão do projeto (mês e ano);
· número de revisão (00).

A definição de cores para a espessura de penas deverá acompanhar a seguinte tabela:
	Espessura
Da pena
	Cor
Padrão
	Nº da cor
no AutoCAD
	Use object color

	0,1
	Red
	1
	black

	0,2
	Yellow
	2
	black

	0,3
	Green
	3
	black

	0,4
	Cyan
	4
	black

	0,5
	Blue
	5
	black

	0,6
	Magenta
	6
	black

	0,7
	White
	7
	black

	0,1
	8
	8
	black

	0,1
	9
	9
	black

	0,15
	Demais cores
	Demais cores
	color



Alguns elementos de desenho e suas espessuras de pena:
· Textos

0,2 ou 0,5(p/títulos)
· Indicação de corte

0,5
· Cotas de nível

0,2
· Linhas de cota

0,10
· Margens de pranchas

1,0
· Hachuras

0,10
· Paredes

0,6 ou 0,7
· Esquadrias

0,3 e 0,2
· Mobiliários

0,2 e 0,3
· Paisagismo

0,1 e 0,2

Deverá ser colocada no arquivo de desenho, fora da área da prancha, uma tabela com a relação de cores e espessuras de pena, escala de plotagem, tamanho da prancha e o software utilizado, bem como a sua versão. O tamanho das pranchas deverá obedecer à seguinte tabela:
	Símbolo
Largura x Altura
	Formato
(mm)
	Formato
Padronizado

	1 x 1
	210 x 297
	A4

	2 x 1
	420 x 297
	A3

	3 x 1
	630 x 297
	

	4 x 1
	840 x 297
	

	1 x 2
	210 x 594
	

	2 x 2
	420 x 594
	A2

	3 x 2
	630 x 594
	

	4 x 2
	840 x 594
	A1

	1 x 3
	210 x 891
	

	2 x 3
	420 x 891
	

	3 x 3
	630 x 891
	

	4 x 3
	840 x 891
	

	1 x 4
	210 x 1188
	

	2 x 4
	420 x 1188
	

	3 x 4
	630 x 1188
	

	4 x 4
	840 x 1188
	A0


11.9
Documentação Técnica

Os projetos executivos serão complementados com uma série de documentações técnicas assim definidas:
a) Caderno de Encargos, Especificações e Normas Técnicas: documento que deverá abordar as obrigações da Contratada (executora da obra) e da Contratante, a caracterização e detalhamento dos materiais, componentes, equipamentos e serviços a serem utilizados nas obras objetivando o melhor desempenho técnico, não sendo aceitas especificações superficiais;
b) Memorial Descritivo: documento que abordará a descrição do processo de execução de um determinado serviço envolvendo todos os projetos executivos;
c) Memória de Cálculo: documento que relata todas as etapas e hipóteses de cálculo utilizadas na elaboração de todos os projetos executivos;
d) Catálogos, manuais técnicos e amostras de todos os materiais e equipamentos especificados em todos os projetos executivos que deverão sempre ser descritos e possuir equivalência de primeira linha, totalmente adequados à natureza da edificação.
Observação: Segue exemplo da forma de Memorial Descritivo de alguns materiais e serviços, devendo constar uma breve descrição do serviço ou material, a forma de execução do serviço segundo as recomendações do fabricante ou procedimentos homologados pela boa prática de engenharia, e, por fim, o critério de medição para fins de pagamento de cada serviço executado:
INÍCIO DO EXEMPLO:
“1. SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1 Canteiro de Obras

1.1.1 Placa de identificação

Deverá ser alocada uma placa de identificação da obra em local a ser determinado pela Fiscalização com área no tamanho de 6 m² (3,0 x 2,0) m (três por dois metros), conforme modelo exigido pelo manual visual de placas de obra do Governo Federal a ser oportunamente encaminhado à Contratada, e que conterá o objeto do contrato, valor contratual, data de início e término, propaganda institucional entre outros dizeres nas cores verde e amarelo.

Como critério de medição será utilizado a área da placa.

1.1.2 Instalações provisórias

A Contratada deverá providenciar a locação de abrigo provisório metálico tipo contêiner constituído por dois módulos básicos sendo um para uso como almoxarifado de materiais e ferramentas e outro para refeitório, um módulo para uso como escritório com wc interno e um módulo para uso como vestiário com 6 (seis) chuveiros e 4 (quatro) sanitários, todos com dimensões de (6,00 x 2,30 x 2,30) m - comprimento x largura x altura. Todos os equipamentos referentes à execução da reforma deverão ser guardados neste local, com aprovação da Fiscalização. Deverão ser atendidas as dimensões mínimas dos ambientes e demais exigências dispostas na NR-18, com relação às instalações do canteiro de obras.

Como critério de medição será utilizado a locação mensal do abrigo.
...

2. ESTRUTURAS

2.1 Estrutura Metálica

2.1.1 Estrutura metálica espacial

No hall externo da entrada principal no 1º pavimento deverá ser executada estrutura metálica espacial em aço com cobertura termoplástica em policarbonato translúcido alveolar, conforme definido em projeto executivo.

Como critério de medição será utilizada a área de projeção da estrutura.
3. ARQUITETURA E ELEMENTOS DE URBANISMO

3.1 Arquitetura

3.1.1 Vidros

As portas de acesso, conforme indicado em projeto, assim como os painéis divisórios, serão em

vidro temperado com 10 mm (dez milímetros) de espessura com bandeira e boneca, serigrafados com aplicação em sua superfície de esmalte sintético branco fosco padrão Blindscreen fabricação FABRICANTE, ou similar, equipados com fechaduras e dobradiças em alumínio cromo acetinado e molas hidráulicas para piso referência BTS 75V, FABRICANTE ou similar.

Os vidros das esquadrias serão laminados do tipo refletivo à vácuo com 8 mm (oito milímetros) de espessura com índice de fator solar f = 0,4 e coeficiente global de transmissão de calor K = 0,9 de cor fumê espelhado seguindo o padrão existente na unidade.

Como critério de medição será utilizado a área de vidro.

3.1.2 Revestimento de Piso

3.1.2.1 Regularização de piso

Havendo necessidade de nivelamento da base, principalmente para aplicação de piso falso, será

feita regularização sarrafeada de base nessas áreas com argamassa de cimento e areia peneirada 1:3, espessura de 3,0 cm (três centímetros).

A superfície da base deverá ser perfeitamente limpa e abundantemente lavada no momento do lançamento do cimentado.

A superfície nas áreas molhadas deverão ser desempenadas e alisadas moderadamente, de forma a regularizar toda a área do piso, devendo apresentar caimento para os ralos com inclinação de 0,5%.

Ao redor dos ralos, num raio de 25 cm (vinte e cinco centímetros) deverá ser feito um rebaixamento de aproximadamente 1 cm (um centímetro) para proporcionar o melhor escoamento da água.

Como critério de medição será utilizado a área de piso.

...”
FIM DO EXEMPLO
11.10
Orçamento
A fase de orçamento deverá contemplar:
c) Discriminação Orçamentária de todos os serviços propostos com suas respectivas unidades de medida em Planilha Orçamentária, que deverão abranger todos os projetos executivos, não sendo aceitos unidades de medida genéricas tais como “verba - vb” ou “ponto - pt”;
d) Levantamento de Quantidades de todos os serviços propostos, comprovados analiticamente através de memórias de cálculo dispostas e apresentadas por compartimento;
e) Elaboração de Composição de Preço Unitário para todos os serviços descritos em Planilha Orçamentária, inclusive instalações elétricas, hidrossanitárias, etc.;
f) Elaboração da Composição da Taxa de Encargos Sociais ou Leis Sociais pertinentes ao Distrito Federal, e que deverá ser aberta, demonstrando todos os seus cálculos grupo a grupo;
g) Elaboração da Composição da Taxa de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI), a qual deverá explanar cada item da composição que culminou no resultado final (composição aberta);
h) Os preços apresentados em Planilha Orçamentária deverão tomar como parâmetro os custos unitários de materiais e serviços de obras constantes do SINAPI/CEF – Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil da Caixa Econômica Federal e do DNIT/SICRO2 – Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes / Sistema de Custos Rodoviários. Na ausência de materiais e serviços com esses parâmetros, poderão extraordinariamente ser aceitos parâmetros provenientes de outros sistemas técnicos ou publicações de coleta de preços (ex.: TCPO/PINI – Tabela de Composição de Preços para Orçamento / Editora Pini), ou mesmo pesquisas de mercado com no mínimo três orçamentos por material ou serviço, apresentado em papel, fax ou mensagem eletrônica com a identificação do fornecedor, sempre na região de execução dos serviços;
i) A Planilha Orçamentária deverá ser apresentada tanto de forma sintética como analítica devendo possuir indicação da referência de cotação de preços e a época da coleta de preços.
A relação de itens para orçamento deverá ser única para todos os projetos executivos e deverão conter a Etapa, a Atividade, e o Serviço com unidade e quantidade.
11.10.1
Definições para a Planilha Orçamentária

A Planilha Orçamentária deverá conter os mesmos itens da Discriminação Orçamentária, podendo possuir a aparência diferente do modelo abaixo, devendo, porém, preservar os campos e a estrutura.

No cabeçalho deverá constar o Cliente, Obra, Local, Data, Mês de referência e o valor total orçado em Reais.
	A
	B
	C
	D
	Custo unitário
	H
	I
	J

	
	Discriminação

	
	
	E
	F
	G
	Custo Total
	BDI
	Valor

	Item
	da
	Unid.
	Quant.
	Mão –de-obra
	Material
	Custo do Serviço
	do serviço
	xx%
	Total

	
	Etapa
	
	
	
	
	(E + F)
	(D x G)
	(H x 0,xx)
	(H + I)

	1
	ETAPA
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.1
	Atividade
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.1.1
	Serviço
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.1.2
	Serviço
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.2
	Atividade
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.2.1
	Serviço
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.2.2
	Serviço
	
	
	
	
	
	
	
	

	2
	ETAPA
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.1
	Atividade
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.1.1
	Serviço
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	


MODELO DE PLANILHA RESUMO DO ORÇAMENTO
	Item
	Discriminação
	Custo direto
	BDI
	Total
	Incidência

	
	Da etapa
	(R$)
	R$
	%
	(R$)
	(%)

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	TOTAIS
	
	
	
	
	100%


11.11
Cronograma Físico-Financeiro

O cronograma deverá ser elaborado considerando o nível e valores das atividades, e os períodos previstos para medição das obras definido como mensal.
11.11.1
Definição para o Cronograma Físico-Financeiro

O cronograma físico-financeiro poderá ter aparência diferente do modelo abaixo, devendo, porém, preservar os campos e a estrutura.

No cabeçalho deverá constar o Cliente, Obra, Local, Data, Mês de referência e valor total orçado em Reais.


MODELO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
	Item
	Descrição
	Valor
	PERÍODOS

	
	das etapas
	(R$)
	1º
	2º
	3º
	4º

	1
	ETAPA
	
	
	
	
	

	1.1
	Atividade
	10,00
	10,00
	
	
	

	1.2
	Atividade
	45,00
	30,00
	15,0
	
	
	

	2
	ETAPA
	
	
	
	
	

	2.1
	Atividade
	
	
	
	
	

	2.2
	Atividade
	
	
	
	
	

	3
	ETAPA
	
	
	
	
	

	3.1
	Atividade
	
	
	
	
	

	3.2
	Atividade
	
	
	
	
	

	4
	ETAPA
	
	
	
	
	

	4.1
	Atividade
	
	
	
	
	

	4.2
	Atividade
	
	
	
	
	

	
	TOTAL R$
	
	
	
	
	

	
	TOTAL %
	
	
	
	
	


11.12
Discriminações Técnicas

As discriminações técnicas dos projetos deverão obedecer à estrutura listada abaixo composta de Local da Obra, Etapa, Atividade e Serviço.

Mesmo que uma determinada etapa tenha apenas um serviço, deverá haver uma Etapa e uma Atividade correspondente.

Deverão ser extraídos dessa estrutura apenas os itens que couberem ao projeto que está sendo elaborado, podendo ser acrescentadas atividades ou serviços que não tenham sido contemplados (não deverão ser criadas outras etapas a não ser com autorização da Fiscalização).

Poderão ser utilizados, quando necessário, subitens do serviço de forma a melhor explicá-lo. Como são meramente explicativos, estes subitens não farão parte da discriminação de itens do orçamento ou da planilha orçamentária.
EXEMPLO DE ESTRUTURA PARA ELABORAÇÃO DE CADERNO DE DISCRIMINAÇÕES TÉCNICAS

	1
INSTALAÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS

	

	1.1
Demolições e retiradas

	1.2
Limpeza do terreno

	1.3
Ligações provisórias

	1.4
Tapumes e áreas de vivência

	1.5
Locação da obra

	

	

	2
MOVIMENTO DE TERRA

	

	2.1
Drenagem do terreno

	2.2
Escavações

	2.3
Aterros e compactações

	2.4
Carga manual e transporte de material escavado

	2.5
Muro de arrimo e contenções

	

	

	3
SERVIÇOS GERAIS INTERNOS

	

	3.1
Carga e transporte manual

	3.2
Carga e transporte mecanizado

	3.3
Transporte com elevador

	3.4
Transporte com guindaste

	3.5
Instalação de guincho

	3.6
Instalação de proteções

	3.7
Andaimes

	

	4
INFRA-ESTRUTURA

	

	4.1
Fundações profundas

	4.2
Serviços gerais de fundação

	4.3
Fôrmas: infra-estrutura

	4.4
Armaduras: infra-estrutura

	4.5
Concreto: infra-estrutura

	

	

	5
SUPERESTRUTURA

	

	5.1
Fôrmas: superestrutura

	5.2
Armaduras: superestrutura

	5.3
Concreto: superestrutura

	5.4
Elementos estruturais completos

	5.5
Lajes e painéis pré-fabricados

	

	6
PAREDES E PAINÉIS

	

	6.1
Alvenaria de vedação

	6.2
Alvenaria estrutural

	6.3
Elementos vazados

	6.4
Vergas

	6.5
Placas divisórias pré-fabricadas

	6.6
Divisórias leves

	

	7
ESQUADRIAS DE MADEIRA

	

	7.1
Portas

	7.2
Janelas

	

	8
ESQUADRIAS METÁLICAS

	

	8.1
Portas

	8.2
Janelas

	8.3
Outros elementos

	

	

	9
VIDROS

	

	9.1
Vidro cristal comum

	9.2
Vidro cristal laminado

	9.3
Vidro cristal temperado

	

	

	10
COBERTURA

	

	10.1
Estrutura de madeira

	10.2
Estrutura metálica

	10.3
Telhas

	10.4
Domus

	

	

	11
IMPERMEABILIZAÇÃO E ISOLAÇÃO TÉRMICA

	

	11.1
Impermeabilização de baldrames

	11.2
Impermeabilização de pisos

	11.3
Impermeabilização de coberturas, lajes, marquises e terraços

	11.4
Impermeabilização de calhas, vigas-calhas e jardineiras

	11.5
Impermeabilização de reservatórios

	11.6
Impermeabilização de cortinas

	11.7
Isolação térmica

	

	

	12
ARGAMASSAS

	

	12.1
Preparo de argamassa à base de cal hidratada

	12.2
Argamassas mistas

	12.3
Argamassas pré-fabricadas

	

	

	13
REVESTIMENTOS DE FORROS

	

	13.1
Chapisco

	13.2
Emboço

	13.3
Reboco

	13.4
Acabamentos

	

	14
REVESTIMENTOS DE PAREDES INTERNAS

	

	14.1
Chapisco

	14.2
Emboço

	14.3
Reboco

	14.4
Acabamentos

	

	

	15
REVESTIMENTOS DE PAREDES EXTERNAS

	

	15.1
Chapisco e entelamento

	15.2
Emboço

	15.3
Reboco

	15.4
Acabamentos

	

	

	16
PISOS INTERNOS

	

	16.1
Lastro de contrapiso

	16.2
Regularização de base

	16.3
Acabamentos

	16.4
Degraus, rodapés, soleiras e peitoris

	16.5
Outros pisos

	

	

	17
INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS

	

	17.1
Abrigo de entrada

	17.2
Rede de água fria: rasgos e enchimentos de alvenaria

	17.3
Rede de água fria: tubos metálicos

	17.4
Rede de água fria: conexões metálicas

	17.5
Rede de água fria: tubos soldáveis de PVC

	17.6
Rede de água fria: conexões soldáveis de PVC

	17.7
Rede de água fria: conexões soldáveis/rosca de PVC

	17.8
Rede de água fria: conexões soldáveis de PVC com rosca metálica

	17.9
Rede de água fria: tubos roscáveis de PVC

	17.10
Rede de água fria: conexões roscáveis de PVC

	17.11
Rede de água fria: registros e válvulas

	17.12
Rede de água fria: equipamentos

	17.13
Rede de água fria: “envelope” de concreto

	17.14
Rede de água quente: rasgos e enchimentos de alvenaria

	17.15
Rede de água quente: tubos

	17.16
Rede de água quente: conexões

	17.17
Rede de água quente: registros e válvulas

	17.18
Rede de água incêndio: rasgos e enchimentos de alvenaria

	17.19
Rede de água incêndio: tubos

	17.20
Rede de água incêndio: conexões

	17.21
Rede de água incêndio: registros e válvulas

	17.22
Rede de água incêndio: equipamentos

	17.23
Rede de esgoto: rasgos e enchimentos de alvenaria

	17.24
Rede de esgoto: tubos de ferro fundido

	17.25
Rede de esgoto: conexões de ferro fundido

	17.26
Rede de esgoto: tubos de PVC

	17.27
Rede de esgoto: conexões de PVC

	17.28
Rede de esgoto: tubos de cerâmica

	17.29
Rede de esgoto: conexões de cerâmica

	17.30
Rede de esgoto: serviços complementares

	17.31
Rede de águas pluviais: rasgos e enchimentos

	17.32
Rede de águas pluviais: tubos de ferro fundido

	17.33
Rede de águas pluviais: conexões de ferro fundido

	17.34
Rede de águas pluviais: tubos de PVC

	17.35
Rede de águas pluviais: conexões de PVC

	17.36
Rede de águas pluviais: tubos de cerâmica

	17.37
Rede de águas pluviais: conexões de cerâmica

	17.38
Rede de águas pluviais: tubos de concreto

	17.39
Rede de águas pluviais: rufos, calhas e condutores

	17.40
Rede de águas pluviais: serviços complementares

	17.41
Aparelhos e metais

	

	

	18
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

	

	18.1
Ramal de serviço em média tensão

	18.2
Subestação transformadora

	18.3
Medição: alta tensão (AT) e baixa tensão (BT)

	18.4
Ramal de serviço em baixa tensão

	18.5
Quadro Geral de Baixa Tensão – QGBT

	18.6
Centros de distribuição de energia para iluminação e tomadas

	18.7
Quadros de força para ar condicionado, bombas, informática etc.

	18.8
Alimentadores parciais dos quadros a partir do QGBT

	18.9
Circuitos terminais de iluminação e força

	18.10
Tubulação telefônica até o distribuidor geral

	18.11
Distribuidor geral

	18.12
Tubulação primária a partir do distribuidor geral

	18.13
Tubulação secundária a partir dos distribuidores internos

	18.14
Distribuidor interno para Linha Privada de Comunicação de Dados (LPCD)

	18.15
Cabeamento externo para voz e dados

	18.16
Rede interna de dados: cabo dedicado

	18.17
Blocos para conexão

	18.18
Alarme contra roubo: central, tubulações, acionadores e rede

	18.19
Alarme contra incêndio: central, tubulação, seletivos e rede

	18.20
Som ambiental: central, tubulação e rede

	

	

	19
PINTURA

	

	19.1
Pintura em estruturas metálicas

	19.2
Pintura em forros e paredes internas

	19.3
Pintura em paredes externas

	19.4
Pintura em concreto

	19.5
Pintura em esquadrias de madeira

	19.6
Pintura em esquadrias metálicas

	19.7
Pintura externa em geral

	19.8
Pintura em elementos de funilaria

	

	

	20
SERVIÇOS COMPLEMENTARES

	

	20.1
Muros e fechamentos

	20.2
Pavimentação externa

	20.3
Paisagismo

	20.4
Quadras de esportes

	20.5
Limpeza

	20.6
Complementos internos

	20.7
Complementos externos

	20.8
Serviços de marcenaria

	20.9
Serviços de serralheria

	

	

	21
INSTALAÇÕES DE AR CONDICIONADO

	

	21.1
Aparelhos condicionadores

	21.2
Torres

	21.3
Tubulações

	21.4
Dutos

	21.5
Grelhas e difusores

	21.6
Drenagem

	21.7
Bombas

	21.8
Interligações elétricas

	

	

	22
INSTALAÇÕES ESPECIAIS

	

	22.1
Instalações de transporte vertical

	22.2
Instalações de gás

	22.3
Instalações de coleta de lixo

	22.4
Cofres

	22.5
Portas de segurança

	22.6
Salas de auto-serviço

	22.7
Outras instalações


Observação: Será utilizado como critério de aferição de serviços o conjunto de Projetos Executivos devidamente assinados e aprovados, devendo ser atestados conforme planejado e avaliado no Cronograma constante no Anexo II. Neste item foram avaliados e inseridos como parte integrante: Reuniões de Verificação de Projetos Legais e Apontamento de Assinaturas, e Aprovação dos Projetos Legais junto aos Órgãos da Administração.
12
Disposições Finais

Em todas as etapas, os estudos e projetos sofrerão inspeção minuciosa por equipe da Contratante, para constatar e relacionar os ajustes finais que se fizerem necessários. Cada projeto terá sua análise formalizada. Em conseqüência desta verificação, terão de ser executados todos os serviços de revisão levantados. É imprescindível que todos os projetistas entendam o caráter de compatibilização que este projeto faz jus, visto que se trata de um projeto de novo bloco que terá como anexos um complexo já construído.
Todo e qualquer serviço complementar, visando à entrega dos projetos em perfeitas condições de encaminhamento ao procedimento de licitação para construção, deverão ser previstos e executados pela Contratada, sempre de acordo com a legislação municipal, estadual e federal e normas da ABNT, resoluções da ANVISA e outras Normas necessárias à concepção dos projetos.

A entrega do projeto não exime a Contratada, em qualquer época, das garantias concedidas, e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei 10.406 de 10/01/2002).

A Contratado deverá providenciar toda e qualquer documentação necessária à execução dos serviços contratados.

Após o recebimento provisório dos serviços de projeto, e até o seu recebimento definitivo, a Contratada deverá fornecer toda a assistência técnica necessária à solução de eventuais dúvidas detectadas na vistoria final, bem como as surgidas neste período, independentemente de sua responsabilidade civil.

Deverá ser providenciada, pela Contratada, baixas da ART de todos os envolvidos, junto ao CREA, em cuja jurisdição for exercida a atividade, entregando à Fiscalização toda a documentação referente a essas providências.

Imprevistos diversos serão de ônus exclusivo da Contratada, até o limite estabelecido no edital de licitação dos serviços de projeto. Serviços extras com ônus para o DPF somente poderão ser executados, se autorizados expressamente pela autoridade competente.
Anexo II do Projeto Básico

	PROJETO BÁSICO - ANEXO II - ITEM 1

	PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

	SERVIÇO: Projetos Executivos para Reforma e Ampliação do Serviço de Armamento e Tiro - SAT
	LOCAL: Brasília - DF

	PROPRIETÁRIO: DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
	DATA: Abril/2010

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
	UNID.
	QUANT.
	PREÇO UNIT 
	SUBTOTAL
	 TOTAL 

	1
	ESTUDOS PRELIMINARES E ANTEPROJETO
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1
	Levantamento planialtimétrico cadastral
	cj
	1,00
	3.285,35
	3.285,35
	3.285,35

	1.2
	Sondagem
	cj
	1,00
	3.894,82
	3.894,82
	3.894,82

	1.3
	Estudo preliminar e anteprojeto de arquitetura
	cj
	1,00
	6.242,17
	6.242,17
	6.242,17

	1.4
	Estudo preliminar e anteprojeto de paisagismo e urbanização
	cj
	1,00
	1.314,14
	1.314,14
	1.314,14

	1.5
	Estudo preliminar e anteprojeto de fundações e estruturas
	cj
	1,00
	2.336,89
	2.336,89
	2.336,89

	1.6
	Estudo preliminar e anteprojeto de instalações hidrossanitárias
	cj
	1,00
	606,37
	606,37
	606,37

	1.7
	Estudo preliminar e anteprojeto de instalações elétricas, incluindo automação
	cj
	1,00
	3.597,09
	3.597,09
	3.597,09

	1.8
	Estudo preliminar e anteprojeto de instalações redes de dados, comunicação (voz) e vídeo
	cj
	1,00
	1.308,03
	1.308,03
	1.308,03

	1.9
	Estudo preliminar e anteprojeto de instalações de climatização, ventilação e exaustão (condicionamento de ar)
	cj
	1,00
	1.172,34
	1.172,34
	1.172,34

	1.10
	Estudo preliminar e anteprojeto de instalações de prevenção e combate a incêndio
	cj
	1,00
	606,37
	606,37
	606,37

	 
	Sub-total
	 
	 
	 
	 
	24.363,57

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2
	APROVAÇÃO DOS PROJETOS (PROJETOS LEGAIS)
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1
	Aprovação de projetos de arquitetura
	cj
	1,00
	4.928,03
	4.928,03
	4.928,03

	2.2
	Aprovação de projetos elétricos
	cj
	1,00
	2.452,56
	2.452,56
	2.452,56

	2.3
	Aprovação de projetos de prevenção e combate a incêndio
	cj
	1,00
	606,37
	606,37
	606,37

	 
	Sub-total
	 
	 
	 
	 
	7.986,96

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3
	PROJETOS EXECUTIVOS E DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1
	Projeto executivo de arquitetura, incluindo lay-out
	cj
	1,00
	9.034,72
	9.034,72
	9.034,72

	3.2
	Projeto executivo de impermeabilização
	cj
	1,00
	1.314,14
	1.314,14
	1.314,14

	3.3
	Projeto executivo de urbanização e paisagismo
	cj
	1,00
	2.628,28
	2.628,28
	2.628,28

	3.4
	Projeto executivo de comunicação visual
	cj
	1,00
	2.464,01
	2.464,01
	2.464,01

	3.5
	Projeto executivo de terraplenagem
	cj
	1,00
	1.234,38
	1.234,38
	1.234,38

	3.6
	Projeto executivo de fundações
	cj
	1,00
	3.894,82
	3.894,82
	3.894,82

	3.7
	Projeto executivo de estruturas
	cj
	1,00
	5.452,75
	5.452,75
	5.452,75

	3.8
	Projeto executivo de instalações hidrossanitárias (água fria e quente)
	cj
	1,00
	808,49
	808,49
	808,49

	3.9
	Projeto executivo de instalações hidrossanitárias (esgoto sanitário)
	cj
	1,00
	606,37
	606,37
	606,37

	3.10
	Projeto executivo de instalações hidrossanitárias (águas pluviais)
	cj
	1,00
	404,25
	404,25
	404,25

	3.11
	Projeto executivo de instalações elétricas, incluindo automação
	cj
	1,00
	3.270,08
	3.270,08
	3.270,08

	3.12
	Projeto executivo de instalações elétricas estabilizadas
	cj
	1,00
	1.635,04
	1.635,04
	1.635,04

	3.13
	Projeto executivo do sistema de proteção contra descargas atmosféricas
	cj
	1,00
	1.144,53
	1.144,53
	1.144,53

	3.14
	Projeto executivo de instalações de redes de dados, comunicação (voz) e vídeo (cabeamento estruturado)
	cj
	1,00
	1.962,05
	1.962,05
	1.962,05

	3.15
	Projeto executivo de climatização, ventilação e exaustão (condicionamento de ar)
	cj
	1,00
	1.758,51
	1.758,51
	1.758,51

	3.16
	Projeto executivo de proteção e combate a incêndio
	cj
	1,00
	404,25
	404,25
	404,25

	3.17
	Projeto executivo de rede de sonorização
	cj
	1,00
	981,02
	981,02
	981,02

	3.18
	Caderno de encargos, especificações e normas técnicas
	cj
	1,00
	3.747,28
	3.747,28
	3.747,28

	3.19
	Memorial descritivo e memória de cálculo
	cj
	1,00
	3.747,28
	3.747,28
	3.747,28

	3.20
	Levantamento de quantidades (incluindo movimentação de terra)
	cj
	1,00
	2.891,77
	2.891,77
	2.891,77

	3.21
	Cronograma físico-financeiro e planilha orçamentária sintética e analítica com composições de preços unitários, encargos sociais e cálculo de BDI
	cj
	1,00
	3.747,28
	3.747,28
	3.747,28

	 
	Sub-total
	 
	 
	 
	 
	53.131,29

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Total
	 
	 
	 
	 
	85.481,82

	 
	BDI
	%
	23,81
	 
	 
	20.355,25

	 
	Total Geral
	 
	 
	 
	 
	105.837,07


	PROJETO BÁSICO - Anexo II - Item 2

	 
	COMPOSIÇÃO DO B. D . I
	 

	OBRA: 
	Projetos Executivos para a reforma e ampliação do SAT
	 

	PRAZO DE EXECUÇÃO: 120 (cento e vinte) dias corridos
	 

	 
	 
	 

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	TAXA %

	1
	ADMINISTRAÇÃO CENTRAL E DO PROJETO
	5,00

	3
	SEGUROS E IMPREVISTOS
	0,25

	5
	DESPESAS FINANCEIRAS
	0,90

	6
	IMPOSTOS
	5,65

	7
	BONIFICAÇÃO OU HONORÁRIOS
	10,00

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	IMPOSTOS CONSIDERADOS
	 

	 
	 
	 

	ISS 
	2,00%
	 

	PIS
	0,65%
	 

	COFINS
	3,00%
	 

	TOTAL
	5,65%
	 

	 
	 
	 

	CÁLCULO DO BDI
	 

	 
	 
	 

	BDI = (1+X)(1+Y)(1+Z) -1, onde
	1,24

	         (1-I)
	 

	 
	 
	 

	X= TAXA DE SOMATÓRIA DAS DESPESAS 
	 

	Y= TAXA DE SOMATÓRIA DAS DESPESAS FINANCEIRAS 
	 

	Z= TAXA DE LUCRO 
	 

	I= IMPOSTOS 
	 

	 
	 
	 

	BDI ADOTADO
	23,81%


	PROJETO BÁSICO 02/2010 - ANP/DGP/DPF - ANEXO II - ITEM 3
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	CRONOGRAMA DE ATIVIDADES
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	SERVIÇO: Projetos Executivos destinados à Reforma e Ampliação do SAT
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	LOCAL: Brasília - DF

	PROPRIETÁRIO: DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL - ANP/DGP/DPF
	 
	 
	 
	 
	 
	Data: Abril de 2009


	ITEM
	ETAPAS DE SERVIÇOS
	Prazo por etapa (em dias)
	AVANÇO FÍSICO (em dias)

	
	
	
	0-5
	6-25
	26-30
	31-35
	36-40
	41-60
	61-65
	66-80
	81-95
	96-105
	106-110
	111-120

	1
	Reuniões preliminares
	5
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2
	Levantamento Cadastral Planialtimétrico e Sondagem
	20
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3
	Estudos Preliminares
	35
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4
	Reuniões de Avaliação e Análise dos Estudos Preliminares e Relatório de Sondagem
	15
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	5
	Anteprojeto com desenvolvimento dos Projetos Legais
	30
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	6
	Reuniões de Verificação de Projetos Legais e Apontamento de Assinaturas
	5
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	7
	Aprovação dos Projetos Legais junto aos Órgãos da Administração
	30
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	8
	Projetos Executivos e Documentação Técnica
	30
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	9
	Avaliação e Análise dos Projetos Executivos e Documentação Técnica
	15
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	10
	Adequação e Entrega dos Projetos Executivos e Documentação Técnica
	15
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Representação percentual aproximada de cada aferição/desembolso em relação ao total do contrato
	 
	 
	 
	17,10%
	 
	 
	17,01%
	 
	 
	47,25%
	 
	 
	18,65%

	 
	Representação percentual aproximada ACUMULADA de cada aferição/desembolso em relação ao total do contrato
	 
	 
	 
	17,10%
	 
	 
	34,11%
	 
	 
	81,35%
	 
	 
	100,00%

	 
	Valores Pagos por Etapa
	 
	 
	 
	18.099,07
	 
	 
	17.999,35
	 
	 
	50.003,71
	 
	 
	19.734,93

	 
	Percentual Pago por Etapa 
	 
	 
	 
	17,10%
	 
	 
	17,01%
	 
	 
	47,25%
	 
	 
	18,65%

	 
	Valores Pagos Acumulados
	 
	 
	 
	18.099,07
	 
	 
	36.098,42
	 
	 
	86.102,14
	 
	 
	105.837,07

	 
	Percentual Pago Acumulados
	 
	 
	 
	17,10%
	 
	 
	34,11%
	 
	 
	81,35%
	 
	 
	100,00%


	PROJETO BÁSICO – ANEXO II - ITEM 4

	 PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

	SERVIÇO: Reforma e ampliação do SAT - Simulador
	LOCAL: Brasília - DF

	PROPRIETÁRIO: DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
	DATA: Abril/2010
	 






REAL
R$





	ITEM
	Tipo Projeto
	IR
	CUB DEOB (CUB*1,7)
	VUR= R$/
m2
	 Valor = VUR 
x Área eq.
	R$/m²
	Observações: (Coeficientes da 

Planilha da CEF)

	1.0
	ARQUITETURA
	0,0200
	1323,37
	26,47
	13.025,97
	 24,51 
	O desconto referente aos desenhos já existentes será calculado no final.

	2.0
	ESTRUTURAS
	0,0060
	1323,37
	7,94
	3.907,79
	 7,35 
	Fundações, muro de arrimo, estrutura de concreto armado.

	3.0
	ELETRICIDADE/TELECOMUNIC
	0,0090
	1323,37
	11,91
	5.861,69
	 11,03 
	Projetos de eletricidade, spda, rede estabilizada, telefonia, rede de comunicação de dados e sonorização.

	4.0
	CONDICIONAMENTO DE AR
	0,0045
	1323,37
	5,96
	2.930,84
	 5,51 
	Aparelhos individuais.

	5.0
	INST. HIDROSSANITÁRIAS
	0,0027
	1323,37
	3,57
	1.758,51
	 3,31 
	Inst. de água fria, esgoto sanitário e pluvial, incêndio.

	6.0
	OUTROS (ORÇAMENTO E CRONOG)
	0,0040
	1323,37
	5,29
	2.605,19
	 4,90 
	Orçamento e cronograma da obra.

	
	
	
	
	61,14
	26.182,20
	
	
	

	
	
	
	
	R$/m²
	49,26
	
	
	


	
	 
	Área Real(m2)
	531,51
	
	
	
	
	
	

	
	SINDUSCON/DF
	mar/10
	778,45
	
	
	
	
	
	

	
	 
	
	
	
	
	
	
	SIMULADOR

	
	
	
	
	
	
	
	
	ARQ(-30%)
	9.118,18

	
	
	
	
	
	
	
	
	FUND/EST
	3.907,79

	
	
	
	
	
	
	
	
	ELET/TEL
	5.861,69

	
	FORMULA DA CEF: VUR x {300 + [(Área - 300) x 0,83]}
	
	
	
	
	AR
	2.930,84

	
	
	
	
	
	
	
	
	HID-SAN
	1.758,51

	
	
	
	
	
	
	
	
	OUTROS
	2.605,19

	
	
	
	
	
	
	
	
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	 
	26.182,20

	
	
	
	
	
	
	
	
	R$/m²
	49,26


	PROJETO BÁSICO - ANEXO II - ITEM 4

	PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

	SERVIÇO: Reforma e ampliação do SAT - Galpão GBE
	LOCAL: Brasília - DF

	PROPRIETÁRIO: DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

	DATA: Abril/2010
	 






REAL
R$




	ITEM
	Tipo Projeto
	IR
	CUB DEOB (CUB*1,7)
	VUR=R$/m2
	 Valor = VUR
 x Área eq.
	R$/m²
	Observações: (Coeficientes 
da Planilha da CEF)

	1.0
	ARQUITETURA
	0,0200
	711,93
	14,24
	2.088,08
	 14,24 
	Sem paisagismo, mobiliário etc. Anteprojeto pronto (planta baixa, cortes, fachadas)

	2.0
	ESTRUTURAS
	0,0060
	711,93
	4,27
	626,42
	4,27 
	Fundações, muro de arrimo, estrutura de concreto armado.

	3.0
	ELETRICIDADE/TELECOMUNIC
	0,0090
	711,93
	6,41
	939,64
	6,41 
	Projetos de eletricidade, spda e telefonia

	5.0
	INST. HIDROSSANITÁRIAS
	0,0027
	711,93
	1,92
	281,89
	1,92 
	Inst. de água fria, esgoto sanitário e pluvial, incêndio.

	6.0
	OUTROS (ORÇAMENTO E CRONOG)
	0,0040
	711,93
	2,85
	417,62
	2,85 
	Orçamento e cronograma da obra.

	
	
	
	
	29,69
	3.936,03
	
	
	

	
	
	
	
	R$/m²
	26,84
	
	
	


	
	 
	Área Real(m2)
	146,65
	
	
	
	
	

	
	SINDUSCON/DF
	mar/10
	418,78
	
	
	
	
	

	
	(Galpão Industrial)
	
	
	
	
	
	GALPÃO GBE

	
	
	
	
	
	
	
	ARQ
	2.088,08

	
	
	
	
	
	
	
	FUND/EST
	626,42

	
	
	
	
	
	
	
	ELET/TEL
	939,64

	
	FORMULA DA CEF: VUR x Área
	
	
	
	
	
	HID-SAN
	281,89

	
	
	
	
	
	
	
	OUTROS
	417,62

	
	
	
	
	
	
	
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	 
	4.353,64

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	R$/m²
	29,69


	PROJETO BÁSICO - ANEXO II - ITEM 4

	 PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

	SERVIÇO: Reforma e ampliação do SAT - SitCrim
	LOCAL: Brasília - DF

	PROPRIETÁRIO: DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
	DATA: Abril/2010
	

	
	
	
	
	
	
	






REAL  R$





	ITEM
	Tipo Projeto
	IR
	CUB DEOB (CUB*1,7)
	VUR=R$/m2
	 Valor = VUR x 
Área eq.
	R$/m²
	 
	Observações: (Coeficientes da 
Planilha da CEF)

	1.0
	ARQUITETURA
	0,0200
	711,93
	14,24
	512,59
	 14,24 
	 
	Sem paisagismo, mobiliário etc.Casa 6x6m

	2.0
	ESTRUTURAS
	0,0012
	711,93
	0,85
	615,91
	0,76 
	 
	Contenção, revestimento, fundações das escavações 

	2.0
	ESTRUTURAS
	0,0048
	711,93
	3,42
	123,02
	3,42 
	 
	Estrutura de concreto armando. Casa 6x6m.

	3.0
	ELETRICIDADE/TELECOMUNIC
	0,0037
	711,93
	2,63
	94,83
	2,63 
	 
	Casa 6x6m. Só eletricidade.

	6.0
	OUTROS (ORÇAMENTO E CRONOG)
	0,0040
	711,93
	2,85
	2.053,02
	2,54 
	 
	Orçamento e cronograma da obra.

	
	
	
	
	9,75
	3.399,37
	
	
	
	

	
	
	
	
	R$/m²
	4,20
	
	
	
	


	
	 
	Área Real (m2)
	809,00
	
	
	
	
	
	

	
	SINDUSCON/DF
	mar/10
	418,78
	
	
	
	
	
	

	
	 (Galpão Industrial)
	
	
	
	
	
	
	SitCrim

	
	Área da projeção das escavações
	809,00
	m2
	
	
	
	
	ARQ
	512,59

	
	Área da casa
	36,00
	m2
	
	
	
	
	FUND/EST
	738,93

	
	
	
	
	
	
	
	
	ELET/TEL
	94,83

	
	
	
	
	
	
	
	
	OUTROS
	2.053,02

	
	FÓRMULAS DA CEF
	
	
	
	
	
	
	 
	 

	
	≤ 300
	Valor = VUR x Área
	
	
	
	
	 
	 

	
	300 < ÁREA ≤ 800
	Valor = VUR x {300 + [(Área - 300) x 0,83]}
	
	
	
	 
	3.399,37

	
	800< ÁREA ≤ 1800
	Valor = VUR x {300 + [(500 x 0,83)] + [(Área - 800) x 0,66]}
	
	
	
	


	PROJETO BÁSICO - ANEXO II - ITEM 4

	 PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

	SERVIÇO: Reforma e ampliação do SAT - Estandes de tiro
	LOCAL: Brasília - DF

	PROPRIETÁRIO: DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
	DATA: Abril/2010
	 


	
	
	
	
	REAL
	R$
	
	
	
	

	ITEM
	Tipo Projeto
	IR
	CUB DEOB (CUB*1,7)
	VUR=R$/m2
	 Valor = VUR x
Área eq.
	R$/m²
	 
	Observações: (Coeficientes da 
Planilha da CEF)

	1.0
	ARQUITETURA
	0,0200
	711,93
	14,24
	35.224,46
	5,00
	 
	O desconto referente aos desenhos já existentes será calculado no final.

	2.0
	ESTRUTURAS
	0,0068
	711,93
	4,84
	10.306,14
	1,46
	 
	Fundações, muro de arrimo, estrutura de aço e concreto.

	3.0
	ELETRICIDADE/TELECOMUNIC
	0,0051
	711,93
	3,63
	9.454,24
	1,34
	 
	Projetos de eletricidade, spda, telefonia.

	4.0
	INST. HIDROSANITÁRIAS
	0,0011
	711,93
	0,77
	2.002,08
	0,28
	 
	Bebedouros, torneiras, sanitários

	5.0
	OUTROS (ORÇAMENTO E CRONOG)
	0,0040
	711,93
	2,85
	7.415,09
	1,05
	 
	Orçamento e cronograma da obra.

	
	
	
	
	26,33
	48.310,15
	
	
	
	

	
	
	
	
	R$/m²
	6,85
	
	
	
	0,00


	 
	Área Real(m2)
	7.051,00

	SINDUSCON/DF
	mar/10
	418,78


(Galpão Industrial)
	
	
	
	
	
	
	
	
	Estandes

	
	FÓRMULAS DA CEF
	
	
	
	
	
	
	ARQ(-40%)
	21.134,68

	
	≤ 300
	Valor = VUR x Área
	
	
	
	
	
	FUND/EST
	10.306,14

	
	300 < ÁREA ≤ 800
	Valor = VUR x {300 + [(Área - 300) x 0,83]}
	
	
	
	
	ELET/TEL
	9.454,24

	
	800< ÁREA ≤ 1800
	Valor = VUR x {300 + [(500 x 0,83)] + [(Área - 800) x 0,66]}
	
	
	
	INST. ELET.
	2.002,08

	
	Área > 1800
	Valor = VUR x {[300 + [(500 x 0,83)] + ( 1000 x 0,66) + [(Área - 1800) x 0,5]}
	
	
	OUTROS
	7.415,09

	
	Área estande de 10m (4 unidades)
	464,00
	m2
	
	
	
	
	 
	50.312,23

	
	Área estande de 25m
	1179,00
	m2
	
	
	
	
	
	

	
	Área galpão do estande de 10m
	79,00
	m2
	
	
	
	
	R$/m²
	7,14

	
	Ampliação galpão existente
	21,00
	m2
	
	
	
	
	
	

	
	Área estande de fuzil (100m)
	2500,00
	m²
	
	
	
	
	
	

	
	
	4243,00
	m2
	
	
	
	
	
	


	PROJETO BÁSICO - ANEXO II - ITEM 4

	PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

	SERVIÇO: Reforma e ampliação do SAT - Estandes de tiro
	LOCAL: Brasília - DF

	PROPRIETÁRIO: DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
	DATA: Abril/2010

	
	
	
	
	
	
	


	
	
	
	
	REAL
	R$
	
	
	
	

	ITEM
	Tipo Projeto
	PU (R$/km)
	Kz
	Kext
	km
	Valor = PUxKzxKext
	 
	Observações:

	7.0
	TERRAPLENAGEM
	949,52
	1,00
	1,30
	1,00
	1.234,38
	
	Preço de projeto (PU) de julho/2007 reajustado pelo INCC.

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Calculado utilizando critérios do DAER-RS
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	CONSOLIDADO

	PU
	Preço unitário
	
	
	
	
	
	
	ARQ
	32.853,52

	Kz
	Kapa de zona
	
	
	
	
	
	
	FUND/EST
	15.579,28

	Kext
	Kapa de extensão
	
	
	
	
	
	
	ELET/TEL
	16.350,39

	
	
	
	
	
	
	
	
	COND. AR
	2.930,84

	Kapas de zona
	
	
	
	
	
	
	INST. HIDRO.
	4.042,47

	
	
	
	
	
	
	
	
	TERRAP.
	1.234,38

	Zona Plana...................... KZ= 1,0000
	
	
	
	
	
	
	OUTROS
	12.490,93

	Zona Ondulada................ KZ= 1,0000
	
	
	
	
	
	
	 
	85.481,82

	Zona Montanhosa............ KZ= 1,2860
	
	
	
	
	
	
	
	

	Zona Escarpada............... KZ= 1,6700
	
	
	
	
	
	
	
	


	FATORES DE CONVERSÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS DE PROJETOS RODOVIÁRIOS EM FUNÇÃO DA EXTENSÃO DO TRECHO EM KM

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Ext. (km)
	 K Ext.
	
	
	
	
	
	
	

	1,00
	1,30
	
	
	
	
	
	
	


Variação INCC

	jul/07
	354,604
	jun/08
	382,694
	mai/09
	407,84
	

	ago/07
	355,645
	jul/08
	388,442
	jun/09
	414,6
	

	set/07
	356,777
	ago/08
	393,991
	jul/09
	416,58
	

	out/07
	358,52
	set/08
	397,713
	ago/09
	417,5
	

	nov/07
	360,374
	out/08
	401,693
	set/09
	417,02
	

	dez/07
	361,58
	nov/08
	404,657
	out/09
	417,86
	

	jan/08
	363,551
	dez/08
	405,993
	nov/09
	418,32
	

	fev/08
	365,133
	jan/09
	406,663
	dez/09
	419,38
	

	mar/08
	366,928
	fev/09
	408,428
	jan/10
	420,62
	

	abr/08
	369,623
	mar/09
	408,465
	fev/10
	422,94
	1,192719202

	mai/08
	372,773
	abr/09
	407,366
	
	
	


ANEXO III DO PROJETO BASICO - ESTUDOS PRELIMINARES DE LAYOUT
Planta 1-12 Galpão GBE - Aquisição na sala da CPL/ANP mediante apresentação de 01 CD virgem ou pen drive

Planta 2-12 Galpão GBE corte AA - Aquisição na sala da CPL/ANP mediante apresentação de 01 CD virgem ou pen drive

Planta 3-12 Galpão GBE vigas do telhado- Aquisição na sala da CPL/ANP mediante apresentação de 01 CD virgem ou pen drive

Planta 4-12 Galpão GBE cintas de fundação- Aquisição na sala da CPL/ANP mediante apresentação de 01 CD virgem ou pen drive.

Planta 5-12 Galpão GBE galpão pontos de luz - Aquisição na sala da CPL/ANP mediante apresentação de 01 CD virgem ou pen drive.

Planta 6-12 Sitcrim - Aquisição na sala da CPL/ANP mediante apresentação de 01 CD virgem ou pen drive.

Planta 7-12 sitcrim detalhes - Aquisição na sala da CPL/ANP mediante apresentação de 01 CD virgem ou pen drive.

Planta 8-12 Galpão GBE - Aquisição na sala da CPL/ANP mediante apresentação de 01 CD virgem ou pen drive.

Planta 9-12 Estande existente - Aquisição na sala da CPL/ANP mediante apresentação de 01 CD virgem ou pen drive.

Planta 10-12 Estande 10 m - Aquisição na sala da CPL/ANP mediante apresentação de 01 CD virgem ou pen drive.

Planta 11-12 Estande 25 m - Aquisição na sala da CPL/ANP mediante apresentação de 01 CD virgem ou pen drive.

Planta 12-12 locação mod. - Aquisição na sala da CPL/ANP mediante apresentação de 01 CD virgem ou pen drive.
Anexo IV do Projeto Básico – Diretrizes para o Projeto Elétrico

1
Introdução

Projetar um sistema elétrico para qualquer prédio ou área consiste, basicamente, em dispor os condutores e equipamentos de modo a proporcionar a transferência de energia elétrica desde a fonte até as unidades consumidoras. Essa tarefa, ainda que pareça simples, requer o amplo conhecimento dos três elementos citados (fonte, meio e forma de condução e dos consumidores) para que o processo seja feito de forma efetiva e com segurança às pessoas que as utilizam. No presente caso pretende-se estabelecer diretrizes para a elaboração do projeto do sistema elétrico da reforma e ampliação do Serviço de Armamento e Tiro – SAT da ANP/DGP/DPF (estandes, galpão de bombas e explosivos, simulador e sítio controlado de criminalística), com os requisitos mínimos para que seja realizado um projeto elétrico de qualidade, integrando-se de forma harmônica com os demais projetos de arquitetura, estrutura e instalações, tanto da nova edificação como dos demais blocos da ANP.

2
Objetivos

5.8 OBJETIVO GERAL

As instruções contidas no presente documento têm por objetivo estabelecer diretrizes para a elaboração dos projetos dos sistemas elétricos para as edificações do Departamento de Polícia Federal - DPF, devendo tais projetos atender ao preconizado nestas instruções. Como premissa, todos os serviços referentes aos projetos de edificações deverão ser realizados com rigorosa observância dos desenhos dos mesmos, respectivos detalhes e obediência às prescrições e exigências do Caderno de Encargos, bem como às Normas Técnicas da ABNT e condições da legislação local vigente, considerando em qualquer fase a segurança dos usuários e patrimonial, a funcionalidade, a economia de energia, ampliações futuras, a manutenibilidade e a redução de eventual impacto ambiental.

5.9 OBJETIVO ESPECÍFICO

Estabelecer as premissas e diretrizes para a elaboração do projeto do sistema elétrico da reforma e ampliação do Serviço de Armamento e Tiro – SAT, da ANP/DGP/DPF, com os requisitos mínimos para que seja realizado um projeto elétrico de qualidade, integrando-se de forma harmônica com os demais projetos de arquitetura, estrutura e instalações, tanto da nova edificação como dos demais blocos da ANP, focando sempre a segurança dos usuários e patrimonial, a funcionalidade, a economia de energia, ampliações futuras, a manutenibilidade e a redução de eventual impacto ambiental. Contém, portanto, instruções gerais e específicas, bem como exemplos de referências para melhor compreensão dessas instruções, apresentadas na seqüência a seguir:

Parte I - Instruções Gerais;

Parte II - Instruções Específicas (Projeto do sistema elétrico), e

Parte III – Exemplos de referência
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PARTE I - Instruções Gerais
Os projetos deverão ser apresentados à Divisão de Administração da ANP – DAD/ANP/DGP/DPF para análise e aprovação, não sendo aprovados sem o cumprimento dos itens constantes nestas instruções. Os projetos deverão ser detalhados, de forma a facilitar a leitura, a execução da obra, e manutenções futuras, tendo tantas pranchas de desenho quantas forem necessárias, que após análises poderá ser requerida complementação dos mesmos. Os projetos somente serão liberados pela Divisão de Administração - DAD se estiverem assinados, acompanhados das respectivas ARTs e memoriais descritivos, com as respectivas aprovações nos órgãos distritais e federais que se fizerem necessárias.

A elaboração de todos os projetos obedecerá rigorosamente às normas da ABNT, do Distrito Federal, do Corpo de Bombeiros, da Vigilância Sanitária, da concessionária de energia elétrica local e dos demais órgãos competentes.

O mesmo edital estabelecerá, quando necessário, exigências e obrigações complementares para a elaboração e apresentação dos projetos executivos. Considerando que a instalação elétrica a ser projetada será interligada à instalação existente na ANP, esta deverá obedecer a todas as condições anteriormente citadas. Os projetos complementares deverão estar harmonizados com o projeto de arquitetura, observando a não interferência entre elementos dos diversos sistemas e considerando as facilidades de acesso para inspeção e manutenção das instalações de um modo geral. Todos os detalhes de um projeto que possam interferir em um outro da mesma obra, deverão ser elaborados em conjunto, de forma a estarem perfeitamente harmonizados entre si.

A memória ou roteiro de cálculo deverá ser obrigatoriamente entregue anexa ao memorial descritivo citando os processos e critérios adotados, referindo-se às normas técnicas e ao estabelecido nestas instruções; conterá todos os cálculos explicitamente, quando solicitado pela DAD.

Todos os materiais e serviços deverão ser devidamente especificados no memorial descritivo, estipulando-se as condições mínimas aceitáveis de qualidade, indicando-se tipos, modelos, sem definição de marcas (conforme determina a Lei de Licitações e Contratos 8.666/93), e demais características técnicas, sendo escolhidos, de preferência, dentre os que não forem de fabricação exclusiva. Materiais similares ao especificado poderão ser utilizados somente quando previamente aprovado pela DAD, ficando ao construtor responsável a comprovação da similaridade. A relação de materiais e equipamentos (devidamente especificados), deverá ser apresentada anexa ao memorial descritivo e junto à prancha de projeto, quando seu volume assim o permitir.
Os materiais e equipamentos deverão ser agrupados por classe de maneira clara e precisa, com os correspondentes quantitativos e unidades de medição. O memorial descritivo fará uma exposição geral do projeto, das partes que o compõem e dos princípios em que se baseou, apresentando, ainda, justificativa que evidencie o atendimento às exigências estabelecidas pelas respectivas normas técnicas e por estas instruções; explicará a solução apresentada evidenciando a sua compatibilidade com o projeto arquitetônico e com os demais projetos especializados e sua exeqüibilidade.

A apresentação gráfica dos projetos deverá ser desenvolvida em softwares, aplicativos das áreas de engenharia e arquitetura, entregues uma cópia em CD e uma cópia impressa. As folhas serão numeradas, tituladas, datadas, com controle de revisões e identificação do autor do projeto de acordo com o modelo do selo desta Instrução.

O tamanho das folhas, devem seguir as normas (NBR10068/87 – folhas de desenho “lay out” e dimensões / NBR 10582 – conteúdo da folha para desenho técnico / NBR 13142 – dobramento de cópia) e convenções usuais referentes às folhas para representação de desenhos técnicos. As normas em vigor, editadas pela ABNT adotam a seqüência “A” de folhas: A0 (841mm x 1189mm), A1 (594mm x 841mm), A2 (420mm x 594mm), A3 (297mm x 420 mm), A4 (210mm x 297mm) – largura (mm) x altura (mm).
Os memoriais, relação e quantitativos de materiais e memórias de cálculo deverão ser apresentados impressos em papel A-4 (relação e quantitativos – também junto à prancha de projeto, quando o volume assim o permitir) com suas folhas numeradas, tituladas, rubricadas, datadas e assinadas pelo responsável técnico. Estes serão entregues também em arquivo com extensão do tipo “doc”, compatível com “word”.
A definição do prazo de entrega dos projetos será feita pelo DPF, que deverá fornecer um cronograma, definindo o início, que será a partir da assinatura da ordem de serviço, prazos intermediários, onde ocorrerão tantas análises / revisões quantas forem necessárias e solicitadas pelos técnicos da DAD e o prazo final de entrega, que será contado a partir da data da aprovação (órgãos competentes) e liberação final do projeto.

O formulário da ART será preenchido pelo Responsável Técnico, sem rasuras, datilograficamente ou manuscrito em letra de forma, ou ainda por intermédio de sistema informatizado, com cópias rigorosamente de acordo com as instruções que determinam o manual técnico de preenchimento de ART, estabelecido pelo CREA. A ART do projeto elétrico será elaborada com área igual à do projeto arquitetônico
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PARTE II - Instruções Específicas
4.1 Objetivo

Estabelecer as diretrizes para elaboração de projetos do sistema elétrico predial (instalação elétrica de luz e força, instalações de sistema de proteção contra descargas atmosféricas, de iluminação de emergência e de sinalização de abandono de local).

Nota: O Controle de utilidades – AUTOMAÇÃO, Sonorização e Climatização serão tratados em anexos específicos e deverão ser consideradas suas alimentações elétricas e interfaces de sinais quando for o caso.

4.2 Terminologia

Para efeitos destas diretrizes serão adotadas as definições constantes nas normas Técnicas da ABNT.

4.3 Normas Técnicas

Os projetos deverão atender todas as normas técnicas vigentes, ressaltando-se as seguintes:

NBR 14039 (2005) – Instalações elétricas de média tensão de 1,0 kV a 36,2 kV;

NBR 5410 (2004) – Instalações elétricas de baixa tensão;

NBR 13570 (1995) – Instalações elétricas em locais de influência de público – Requisitos específicos;

NBR 13534 (1995) – Instalações elétricas em estabelecimentos assistenciais de saúde – Requisitos para segurança;

NBR 5419 (2005) – Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas;

NBR 5413 (1992) – Iluminação de interiores;

NR 10 (Portaria nº 598 de 08/12/2004 – Ministério do Trabalho)

Resolução RDC nº 50 de 21/02/2002 – ANVISA;

Manual de Obras Públicas – Edificação – Práticas SEAP (Secretaria de Estado da Administração e Patrimônio).

Nota: A substituição na adoção de norma da ABNT por norma internacional somente poderá ser procedida mediante justificativa e após o expresso consentimento da Contratante. Será adotada a norma ou legislação mais restritiva quando ambas descreverem sobre o mesmo tema. Deverão atender também às disposições legais da União, do Distrito Federal, suas leis e decretos, aos regulamentos, portarias e normas das concessionárias, públicas ou privadas, federais e distritais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato.

Os casos não abordados serão definidos pela DAD, de maneira a manter o padrão de qualidade previsto para os serviços.

4.4 Composição dos Projetos

O projeto do sistema elétrico será composto dos projetos da instalação elétrica predial de “luz e força” e projeto de instalações do sistema de “proteção contra descargas atmosféricas - SPDA, de iluminação de emergência, de sinalização de abandono”.

4.4.1 - Projeto da instalação elétrica de luz e força

O projeto da instalação elétrica de luz e força deverá ser composto de:

- Representação gráfica;

- Memória ou roteiro de cálculo;

- Especificação dos materiais, serviços e equipamentos;

- Relação e quantitativo de materiais, serviços e equipamentos;

- Memorial descritivo;

- Aprovação;

- Disposições complementares.

a) Representação Gráfica Conterá:

- Planta de situação da edificação, em escala 1:500, em que conste o traçado da rede de alimentação principal (rede pública da concessionária ou da subestação predial existente, conforme o caso);

- Plantas baixas, em escala 1:50, indicando:

- disposição da entrada de serviço;

- localização dos quadros de distribuição e medição;

- localização dos pontos de consumo de energia elétrica, com as respectivas cargas, seus comandos e identificação dos circuitos;

- traçado da rede de eletrodutos, com as respectivas bitolas e tipos;

- representação simbólica dos condutores, nos eletrodutos, com identificação das respectivas bitolas, tipos e circuitos a que pertencem;

- localização das caixas, suas dimensões e tipos;

- localização dos aterramentos com identificação e dimensões dos componentes;

- simbologia e convenções adotadas;

- Planta da subestação de transformação e/ou medição, compreendendo as partes civil e elétrica, em escala 1:25, complementada por cortes e elevações.

- Plantas de detalhes em escala até 1:20, contendo, no mínimo:

- entrada de serviço e quadros de medição e distribuição;

- passagens de eletrodutos através de juntas de dilatação;

- caixas de passagem subterrâneas;

- disposição de aparelhos e equipamentos em caixas ou quadros;

- conexões de aterramento;

- soluções para passagem de eletrodutos através de elementos estruturais.

- Plantas de esquemas, diagramas e quadros de carga, em conformidade com o que a seguir é estabelecido (consultar também a parte III do presente documento):

- deverão ser feitos esquemas para as instalações elétricas, em que constem os elementos mínimos exigidos pelas respectivas concessionárias;

- deverão ser feitos diagramas unifilares e trifilares, discriminando os circuitos, cargas, seções dos condutores, tipo de equipamentos no circuito, dispositivos de manobra e proteção e fases a conectar, para cada quadro de medição e de distribuição;

- deverão ser feitos esquemas elétricos para comandos e controle de motores, circuitos acionados por minuterias, circuitos de sinalização e outros que exijam esclarecimentos maiores para as ligações;

- para cada quadro de distribuição, deverá ser elaborado um quadro de cargas que contenha um resumo dos elementos de cada circuito, tais como: número do circuito; fases em que o circuito está ligado; cargas parciais instaladas (quantidade e valor em ampéres); carga total, em ampéres e watts; queda de tensão; fator de potência, etc;

- Deverão também integrar o projeto, quando o caso exigir, diagramas específicos, tais como: diagramas em bloco, diagramas verticais, layout de quadros e painéis, lista de plaquetas, lista de cabos, interligação entre quadros e componentes dos circuitos;

- A representação gráfica deverá ser desenvolvida em software para computador (plantas, memoriais e relação e quantitativo de materiais), devendo ser entregue cópias em papel, e cópias em CD Rom, em arquivos com extensão compatível com Autocad. Os memoriais e lista de materiais e serviços com quantitativos, deverão ser apresentados em arquivos com extensão do tipo “DOC”, compatíveis com Word.

b) Memória ou roteiro de cálculo

A memória ou roteiro de cálculo deverá citar, obrigatoriamente, os processos e critérios adotados, referindo-se às normas técnicas e ao estabelecido nestas instruções para elaboração de projetos. Detalhará explicitamente todos os cálculos referentes a:

- seções dos condutores;

- queda de tensão;

- consumo de equipamentos;

- demandas previstas;

- correntes nominais dos dispositivos de manobra;

- correntes nominais dos dispositivos de proteção;

- correntes de curto-circuito;

- Cálculo de coordenação e ajustes das curvas de disjuntores, relés, fusíveis;

- iluminação;

- fator de potência;

- outros elementos julgados necessários ou indicados pela DAD;

- Deverá ser apresentada impressa em papel tamanho A4 que permita cópias, com todas as folhas numeradas, tituladas, datadas e rubricadas pelo autor do projeto e também arquivos com extensão do tipo “DOC”, compatíveis com Word.

c) Especificação dos materiais, serviços e equipamentos

- Todos os materiais e serviços deverão ser devidamente especificados, estipulando-se as condições mínimas aceitáveis de qualidade;

- Os materiais, serviços e equipamentos deverão ser especificados, indicando-se tipos e modelos, (quando for necessário estabelecer padrão mínimo de qualidade), protótipos e demais características, tais como, corrente nominal, tensão nominal, capacidade disruptiva para determinada tensão, número de pólos, etc. de maneira a não haver dúvida na sua identificação.

- Os materiais e equipamentos especificados deverão ser escolhidos, de preferência dentre os que não forem de fabricação exclusiva.

- O uso de materiais similares aos especificados só deverá ocorrer quando previamente aprovado pela DAD, ficando o construtor responsável pelo seu bom andamento.

- Deverá ser apresentada impressa em papel tamanho A4 que permita cópias, com todas as folhas numeradas, tituladas, datadas e rubricadas pelo autor do projeto e também arquivos com extensão do tipo “DOC”, compatíveis com Word.

d) Relação e Quantitativo de Materiais, serviços e equipamentos

- Os materiais, serviços e equipamentos deverão ser agrupados racional e homogeneamente, de maneira a permitir melhor apreciação e facilidade na sua aquisição;

- Os materiais deverão ser relacionados de maneira clara e precisa, com os correspondentes quantitativos e unidades de medição;

- Deverá ser composto um anexo com todos os manuais técnicos dos materiais e equipamentos previstos no projeto a serem aplicados na obra;

- Deverá ser apresentada impressa em papel tamanho A4 que permita cópias, com todas as folhas numeradas, tituladas, datadas e rubricadas pelo autor do projeto e também arquivos com extensão do tipo “DOC”, compatíveis com Word.

e) Memorial Descritivo

- O memorial descritivo fará uma exposição geral do projeto, das partes que o compõem e dos princípios em que se baseou, apresentando, ainda, justificativa que evidencie o atendimento às exigências estabelecidas pelas respectivas normas técnicas e por estas instruções para elaboração de projetos; explicará a solução apresentada evidenciando a sua compatibilidade com o projeto arquitetônico e com os demais projetos especializados e sua exeqüibilidade.

- Deverá ser apresentada impressa em papel tamanho A4 que permita cópias, com todas as folhas numeradas, tituladas, datadas e rubricadas pelo autor do projeto e também arquivos com extensão do tipo “DOC”, compatíveis com Word.

f) Aprovação

Concluído o projeto, o mesmo deverá ser aprovado junto ao órgão competente. Posteriormente o mesmo deverá ser entregue a DAD, juntamente com a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), onde deverá ser analisado e liberado para execução. A área a ser considerada para elaboração do projeto das instalações elétricas deverá ser a mesma área considerada para o projeto arquitetônico, a qual deverá ser conferida através das respectivas ART´s. O projeto só deverá ser liberado para obra após sua aprovação junto ao órgão competente e pela DAD.

g) Disposições Complementares

- Quando um projeto previr ampliação futura de uma unidade construtiva, o projeto das instalações elétricas da unidade a ser ampliada deverá prever todos os detalhes de ligação da unidade existente com a futura ampliação, de maneira a permitir continuidade das instalações; em tais casos, todo o sistema deverá ser dimensionado para as condições de maior ampliação prevista com exceção dos dispositivos de segurança.

- Quando houver aumento da carga instalada devido ao acréscimo de luminárias, aparelhos de ar condicionado ou outros aparelhos, deverá ser fornecido projeto atualizado, como construído (“as built”), considerando a nova situação. Para isto, deverá ser realizado levantamento de carga de toda a edificação existente e fornecido quadro de cargas contendo a carga existente e a carga a ser instalada, devidamente identificada e diagramas atualizados para a nova configuração. Se, devido ao acréscimo de carga, o total da carga instalada levantada ultrapassar a carga da subestação existente ou a estipulada pela concessionária de energia elétrica para entrada em baixa tensão, deverá ser providenciado a aprovação do projeto junto àquele órgão e as adaptações necessárias para a nova configuração de entrada de energia.

- No caso de ocorrência do previsto no item anterior, os projetos de unidades existentes e de cada opção de ampliação deverão ser elaborados independentemente uns dos outros, no que concerne à representação gráfica e demais requisitos a serem cumpridos em relação ao projeto das instalações elétricas, constantes nestas instruções para elaboração de projetos.

- Sempre que um projeto das instalações elétricas necessite satisfazer as condições de uso de áreas especializadas, caberá ao responsável pelo projeto, sob a orientação da DAD, a responsabilidade de fazer-se assessorar pelo(s) técnico(s) especializado(s) que melhor lhe possibilite(m) satisfazer a tais condições.

- Os projetos das instalações elétricas, deverão ser apresentados em subconjuntos independentes sempre que:

- as normas das concessionárias o exijam;

- o porte das instalações indique tal necessidade, para possibilitar melhores condições de compreensão, operação e manutenção, bem como a avaliação de preço e prazo de execução dos serviços (vide Parte III do presente documento);

- Para cada subconjunto indicado no item anterior deverão ser cumpridas, por similaridade e no que couberem, as disposições normativas estabelecidas para o projeto executivos das instalações elétricas.

4.4.2 Projeto de instalações do sistema de proteção contra descargas atmosféricas - SPDA, de iluminação de emergência e de sinalização de abandono:

- Representação gráfica;

- Memória ou roteiro de cálculo;

- Especificação de materiais, serviços e equipamentos;

- Relação e quantitativo de materiais, serviços e equipamentos;

- Memorial descritivo;

- Aprovação;

- Disposições Complementares.

a) A representação gráfica conterá:

- plantas arquitetônicas, em escala 1:50, indicando:

- localização dos quadros de distribuição;

- localização dos pontos de consumo de energia elétrica, com as respectivas cargas e identificação dos circuitos;

- traçado da rede de eletrodutos, com as respectivas bitolas e tipos;

- representação simbólica dos condutores, nos eletrodutos, com identificação das respectivas bitolas, tipos e circuitos a que pertencem;

- localização das caixas, suas dimensões e tipos;

- localização dos componentes do sistema de proteção contra descargas atmosféricas, das luminárias de emergência e das luminárias de sinalização de abandono de local;

- área de ação vertical e horizontal do sistema de proteção contra descargas atmosféricas (ângulo de proteção, esfera rolante);

- localização dos aterramentos com identificação e dimensões dos componentes;

- simbologia e convenções adotadas;

- jogo de detalhes, em escala até 1:20, abrangendo, no mínimo:

- instalação do sistema de proteção contra descargas atmosféricas, de iluminação de emergência, de sinalização de abandono de local;

- passagens de eletrodutos através de juntas de dilatação;

- caixas de passagem subterrâneas;

- disposição de aparelhos e equipamentos em caixas ou quadros (central e luminárias de emergência e luminárias de sinalização de abandono de local);

- conexões de aterramento;

- soluções para passagem de eletrodutos através de elementos estruturais.

- jogo de esquemas, diagramas e quadros de carga, em conformidade com o que a seguir é estabelecido:

- deverão ser feitos esquemas para as instalações de iluminação de emergência, de sinalização de abandono de local em que constem os elementos mínimos exigidos pela NSCI (Normas de Segurança Contra Incêndios);

- deverão ser feitos diagramas unifilares, discriminando os circuitos, cargas, seções dos condutores, tipo de equipamentos no circuito, dispositivos de manobra e proteção e fases a conectar, para cada quadro;

- deverão ser feitos esquemas elétricos para quadros de circuitos das instalações de iluminação de emergência, de sinalização de abandono de local e outros que exijam esclarecimentos maiores para as ligações;

- para cada quadro de circuitos de instalações de iluminação de emergência, de sinalização de abandono de local deverá ser elaborado um quadro de cargas que contenha um resumo dos elementos de cada circuito, tais como:

- número do circuito;

- fases em que o circuito está ligado;

- cargas parciais instaladas (em ampéres e watts);

- carga total, em ampéres e watts;

- queda de tensão.

b) Memória ou Roteiro de Cálculo

A memória ou roteiro de cálculo deverá citar, obrigatoriamente, os processos e critérios adotados, referindo-se às normas técnicas e ao estabelecido nas instruções para elaboração de projetos. Detalhará explicitamente, todos os cálculos referentes a:

- seções dos condutores;

- queda de tensão;

- consumo de equipamentos;

- demandas previstas;

- correntes nominais dos dispositivos de manobra;

- correntes nominais dos dispositivos de proteção;

- iluminação;

- elementos do SPDA;

- malha de terra, incluindo as tensões de toque e de passo;

- outros elementos julgados necessários ou indicados pela DAD;

- Deverá ser apresentada impressa em papel tamanho A4 que permita cópias, com todas as folhas numeradas, tituladas, datadas e rubricadas pelo autor do projeto e também arquivos com extensão do tipo “DOC”, compatíveis com Word.

c) Especificação de Materiais, Serviços e equipamentos

Todos os materiais e serviços deverão ser devidamente especificados, estipulando-se as condições mínimas aceitáveis de qualidade;

Os materiais, serviços e equipamentos deverão ser especificados, indicando-se tipos, modelos, (quando for necessário estabelecer padrão mínimo de qualidade), protótipos e demais características, de maneira a não haver dúvida na sua identificação. Os materiais, serviços e equipamentos especificados deverão ser escolhidos, de preferência dentre os que não forem de fabricação exclusiva;

O uso de materiais similares aos especificados só deverá ser possível quando previamente aprovado pela DAD ficando, contudo, a Empreiteira responsável pelo seu bom andamento;

- Deverá ser apresentada impressa em papel tamanho A4 que permita cópias, com todas as folhas numeradas, tituladas, datadas e rubricadas pelo autor do projeto e também arquivos com extensão do tipo “DOC”, compatíveis com Word.

d) Relação e Quantitativo de Materiais, serviços e equipamentos

- Os materiais, serviços e equipamentos deverão ser agrupados racional e homogeneamente, de maneira a permitir melhor apreciação e facilidade na sua aquisição;

- Os materiais deverão ser relacionados de maneira clara e precisa, com os correspondentes quantitativos e unidades de medição;

- Deverá ser composto um anexo com todos os manuais técnicos dos materiais e equipamentos previstos no projeto a serem aplicados na obra;

- Deverá ser apresentada impressa em papel tamanho A4 que permita cópias, com todas as folhas numeradas, tituladas, datadas e rubricadas pelo autor do projeto e também arquivos com extensão do tipo “DOC”, compatíveis com Word.

e) Memorial Descritivo

O memorial descritivo fará uma exposição geral do projeto, das partes que o compõem e dos princípios em que se baseou, apresentando, ainda, justificativa que evidencie o atendimento às exigências estabelecidas pelas respectivas normas técnicas e por estas instruções para elaboração de projetos; explicará a solução apresentada evidenciando a sua compatibilidade com o projeto arquitetônico e com os demais projetos especializados e sua exeqüibilidade

- Deverá ser apresentada impressa em papel tamanho A4 que permita cópias, com todas as folhas numeradas, tituladas, datadas e rubricadas pelo autor do projeto e também arquivos com extensão do tipo “DOC”, compatíveis com Word.

f) Aprovação

Concluído o projeto, o mesmo deverá ser aprovado junto ao Corpo de Bombeiros. Posteriormente o mesmo deverá ser entregue à DAD, juntamente com a ART, onde deverá ser analisado e aprovado. A área a ser considerada para elaboração do projeto do sistema de proteção contra descargas atmosféricas, de iluminação de emergência, de sinalização de abandono de local e de alarme e detecção de incêndio, deverá ser a mesma área considerada para o projeto arquitetônico, a qual deverá ser conferida através das respectivas ART´s. O projeto só deverá ser liberado para obras após sua aprovação junto ao Corpo de Bombeiros e pela DAD.

g) Disposições Complementares

O projeto de sistema de proteção contra descargas atmosféricas, de iluminação de emergência, de sinalização de abandono de local e de alarme e detecção de incêndio, deverá ser apresentado em subconjuntos independentes sempre que:

- as Normas de Segurança Contra Incêndios o exija;

- o porte das instalações indique tal necessidade, para possibilitar melhores condições de compreensão e avaliação de preço e prazo de execução dos serviços;

- a DAD o determine.

Os subconjuntos a que se refere o item anterior deverão ser assim definidos:

- Projeto de Proteção Contra Descargas Atmosféricas,

- Projeto de iluminação de emergência;

- Projeto de sinalização de abandono de local;

- Para cada subconjunto indicado no item anterior, deverão ser cumpridas, por similaridade e no que couberem, as disposições normativas estabelecidas para o projeto executivo de instalações do sistema de proteção contra descargas atmosféricas, de iluminação de emergência, de sinalização de abandono de local e de alarme e detecção de incêndio.

5
Particularidades do Sistema Elétrico

Devido às características próprias dos serviços a serem executados em cada um dos ambientes do Serviço de Armamento e Tiro, torna-se necessário a compatibilização dos sistemas a serem projetados com as respectivas características e equipamentos a serem utilizados nos serviços. Na seqüência, são apresentados alguns detalhes que devem ser observados quando da elaboração do projeto elétrico:

a. Para a alimentação das novas edificações do Serviço de Armamento e Tiro deverá ser analisada a utilização das instalações existentes ou a necessidade de construção de novas que, se necessárias, projetar-se-á todos os seus elementos.

b. Os ambientes do prédio deverão seguir o “layout” do projeto arquitetônico a ser definido e, quanto aos mesmos, deverá ser consultada, em relação às necessidades, a equipe técnica da DAD responsável pela fiscalização do projeto.

c. Alguns equipamentos necessitarão de alimentação ininterrupta além de estabilização de energia. Desta forma tais cargas devem ser alimentadas por “no-break”.

d. A carga estimada para as novas edificações do Serviço de Armamento e Tiro deverá ser definida pela necessidade do novo prédio, bem como as demais cargas instaladas no complexo da ANP. Devem-se considerar todas as cargas que influenciam o sistema, tais como: iluminação, tomada de força, equipamentos, climatização, dentre outras.

6
PARTE III - RECOMENDAÇÕES E EXEMPLOS ESPECÍFICOS PARA OS ELEMENTOS COMPONENTES DE PROJETO ELÉTRICO
A fim de melhorar as apresentações gráficas do projeto, facilitando a sua compreensão, a instalação, a operação e manutenções futuras, o projetista, além dos desenhos de praxe, deverá também elaborar outros conforme itens a seguir.

6.1 Diagrama de blocos da instalação

A finalidade do diagrama de blocos é facilitar a compreensão do sistema elétrico, mostrando todos os dispositivos conectados numa instalação, iniciando desde a subestação, passando pelos transformadores, pelo QGBT, QGAC, e todos os dispositivos comandados ou interligados a um determinado painel elétrico ou dispositivo elétrico, conforme o caso, apresentando uma visão geral do sistema. O diagrama de blocos será exigido nos projetos elétricos do DPF e em caso de dúvidas, solicitar aos engenheiros eletricistas do DPF orientações de como elaborá-lo.

Segue abaixo dois modelos de diagrama de blocos. Os dois modelos foram feitos para instalações simples. O primeiro é parte de um restaurante locado por empresas terceirizadas no DPF, e o segundo é parte de um projeto de câmara fria. Os dois são apresentados aqui apenas para servir de subsídio ao projetista que irá concebê-lo.
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6.2 Diagramas unifilares de quadros elétricos

Os diagramas unifilares deverão ser propostos levando-se em consideração os diversos elementos de projeto sugeridos neste volume. Deverão ser apresentados em pranchas e caderno de elétrica (A3 ou A4), conforme o projeto.

6.3 Diagramas trifilares de força para quadros de distribuição

Os projetos do DPF necessitam esboços de diagramas trifilares para todos os quadros de distribuição. É fundamental que o projeto apresente uma capa, diagrama unifilar, trifilar, comando (quando aplicável), “layout” do quadro com vistas (superior, inferior, corte lateral para cada painel, vista frontal sem portas), lista de materiais (com descrição do item), lista de plaquetas com respectiva dimensão e material com gravação em acrílico, catálogos técnicos em formato impresso e digital de todos os materiais e componentes aplicados em cada quadro, visando atender padrões do DPF e os padrões de projetos elétricos para este porte de edificação.

6.4 Diagramas de comando e controle

Em todos os projetos relacionados a componentes controláveis, como bombas de recalque, bombas de incêndio, bombas de sprinklers, bombas de água gelada acionada por “soft starts”, quadros de iluminação com contatores, QGBT, QGAC, “no-break”, USCA, QTA (Chave de Transferência Automática), e outros que forem necessários, deverão ser apresentados com uma capa, diagrama unifilar, trifilar, comando, “layout” do quadro com vistas (superior, inferior, corte lateral para cada painel, vista frontal sem portas), lista de materiais (com descrição do item), lista de plaquetas (etiquetas) com respectiva dimensão e material com gravação em acrílico, legenda e catálogos técnicos em formato impresso e digital de todos os materiais e componentes aplicados em cada quadro. Abaixo, segue como ilustração, exemplos de diagrama de comando, lista de materiais, “layout” de quadro, lista de plaquetas no padrão adotado pelo DPF e por projetos de instalações elétricas para o porte desta edificação. Sempre que o projetista tiver dúvidas sobre os padrões adotados, entrar em contato com o setor de engenharia do DPF.

a) Diagrama de comando e controle (modelo de exemplo)
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b) Lista de materiais (modelo de exemplo)
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c) Lista de plaquetas acrílicas pantografadas ou etiquetas (modelo de exemplo)
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d) Layout de quadro (modelo de exemplo)
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e) Legenda de eletricidade (modelo de exemplo)
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6.5 Elaboração de listas de cabos no padrão do DPF;

Em todos os projetos elétricos será exigida a lista de cabos a fim de a fiscalização poder quantificar e medir os cabos existentes no projeto e na obra, bem como facilitar manutenções futuras. A lista de cabos permite verificar as rotas do cabo, seu comprimento estimado, sua bitola, seu endereçamento dentro da obra. Na figura seguinte há um modelo de lista de cabos usado/recomendado no DPF. Para qualquer projeto elétrico podem ser geradas várias listas de cabos, conforme o caso. Havendo dúvidas sobre como elaborar a lista de cabos no padrão do DPF, a DAD deverá ser consultada.

a) Lista de cabos (modelo de exemplo)
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A lista de cabos é um documento que possui finalidade de indicar e identificar todos os cabos existentes no projeto elétrico.
A lista identifica os cabos que saem de um equipamento (ou dispositivo) e alimentam outro equipamento (ou dispositivo). Ela é originada a partir da codificação de todos os cabos existentes no projeto elétrico.
A lista identifica se o cabo é singelo ou múltiplo, a bitola dimensionada para o cabo, se ele é rígido ou flexível, comprimento total de um determinado tipo de cabo, o tipo de isolamento utilizado (XLPE ou EPR), o dispositivo que alimenta e outras informações pertinentes que podem ser visualizadas diretamente nesta lista.

Somente com a lista de cabos é possível determinar a dimensão correta do leito ou eletrocalha, separação em dois ou mais tipos de leitos ou eletrocalhas, conduzindo diferentes tensões, ou sinais elétricos e aplicação da NBR 5410, pertinente ao modelo adotado de agrupamento do cabo. Por exemplo, poderemos ter um leito conduzindo tensões e outro leito conduzindo sinais em leitos ou eletrocalhas separadas.

b) Codificando um cabo

Para se codificar um cabo corretamente, faz-se necessário determinar as tensões ou sinais do cabo, a área de origem e de destino do cabo, dispositivo de origem e de destino do cabo.

Veja a seguir um modelo de tabela, que serve como exemplo, a qual poderá ser modificada de acordo com a necessidade do projeto em questão. Esta tabela junto com a de anilhamento possibilita a codificação de um cabo.
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A lista de cabos facilita a qualificação e a quantificação, com ótima aproximação, o comprimento de um cabo, baseado no comprimento de uma das rotas de cabos projetadas e instalados.

Na lista exemplo acima, encontramos o equipamento de origem que usa a determinação literária (ex: +P01, +P02, +QDF01, +DJ, +RFF, RSC, etc.) atribuída ao dispositivo nos desenhos técnicos do caderno de elétrica.
Vamos a um exemplo de como codificar um cabo no padrão DPF, levando-se em consideração algumas simulações que iremos criar, conforme desenhos e tabelas a seguir.

Nosso objetivo: identificar de onde sai um cabo e para onde o mesmo segue, qual a distância percorrida por este cabo dentro de sua rota de cabos, sua bitola, seu isolamento (EPR, XLPE), sua isolação (750V, 1KV, 15 KV, etc), se é singelo flexível ou multipolar flexível. Veja o modelo de planilha anterior (Listas de cabos – modelo exemplo) para se codificar o cabo; a tabela seguinte é para a codificação do cabo com anilhas tipo fita de abraçar o cabo, e o exemplo é o da figura a seguir.

ÁREA 1 (sala de painéis elétricos)

[image: image12]
ÁREA 2 (Quadro de distribuição de força)
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Para nosso exemplo de codificação, serão considerados dois pontos genéricos e distintos, conforme a figura anterior, denominados respectivamente de ÁREA 1 e ÁREA 2, veja a TABELA III, II e I (identificação de cabos) para verificar o exemplo de aplicação. A ÁREA 1 poderá ser qualquer ponto da edificação, por exemplo, uma sala de painéis elétricos, que no exemplo na TABELA III, é denominada A - SALA DO QGBT e trata-se de uma ÁREA DE ORIGEM. A ÁREA 2 será outro ponto qualquer na edificação e trata-se de uma ÁREA DE DESTINO, que será escolhido, na TABELA III, G - SALA TÉCNICA 01. Dentro da ÁREA 1, serão alocados vários dispositivos elétricos. Admitiremos que na ÁREA 1, teremos para nosso exemplo os dispositivos, denominados Painel 01 (+P01) cuja denominação da tabela é A – QGBT - FORÇA +P01, Painel 02 (+P02) cuja denominação é B – QGBT – FORÇA +P02, e assim em diante. Para a ÁREA 2, teremos dois quadros de distribuição de força, respectivamente denominados QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE FORÇA +QDF01 e +QDF02, que hipoteticamente estarão no mesmo andar da edificação e em uma mesma área.
Então teremos para o cabo teórico do exemplo:

NÍVEL DE TENSÃO TEÓRICO DO CABO:

Cabo alimentador trifásico para o QDF01


220 V (veja a tabela I). Código A.

ÁREA DE ORIGEM:
A - SALA DO QGBT (veja a tabela III). Código A.

DISPOSITIVOS DE ORIGEM DOS CABOS:

+P01 (A – QGBT – FORÇA +P01). Código A.


+P02 (B – QGBT – FORÇA +P02). Código B.


(veja a tabela II).

ÁREA DE DESTINO:

G - SALA TÉCNICA 02 (Veja a tabela III). Código G.

DISPOSITIVOS DE DESTINO DO CABO:

+QDF01 (QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE FORÇA +QDF01),
 cód. I


+QDF02 (QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE FORÇA +QDF02 , cód. J


(veja tabela II).

COMPRIMENTO DO CABO:


AO +QDF01: ROTA 01 (30 metros).

COMPRIMENTO DO CABO

AO +QDF02: ROTA 02 (45 metros).

De posse dos dados anteriores e seguindo a figura anterior e a fita porta anilhas abaixo, vamos compor o número do cabo, como se segue:
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V - Tensão do cabo, representado pela letra: A (Código A, tabela I)


L1- Equipamento/Dispositivo de origem: A (Código A, tabela II)


A1- Área de origem: A (Código A, tabela III)


L2- Equipamento/Dispositivo de destino: I (Código I, tabela II)


A2- Área de destino: G (Código G, tabela III)


N1- Numeração seqüencial do cabo.


N2- Numeração seqüencial do cabo.

Então o código do cabo para o QDF01 ficaria:


AAAIG01 – Este código será composto de anilhas, que preencherá uma fita que abraçará o cabo. Resumindo, temos um cabo alimentador com tensão em 220V, que sai da sala do QGBT, de dentro do quadro de força +P01 e vai para o Quadro de Força +QDF01 que está localizado na Sala Técnica 02, com 3 cabos singelos + Fase + Terra, em EPR.

E para o QDF02 ficaria:


AAAJG02 - Neste caso, temos um cabo alimentador com tensão em 220V, que sai da sala do QGBT, de dentro do quadro de força +P02 e vai para o Quadro de Força +QDF02 que está localizado na Sala Técnica 02, com 3 cabos singelos + Fase + Terra, em EPR.

Nos caso exemplificado anteriormente a planilha ficaria preenchida com os cabos da forma que segue.

[image: image15.emf]
c) Elaboração de listas de bornes no padrão do DPF (quando aplicável);

A lista de bornes complementa a lista de cabos. Ela é responsável pela correta ligação dos cabos aos equipamentos dentro de um painel e torna-se imprescindível sua aplicação em um projeto elétrico.

Lista de bornes (modelo de exemplo)
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Os painéis ou quadros elétricos devem possuir em sua porta um o “porta documentos”, onde será colocado o projeto elétrico completo do painel, com lista de cabos, lista de bornes, “layout”, diagramas funcionais, capa, lista de materiais componentes do painel, conforme explicado anteriormente.
6.6 Outros documentos que deverão integrar o projeto

a) cadernos de detalhes técnicos

Nos novos projetos, os cadernos de detalhes técnicos serão apresentados em formato A3 ou A4, conforme a conveniência do DPF e porte da obra. Os detalhes técnicos além de poderem ser apresentados nas pranchas convencionais, serão necessariamente apresentados nos cadernos de detalhes. Os projetos devem ser entregues em mídia digital em padrão (DWG) Autocad 2004 ou superior.

b) cadernos de especificações técnicas e catálogos técnicos dos materiais empregados nos projetos

O caderno de especificações técnicas que irá gerar a lista de materiais, com todos os itens especificados no projeto, desde uma arruela até um disjuntor de média tensão, deverá ter sua especificação técnica associado a um catálogo técnico do fabricante sugerido, impresso em formato A4 e em formato digital (PDF), organizado em CD, com pastas específicas para cada tipo de produto.

Todas as informações que compõem cada equipamento devem ser apresentadas. Não serão aceitos folhetos com especificações técnicas insatisfatórias, que não caracterizem perfeitamente o material empregado. Além de ser impresso em papel formato A4, deverão ser entregues em meio digital. Projetos de CAD deverão seguir o Autocad 2004 ou superior.

c) planilha orçamentária

A planilha orçamentária deverá ter como base o SINAPI, ou outros órgãos oficiais, respeitando as decisões sobre encargos, impostos e BDI do Tribunal de Contas da União.

d) caderno de encargos

O caderno de encargos deverá seguir as orientações do SEAP, em seu Manual de Obras Públicas-Edificações.

6.7 Considerações sobre alguns componentes da instalação

a) Luminárias

O sistema de iluminação deverá procurar priorizar boas condições de visibilidade (combinando iluminação natural com artificial), boa reprodução de cores, economia de energia, facilidade de instalação e manutenção, custos adequados, com os níveis de iluminância recomendados em padrões técnicos nacionais e internacionais.

Cada luminária deverá possuir um cordão flexível de 2,5m, com um plug do tipo 2P+T, devendo ser ligado numa tomada 2P+T, que será montado no perfilado de alimentação do sistema de iluminação.
b) Sistema de iluminação de emergência

Todo o prédio deverá ser dotado de sistema de iluminação de emergência. A iluminação de emergência deverá ser aplicada nas rotas de fuga, corredores, escadas, etc. A iluminação de emergência deverá seguir as normas técnicas e as exigências do corpo de bombeiros local.

c) Sistema de tomadas de energia comercial / estabilizada / ininterrupta

As tomadas de energia estabilizada estão todas sob o piso elevado. As tomadas de energia comercial partirão do QGBT-Força, e alimentarão os quadros específicos para iluminação e tomadas.

d) Sistema de proteção contra descargas atmosféricas

O sistema deverá ser projetado de acordo com as modernas técnicas de proteção, e deverá seguir os novos critérios desde o início das obras, focando a compatibilidade eletromagnética e seguirá a norma NBR 5419 e NBR 5473.

e) Cabos elétricos:

Cabo de media tensão:

Os cabos de média tensão poderão ter isolamento em EPR ou XLPE com cobertura de PVC preto com tensão nominal compatível com as do sistema de alimentação. O material será cobre de têmpera mole. Serão unipolares. As normas técnicas aplicáveis serão: NBR NM 280, NBR 6251, NBR 5410, NBR 7286, NBR 6244.

Cabos de baixa tensão:

Os cabos de baixa tensão serão de cobre flexível com seção transversal de 1,5mm², 4mm², 6mm², 10mm², 16mm², 25mm², 35mm², 50mm², 70mm², 95mm², 120mm², 150mm², 185mm², 240mm², unipolar, flexível, têmpera mole, isolamento em EPR ou XLPE, encordoamento classe 5, têmpera mole, capa em PVC, cor preta ou conforme projeto.

Temperatura de trabalho em regime permanente: 90ºC

Temperatura em sobrecarga: 130ºC

Temperatura em regime de curto-circuito: 250ºC

Normas aplicáveis: NBR NM 280, NBR 6251, NBR 5410, NBR 7286, NBR 6244.

f) eletrocalhas, leitos e perfilados

O DPF recomenda que a distribuição de energia horizontal sempre seja feita através de leitos, eletrocalhas ou perfilados, tipo médio ou pesado. Não deve ser aplicado eletrocalha do tipo leve, devido à baixa resistência mecânica da mesma. As chapas componentes dos leitos, eletrocalhas e perfilados devem ser galvanizados a fogo e devem possuir uma resistência mecânica adequada, deverá ser chapa número 16 ou menor. A chapa componente das eletrocalhas deverá ser 18 ou menor.

7
Considerações finais

Procurou-se mostrar no decorrer deste trabalho as necessidades técnicas do projeto da reforma e ampliação do Serviço de Armamento e Tiro – SAT, da ANP/DGP/DPF. Também foi considerada a facilidade que uma documentação técnica detalhada e clara trará para as etapas de construção, fiscalização, testes de aceitação e manutenções futuras. Assim, a DAD deverá ser consultada sempre em caso de dúvidas por parte do projetista, a fim de fazer um projeto que atenda às expectativas do DPF.

Anexo V do Projeto Básico- Diretrizes para o projeto de rede de dados, voz e vídeo.

1
Introdução

O presente memorial de especificações técnicas tem por objetivo descrever as características básicas das instalações de Telemática, ou Comunicação de Dados e Voz/Telefone, adotadas geralmente em obras no âmbito do DPF.

O sistema de telecomunicações dos estandes, do galpão de bombas e explosivos e do simulador deverá ser composto por equipamentos de última tecnologia, integrando-se a este, o sistema já existente nos demais prédios da Academia Nacional de Polícia, com as devidas adaptações e ampliações que se fizerem necessárias.

2
Disposições Gerais


Os serviços contratados serão executados, rigorosamente, de acordo com este Caderno de Especificações Técnicas, e com os documentos nele referidos especialmente as Normas Técnicas vigentes, as especificações de materiais e equipamentos descritos, e os Projetos anexos.


Todos os materiais, salvo o disposto em contrário nestas especificações, serão fornecidos pela Contratada.


Toda mão-de-obra, salvo o disposto em contrário nestas especificações, será fornecido pela Contratada.


Serão impugnados pela Fiscalização todos os trabalhos que não satisfaçam às condições contratuais.


Ficará a Contratada obrigada a refazer os trabalhos impugnados, logo após a comunicação por escrito da Fiscalização, ficando por sua conta exclusiva as despesas decorrentes dessas providências.

3
Especificações de Materiais e Serviços


As orientações contidas nos projetos executivos a serem elaborados pela Contratada quanto ao fornecimento de materiais, bem como a execução dos serviços obedecerá rigorosamente ao constante nos documentos:

j) Portaria 2296, de 23 de julho de 1997, MARE;

k) Normas da ABNT;

l) Prescrições e recomendações dos fabricantes;

m) Normas internacionais consagradas, na falta das citadas;

n) Práticas SEAP do Ministério do Orçamento e Gestão;

o) Estas especificações e desenhos do projeto.


Os materiais ou equipamentos especificados admitem substituição, desde que por outros tecnicamente similares. O uso destes produtos deverá ser previamente aprovado pelo Contratante.


A existência de fiscalização, de modo algum, diminui ou atenua a responsabilidade da Contratada pela execução de qualquer serviço.


Ficará a critério da fiscalização recusar qualquer serviço executado que não satisfaça às condições contratuais e ao bom padrão de acabamento.


A Contratada ficará obrigada a refazer os trabalhos recusados pela fiscalização.


Caberá à Contratada manter atualizado o LIVRO DE REGISTRO DE SERVIÇOS, no qual se farão todos os registros relativos a pessoal, a material técnico utilizado, consultado e apresentado, ao andamento dos serviços e demais ocorrências. Os assuntos tratados em reuniões deverão ser reduzidos a termo e assinados pelas partes responsáveis.


Caberá à Contratada a responsabilidade por qualquer acidente de trabalho, bem como danos ou prejuízos causados ao Contratante e a terceiros.


Todas as medidas serão conferidas no local.


A quantificação é de responsabilidade das empresas LICITANTES, que serão obrigadas a contemplar todos os itens constantes do projeto.


Todos os materiais contemplados em projeto serão novos, comprovadamente de primeira qualidade.


Os materiais servíveis retirados e não aproveitados serão entregues à Contratante.


A Contratada apresentará, antes de iniciar o serviço, a devida Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) pela execução dos projetos, registrada no CREA.


Toda a mão-de-obra será fornecida pela Contratada, e deverá ser devidamente qualificada na execução dos trabalhos.


A Contratada designará responsável técnico pela execução, obrigatoriamente detentor de acervo técnico, comprovado por meio de atestado de aptidão emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, para a qual tenha prestado serviço compatível com o objeto desta licitação, em quantidade e característica, devidamente registrado no CREA. Este profissional deverá assumir pessoal e diretamente a execução dos serviços, devendo estar sempre disponível para contato com a equipe de Fiscalização do Contratante, durante todo o tempo de vigência do contrato e período de garantia.


Todos os projetos deverão contemplar instalações a serem executadas com esmero e bom acabamento, formando um conjunto mecânica e eletricamente satisfatório e de boa qualidade.


Em lugares úmidos ou normalmente molhados, nos expostos às intempéries, ou onde os equipamentos possam sofrer ação dos agentes corrosivos de qualquer natureza, deverão ser previstos nos projetos métodos de instalação adequados e materiais destinados especialmente a essa finalidade.


Somente em caso claramente autorizado pela Fiscalização será permitido que os projetos sejam elaborados de maneira diferente da especificada ou indicada pelos principais fabricantes das peças e equipamentos envolvidos no projeto como um todo. Esta recomendação envolve também as orientações a serem propostas sobre os serviços de partida, e os testes de desempenho de cada equipamento, que deverão ser realizados de acordo com as indicações de seus fabricantes.

4
Normas e Códigos

Na elaboração dos projetos devem ser observadas as normas e os códigos aplicáveis ao serviço em pauta, em especial as normas abaixo relacionadas:

· NBR 5410 - Execução de instalações elétricas de baixa tensão;

· NBR 5419 - Proteção Contra Descargas Atmosféricas;

· ElA/TIA 568A - Commercial Building Telecommunication Wiring Standard;

· EIAITIA 569 - Commercial Building Standard for Telecommumunicative Pathways and Spaces;

· EIAITIA 606 - Administration Standard for Telecommunications Infrastructure of Commercial Buildings;

· EIAITIA 607 - Grounding and Bonding Requirements for Telecommunications In Commercial Building;

· EIAITIA TSB-67 - Transmission Performance Specification for Field Tests;

· Prática Telebrás 235-510-600 -Projeto de redes Telefônicas em Edifícios;

· NBR 14565 - Procedimentos básicos para elaboração de projetos de cabeamento de telecomunicações para rede interna estruturada.

5
Descrição do Sistema de Comunicação

O sistema tem como finalidade o estabelecimento da infra-estrutura que integrará os sinais de telecomunicação - voz, dados e imagem - permitindo a implantação de pontos de telemática, que satisfaçam às necessidades iniciais e futuras em telecomunicações, com vida útil prolongada.

5.1
Considerações preliminares
A rede local a ser instalada, também denominada LAN (Local Area Network), deve ser compatível com a já em operação existentes nos demais blocos da ANP, garantindo a flexibilidade, expansibilidade e interoperabilidade através de um cabeamento estruturado que permitirá a instalação de linhas diretas e ramais do PABX, bem como ligação à rede externa, suportando aplicações de telefonia, Vídeo/ Áudio analógicos, Fax, Modem 56 comutado, ISDN, RS-232, RS-422, RS-485, Ethernet 10Base-T, Ethernet 100Base-TX, TP-PMD 100Mbps, ATM, Áudio digital e Vídeo digital.

A rede local possui dois componentes: o passivo e o ativo. O componente passivo é representado pelo conjunto de elementos responsáveis pelo transporte dos dados através de um meio físico e é composto pelos cabos, acessórios de cabeamento e tubulações. O componente ativo, por sua vez, compreende os dispositivos eletrônicos, suas tecnologias e a topologia envolvida na transmissão de dados entre as estações. O componente passivo, neste documento, será baseado no modelo de cabeamento estruturado desenvolvido pela ANSI/TIA/EIA-568-A e ISO 11801.

5.2
Equipamentos e Materiais para o Sistema de Comunicação
O sistema proposto deverá incluir o fornecimento dos equipamentos listados, além de eletrodutos, conectores, cabos e qualquer outro material ou equipamento que se fizer necessário, para o cumprimento das características e finalidade do sistema de comunicação.

5.2.1
Ethernet “Switch”
O equipamento deverá apresentar características absolutamente de acordo com padrão de mercado e observar as normas emitidas pelo IETF (Internet Engineering Task Force) e as regulamentações do IEEE (Institute of Electrical and Electronic Engineers). As características mínimas exigidas são:

· Capacidade para 24 portas padrão ETHERNET 10BaseT/100BaseTX (autosensing) com conectores RJ-45, para conexão de cabos UTP e banda dedicada de 10/100 Mbps por porta;

· Configurações com MDI/MDIX automáticas;

· Possuir, no mínimo, 02 (duas) portas com autonegociação 10BASE-T/100BASE-TX/1000BASE-T;

· Detecção automática de operação half ou full-duplex em todas as portas;

· Gerenciamento via telnet;

· Gerenciamento através de linha de comando;

· Fonte de alimentação redundante, garantindo operação ininterrupta, compatível com entrada de 90-240Vac, 60 Hz;

· Indicadores luminosos de status do sistema, velocidade e utilização de banda;

· Flexibilidade de armazenamento (por portas) para alocação de memória em tempo real, permitindo a otimização automática da performance com base no tráfego da rede;

· Controle de fluxo baseado em padrões para maximizar a performance e minimizar a perda de pacotes em situações de carga pesada na rede.

5.2.2
Painel de Conexão
Também chamado de “patch panel” e utilizado para a terminação de cabos UTP rígidos ou flexíveis nos Armários de Telecomunicações, possuindo as seguintes características técnicas:

· Painel com capacidade para 24 conectores RJ45 8P/8C;

· Dimensões: largura padrão IEC 19 polegadas e altura de 1 UA;

· Codificação de pinagem em concordância com T568-A;

· Sistema de terminação através de método de inserção rápido, tipo IDC 110, para condutores sólidos de 22 a 26 AWG, ou similar, que garanta o destrançamento máximo de 13 mm;

· Terminação reutilizável para, no mínimo, 50 reconexões;

· Compatibilidade do conjunto: TIA/EIA 568-A categoria 6 e ISO 11801;

· Conformidade com o padrão TIA/EIA 568-A Power Sum Next e desempenho superior na faixa de freqüência até 100 MHz de, no mínimo, 3 dB em relação à curva de referência da TIA/EIA 568-A e testado a 350 MHz;

· Contatos dos conectores RJ45 8P/8C revestidos em ouro sobre níquel, com espessura mínima de 50 micro-polegadas, e compatibilidade com a especificação IEC 603-7;

· Conector RJ45 8P/8C com os seguintes índices de desempenho: PSNEXT mínimo de 40 dB, atenuação máxima de 0,4dB, perda de retorno mínima de 18 dB, atraso de propagação máximo de 2,5 ns e delay skew máximo de 1,25 ns;

· Corpo de sustentação do conjunto com acabamento em pintura epóxi ou similar;

· Régua ou placa para a identificação individual de cada conector RJ45;

· Suporte ou sistema de fixação traseira dos cabos;

· Identificação dos pares T568-A na parte traseira, para a terminação dos cabos;

· Numeração seqüencial esquerda-direita de 1 a 24 das portas RJ45;

· Área para a identificação do painel (à esquerda ou direita);

· Conformidade com os padrões de rede local: IEEE 802.3/802.3u/803.2ab, IEEE 802.12, ATM FORUM UNI 3.1/4.0 e ANSI X3T9.5/X3T9.3;

· Resistência de longa duração para o conector RJ45 8 vias à corrosão por umidade, temperaturas extremas e fatores ambientais;

· Testado eletronicamente, após a fabricação, em todos os parâmetros da TIA/EIA 568-A.

5.2.3
Rack
Rack padrão 19”, 44 UR, teto com venezianas laterais removíveis, gabinetes com moldura basculantes de montagem em segundo plano, rodízios de celeron, porta traseira com venezianas, porta frontal em acrílico com chave. Nos Armários de Telecomunicação, os componentes ativos e passivos de uma rede local serão montados em uma estrutura adequada, de forma a propiciar uma boa capacidade de gerenciamento da rede física.

5.2.4
Ponto de Telecomunicações
Trata-se de um sub-sistema composto por uma caixa de superfície 5 x 3 polegadas e um espelho com instalação de, no mínimo, duas tomadas RJ45, de 8 vias fêmea. A montagem do espelho e demais componentes deverá ser acessível pela Área de Trabalho. O espelho deverá possuir previsão para instalação de etiqueta de identificação.
Características técnicas:

· Caixa de superfície produzida em material plástico na dimensão 5 x 3 polegadas (127 x 76 mm) e profundidade mínima de 2,25 polegadas (57 mm), com aberturas pré-configuradas para tubulações e com excelente acabamento. Projetada para manter os cabos UTP ou de fibra óptica com o raio de curvatura dentro das especificações mínimas;

· A caixa de superfície deverá possuir, além de aberturas pré-configuradas nas quatro laterais, capacidade de instalação dos cabos pela parte traseira;

· Espelho de superfície com capacidade mínima para a instalação de dois conectores RJ45 8P/8C;

· Codificação de pinagem do conector RJ45 em concordância com T568-A;

· Sistema de terminação através de método de inserção rápido, tipo IDC 110, para condutores sólidos de 22 a 26 AWG ou similar, que garanta o destrançamento máximo de 13 mm;

· Terminação reutilizável para, no mínimo, 50 reconexões;

· Compatibilidade do conjunto: TIA/EIA 568-A categoria 6 e ISO 11801;

· Conformidade com o padrão TIA/EIA 568-A Power Sum Next e desempenho superior na faixa de freqüência até 100 MHz de, no mínimo, 3 dB em relação à curva de referência da TIA/EIA 568-A e testado a 350 MHz;

· Contatos dos conectores RJ45 8P/8C revestidos em ouro sobre níquel, com espessura mínima de 50 micro-polegadas, e compatibilidade com a especificação IEC 603-7;

· Conector RJ45 8P/8C com os seguintes índices de desempenho: PSNEXT mínimo de 40 dB, atenuação máxima de 0,4dB, perda de retorno mínima de 18 dB, atraso de propagação máximo de 2,5 ns e delay skew máximo de 1,25 ns;

· Espaço para a identificação individual de cada conector RJ45;

· Suporte ou sistema de fixação da caixa em superfície vertical (parede);

· Identificação dos pares T568-A na parte traseira para a terminação dos cabos;

· Conformidade com os padrões de rede local: IEEE 802.3/802.3u/803.2ab, IEEE 802.12, ATM FORUM UNI 3.1/4.0 e ANSI X3T9.5/X3T9.3;

· Resistência de longa duração, para o conector RJ45 8 vias, à corrosão por umidade, temperaturas extremas e fatores ambientais;

· Testado eletronicamente, após a fabricação, em todos os parâmetros da TIA/EIA 568-A
5.2.5
Meios de Transmissão
O cabeamento horizontal deverá ser constituído por cabo UTP categoria 6, com as seguintes características:

· Cabo de par-trançado não blindado, com quatro pares de fio rígido bitola 22 (preferencialmente) ou 24 AWG, e impedância nominal de 100 ohms;

· As cores das capas do isolante de cada fio deverão atender às especificações TIA/EIA/568-A;

· Conformidade com o padrão TIA/EIA 568-A Power Sum Next e desempenho superior na faixa de freqüência até 100 MHz de, no mínimo, 6 dB em relação à curva de referência da TIA/EIA 568-A, sendo o valor mínimo a 100 MHz de 35,3 dB ( par a par) e 32,3 dB (Power Sum);

· ELFEXT (par a par) valor mínimo a 100 MHz: 23,8 dB e 20,8 dB (Power Sum);

· Enhanced PS-ACR (Power Sum Attenuation Crosstalk Ratio) isto é, excede à especificação da TIA/EIA 568-A em, no mínimo, 6 dB para toda faixa de freqüência até 100 MHz.

· SRL ( Structural Return Loss ) excede às especificações da TIA/EIA 568-A em, no mínimo, 3 dB para toda a faixa de freqüência até 100 MHz, sendo a perda de retorno a 100 MHz máximo de 17,1 dB;

· Delay Skew menor que 45 ns/100 m na faixa de 1 - 100 MHz;

· Atraso máximo de propagação a 100 MHz: menor que 570 ns/100 m;

· Atenuação uniforme nas temperaturas de 40 e 60 graus centígrados, em conformidade com TIA/EIA 568-A, sendo o valor máximo de 22 dB a 100 MHz;

· Concordância com os requisitos elétricos e mecânicos da TIA/EIA 568-A;

· Conformidade com os padrões de rede local: IEEE 802.3/802.3u/803.2ab, IEEE 802.12, ATM FORUM UNI 3.1/4.0 e ANSI X3T9.5/X3T9.3;

· Capa externa não propagante à chama nas cores: azul (preferencialmente), verde ou cinza;

· Testado eletronicamente, após a fabricação, em todos os parâmetros elétricos previstos na TIA/EIA 568-A;

· Certificação NEC CM ou CMX;

· Fabricante do produto com certificação ISO 9000 e 9001.

5.2.6
Cabo de Manobra

Também conhecido como “patch cord”, consiste de um cordão de cabo UTP categoria 6 composto de fios ultra-flexíveis (fios retorcidos) com plugs RJ45 nas extremidades. Sua função é interligar dois painéis de conexão ou um painel e um equipamento, facilitando as manobras de manutenção ou de alterações de configuração. A montagem dos pinos deve obedecer à codificação de pinagem T568A. Os componentes (cabos e plugs) devem atender à especificação Power Sum Next dos procedimentos de teste da ANSI/TIA/EIA-568-A. A distância máxima prevista para um cabo de manobra é de 6 metros. Adotamos uma codificação de cores na capa externa prevendo uma diferenciação visual entre o cabo UTP de fio sólido e o de fios retorcidos, bem como para as várias funções/aplicações existentes:

· Dados (pinagem direta): cor da capa externa verde

· Dados (pinagem cruzada): cor da capa externa vermelho

· Voz (Telefone): cor da capa externa amarelo

· Vídeo ( P&B e Colorido): cor da capa externa violeta

5.2.7
Cabo de Estação
Consiste de um cordão de cabo com características elétricas idênticas ao cabo UTP categoria 6, composto de fios ultra-flexíveis (fios retorcidos) com plugs RJ45 nas extremidades, projetado para interligar a estação até a tomada na Área de Trabalho. A montagem dos pinos deve obedecer à codificação T568-A.


Os componentes (cabo e plugs) devem atender à especificação Power Sum Next. Pela norma TIA/EIA 568-A, a distância máxima prevista para um cabo de estação é de 3 metros.


Como nos cabos de manobra, foi adotado um esquema de cores na capa externa prevendo uma diferenciação visual entre o cabo UTP de fio sólido e o de fios retorcidos. Assim, neste documento, para o cabo de estação recomenda-se utilizar o comprimento de 3 metros e a cor cinza ou branca para a capa externa.

5.3
Serviços a serem Executados e Encargos do Instalador

5.3.1
Considerações iniciais
O encaminhamento dos cabos até os gabinetes, através de eletrocalhas, deverá obrigatoriamente ser terminado por uma flange. Essas flanges serão utilizadas sempre que uma eletrocalha convergir ao gabinete de qualquer direção (de cima, de baixo, da esquerda ou da direita).


É proibida a utilização da infra-estrutura de encaminhamento de cabo para a passagem de cabos de energia elétrica. Outros cabos de sinal (som, alarmes, sinalização, etc...) devem ser previamente submetidos aos Analistas e Engenheiros Responsáveis para aprovação, sendo necessário fornecer as especificações técnicas (tensões, correntes, interfaces, meio físico, nível de radiação eletromagnética, etc...) do sistema a ser implantado.


Devem ser deixadas sobras de cabos após a montagem das tomadas, para futuras intervenções de manutenção ou reposicionamento. Essas sobras devem estar dentro do cálculo de distância máxima do meio físico instalado.


Os cabos não devem ser apertados. No caso de utilização de cintas plásticas ou barbantes parafinados para o enfaixamento dos cabos, não deve haver compressão excessiva que deforme a capa externa ou tranças internas.

Pregos ou grampos não devem ser utilizados para fixação. Para a montagem e acabamento do conjunto deverá ser utilizado faixa ou fita com velcro.


O instalador deve harmonizar as instalações antigas em cabo de par-trançado com as novas, por meio de teste de certificação. Caso a parcela da rede que esteja nessa situação passe nas novas especificações de teste (vide item específico), os mesmos podem ser montados junto ao painel de conexão das novas instalações; caso contrário, manter em painel separado com uma identificação de desempenho máximo.


A interligação do DG telefônico aos Rack's será efetuada por meio de cabos CI de 50 pares, e entre DG's por meio de Cabo telefônico tipo CTP-APL bitola 0,50 mm, especificados de acordo com a norma TELEBRÁS SPT-235-320-70.

5.3.2
Qualificações do Instalador
A empresa de instalação deverá possuir as seguintes qualificações técnicas:

1. Possuir, no mínimo, um engenheiro com registro no CREA, responsável pelo projeto e pela obra;

2. Possuir, no mínimo, um instalador certificado em um dos seguintes sistemas de cabeamento estruturado:

· Systimax (AT&T/Lucent Technologies );

· OASIS da Alcatel (Alcatel / Panduit ou Alcatel / Ortronics);

· Symphony ( Krone & Belden );

· Millennium ( BICC Brand Rex);

· Nordx/CDT;

· Furukawa.

3. Possuir ferramenta de certificação para cabos UTP de um dos seguintes fabricantes:

p) Fluke;

q) Microtest;

r) Wavetek;

s) Scope;

t) Datacom Technologies.

4. Fornecer referências de instalações semelhantes com documentação pertinente (as-Built).

5.3.3
Armários de Telecomunicações (AT)

A função primária dos Armários de Telecomunicações é servir como um centro de telecomunicações, isto é, a terminação dos cabos do sistema de distribuição horizontal. A topologia neste local também é baseada no modelo estrela e, além dos componentes de cabeamento, serão instalados equipamentos eletrônicos. Segundo a norma NBR14565 numa edificação é necessária a utilização de um AT por andar.


A técnica de conexão adotada, isto é, a maneira como serão interligados os componentes ativos e passivos, será a da interconexão; ou seja, os cabos terminados em um painel de conexão (patch panel) serão interligados diretamente aos equipamentos por um cabo de manobra (patch cord).


São reconhecidos para uso nos AT os gabinetes (racks) de parede ou do tipo armário, fechados ou abertos.

5.3.4
Cabeamento Primário

O cabo primário tem por objetivo conectar em primeiro nível a sala de equipamento aos armários de telecomunicações (AT) no sistema LAN. Em segundo nível, o cabo primário conecta a sala de equipamento intermediária aos armários de telecomunicações

A norma NBR 14565 reconhece como elementos de distribuição do cabeamento primário: as eletrocalhas (abertas ou fechadas, lisa ou perfurada), bandejas de cabos, gancho do tipo anel, eletrodutos (rígidos ou flexíveis) e shafts do tipo sleeve ou slot. Os sleeves são furos circulares de 4” entre os andares para a passagem dos cabos e os slots são cortes retangulares. Os cabos que se utilizam de shafts devem ser fixados em barras de fixação por meio de velcros ou abraçadeiras.

5.3.5
Cabeamento Secundário

O cabeamento secundário interliga os equipamentos de redes, elementos ativos, às Áreas de Trabalho onde estão as estações. Assim como no cabeamento tronco, utiliza-se uma topologia em estrela; isto é, cada ponto de telecomunicações localizado na Área de Trabalho será interligado a um único cabo dedicado até um painel de conexão instalado no Armário de Telecomunicações.

A norma NBR 14565 apresenta as seguintes formas de encaminhamentos para cabos secundários:

· Eletrodutos;

· Canaletas aparentes;

· Malha de distribuição de teto;

· Malha de distribuição embutida em piso;

· Malha de distribuição em piso falso.

5.3.6
Identificação

A identificação sempre conterá no máximo nove caracteres alfa-numéricos. Esses nove caracteres são divididos em subgrupos que variam de acordo com as funções propostas.

As etiquetas de identificação a serem instaladas junto aos componentes deverão ser legíveis (executadas em impressora), duradouras (não descolar ou desprender facilmente) e práticas (facilitar a manutenção).

5.3.6.1
Racks de telecomunicações

Cada rack de telecomunicações deverá ser identificado por um subgrupo de três caracteres que indicam a localidade, onde os dois primeiros caracteres informam o nível topográfico (ou andar) e o terceiro (uma letra), um determinado armário naquele andar.


Exemplo: 01B-XX-XX = Rack de Telecomunicações "B" do 1º andar.


Exemplo: 00B-XX-XX = Rack de Telecomunicações "B" do térreo.


Exemplo: 1SB-XX-XX = Rack de Telecomunicações "B" do 1º subsolo.

5.3.6.2
Ponto de Telecomunicações

Um ponto de telecomunicação em uma Área de Trabalho sempre é terminado em um painel de conexão instalado em um Rack de Telecomunicações. Esse painel, independente do número de tomadas RJ45 existentes (24, 48 ou 72), será sempre referendado como agrupamento de 24 conectores RJ45. Assim, a identificação do ponto será correspondente à posição do cabo UTP, em uma das vinte e quatro posições existentes em um painel.

Exemplo: 01B-02-23 = posição número 23 do painel de conexão número dois no Rack de Telecomunicações "B" do 1º andar.

Dessa forma, no espelho da caixa de superfície na Área de Trabalho, junto à tomada RJ45 correspondente, deverá ser instalada a etiqueta com a identificação do ponto como sendo 01B-02-23.

5.3.6.3
Painel de conexão
O painel de conexão no rack deverá possuir identificação nas tomadas RJ45 de forma a garantir a identificação do outro extremo do cabo UTP.
Existem duas situações possíveis: cabos pertencentes ao sistema de cabeamento tronco ou cabos do sistema horizontal.

Para cabos pertencentes ao cabeamento tronco, terminados em outro painel de conexão, é obrigatória a identificação. Esta será semelhante à utilizada no caso de um ponto de telecomunicação, ou seja, localização do armário, painel e posição da tomada.

Exemplo: 00A-05-01 = posição número 01 do painel de conexão número cinco no Rack de Telecomunicações "A" do pavimento térreo.

Para cabos pertencentes ao sistema de cabeamento horizontal, isto é, oriundos de Áreas de Trabalho, a identificação recomendada é a utilização da identificação das áreas. Com isso, a identificação na tomada RJ45 do painel será composta por um código de nove caracteres alfanuméricos, dividido em três partes:

· os dois primeiros caracteres alfanuméricos indicam o andar onde o setor está localizado;

· os próximos quatro caracteres alfanuméricos indicam o setor onde está o espelho com a(s) tomada(s) RJ45;

· os próximos dois caracteres, indicam o espelho;

· o último caractere indica a posição da tomada RJ45 no espelho.

Exemplo: 00-SST-05-1 = primeira posição da tomada RJ45, do espelho 05, no setor de suporte técnico = SST.

5.3.6.4
Cabos de manobra


Os cabos de manobra utilizados junto aos painéis de conexão devem ter uma identificação numérica seqüencial, nas duas pontas, para facilitar a identificação das extremidades; visto que, após a montagem nos organizadores de cabos verticais e horizontais, qualquer movimentação dos cabos em procedimentos de manutenção ou reconfiguração poderá demandar tempo para a identificação das duas pontas.


Essa identificação deverá ser implantada com fitas adesivas especiais, que são enroladas na capa externa do cabo, ou por identificação plástica do tipo anilha colada à capa externa.

5.3.6.5
Cabos em geral


Para os diversos tipos de cabo, o sistema de identificação deverá utilizar um dos seguintes mecanismos de gravação:

· marcadores plásticos tipo Helaclip, Ovalgrip, Helaflex da Hellermann;

· gravação por meio de canetas;

· etiquetas adesivas especiais para cabeamento.


A codificação para cabeamento obedece à regra de identificar a origem e o destino.


A indicação do andar não deve ser omitida para cabeamentos horizontais.


Exemplos:


Rack/Setor: 01B-02-23 / 00-SST-05-1 (Origem: andar, rack, painel, tomada / Destino: andar, setor, espelho, tomada RJ45).


Rack/Rack: 01B-02-23 / 00A-01-02 (Origem: andar, rack, painel, tomada / Destino: andar, rack, painel, tomada).

6
Certificação / Testes


Os projetos deverão contemplar que:

· após a terminação dos cabos (conectorização), o meio de transmissão deverá ser certificado, isto é, deverá ser emitido um relatório contendo uma seqüência padronizada de testes que garanta o desempenho do sistema para transmissão em determinadas velocidades;

· o conjunto de testes necessários para a certificação do cabeamento e seus acessórios (painéis, tomadas, cordões, etc.) deverão ser realizados por equipamentos de testes específicos (hand-held certification tools, cable tests ou cable analizer), e que para determinar as características elétricas do meio físico, os parâmetros coletados deverão ser processados de forma a permitir a aferição da qualidade da instalação e o desempenho assegurado, mantendo um registro da situação inicial do meio de transmissão.

6.1
Cabos UTP

A certificação do cabeamento UTP da rede local deverá estar em conformidade com os requisitos da TIA/EIA TSB-67 (Transmisson Performance Specification for Field Testing of Unshielded Twisted-Pair Cabling). Para isso, o equipamento de teste e a metodologia utilizada deverão estar em conformidade com os requisitos desta norma e operar com precisão de medida nível II.

O equipamento de teste deverá obrigatoriamente operar com a última versão do sistema operacional do fabricante para aquele modelo/versão.

Os parâmetros a serem medidos para classificação do cabeamento são os seguintes:

· Comprimento do cabeamento, por meio de técnica de TDR (reflexão de onda);

· Resistência e capacitância;

· Skew;

· Atraso de propagação (Propagation Delay);

· Atenuação Power Sum;

· Power Sum Next;

· Relação Atenuação/Diafonia Power Sum (PSACR);

· PS ELFEXT

· Perda de retorno (Return Loss);

· Mapeamento dos fios (Wire Map);

· lmpedância;

· Desempenho da ligação básica nível II (Basic Link Performance – Level II);

· Desempenho do canal – nível II (Channel Performance - Level II).


A medição deverá obrigatoriamente ser executada com equipamento de certificação que possua injetor bidirecional (two-way injector), na qual os testes são executados do ponto de teste para o injetor e do injetor para o ponto de teste, sem intervenção do operador. A configuração do testador deverá conter os seguintes parâmetros:

· ligação básica (basic link);

· padrões TIA/EIA 568-A categoria 6;

· NVP (Nominal Velocity of Propagation) do cabo instalado;

· ACR derived.


Caso não se conheça o valor do NVP, deve-se inicialmente executar um teste para determinar o seu valor, pois vários parâmetros são dependentes do valor correto do NVP.

A rede será considerada certificada apenas quando TODOS os pontos daquela rede forem certificados de acordo com a metodologia acima descrita.

Os certificados deverão ser apresentados individualmente, em relatório impresso em formato A4 e em Compact Disc (CD) ou Digital Video Disc (DVD).

A identificação constante no relatório do segmento testado (circuit ID) deverá ser igual àquela impressa na tomada da parede, devendo constar, além dos valores medidos dos diversos parâmetros, os limites admissíveis, o tipo do cabo, NVP, a data e o nome do técnico que conduziu os testes.

7
Treinamento

Deverá ser fornecido treinamento completo, inclusive com apostilas explicativas, para os técnicos do DPF, sobre o funcionamento e operação dos equipamentos projetados.

O treinamento deverá habilitar pelo menos 06 (seis) técnicos do DPF a acompanharem eficazmente o entendimento dos projetos.

O contratado deverá estabelecer e informar o período de tempo necessário para o treinamento, data de início e local. O término do treinamento deverá ocorrer pelo menos 15 (quinze) dias antes da data de entrada dos equipamentos em operação.

Todo o material didático necessário (apostilas, materiais de instrução, etc.) deverá ser fornecido pela contratada, em língua portuguesa.

8
Documentação


É obrigatório documentar todos pontos do sistema de comunicação a instalar. Esta documentação será necessária para a manutenção, expansões ou reformas. A apresentação da mesma deve ser em um caderno no formato A4 e em mídia, de preferência em CD ou DVD. Nesse documento deve constar:

· Descrição funcional do sistema de comunicação, indicando os padrões técnicos adotados e o número total de pontos instalados;

· Diagrama esquemático do sistema, com símbolos gráficos dos componentes ativos, sua interligação e interoperabilidade e identificação das salas em que se encontram instalados os componentes do sistema. O esquema gráfico fornecido em mídia (CD), deverá utilizar o formato “DWG”, compatível com AutoCad 2004 e com a versão em uso pelo Contratante;

· Documentação da instalação física da rede (“as built”), contendo: lista de equipamentos e materiais empregados com código do fabricante, “layout” dos Racks de equipamentos utilizados e mapa de interconexão dos componentes ativos e passivos.


A planta baixa do prédio, com o projeto de instalação, deverá ser atualizada em AUTOCAD, no formato “DWG”, obedecendo às seguintes convenções:

· Layer 0 - edificação e arquitetura com legenda, contendo escala do desenho, nome da Unidade, nome do prédio, pavimento, nome do projetista e data de execução;

· Layer 1 - tubulação existente e a construir;

· Layer 2 - cabos UTP;

· Layer 3 - cabos ópticos;

· Layer 4 - componentes ativos, como roteadores, switch, computadores servidores, microcomputadores, estações de trabalho;

· Layer 5 - componentes passivos, como painéis, racks e pontos de telecomunicações;

· Layer 6 - identificação de salas e observações;

· Layer 7 - móveis ou outros objetos.

9
Garantia dos elementos projetados

Todas as instalações, equipamentos, materiais e serviços considerados em projeto deverão ter garantia de um período mínimo de 3 (três) anos, a contar do recebimento definitivo.

A garantia deverá cobrir todo e qualquer defeito de fabricação, montagem, desempenho dos equipamentos e do sistema como um todo, quando submetido ao uso e operação normais.

O fornecimento deverá assegurar também, a garantia de disponibilidade de fornecimento de peças de reposição por um período não inferior a 5 (cinco) anos.

10
Disposições Finais

A inspeção minuciosa de todos os projetos deverá ser efetuada pelos profissionais responsáveis pela Fiscalização do Contratante, para constatar e relacionar as correções, os arremates e retoques finais que se fizerem necessários.
Serão procedidas simulações para verificação de todas as instalações, aparelhos, e equipamentos projetados pelo Contratante, quando for necessário à complementação dos trabalhos de aferição por parte da Fiscalização do Contratante.
Todo e qualquer serviço complementar, visando entregar os projetos em perfeitas condições de utilização, de acordo com a legislação municipal e normas da ABNT, deverá ser previsto e executado pela Contratada.

A entrega dos projetos não exime a Contratada, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas, em contrato e por força das disposições legais em vigor.

A Contratada deverá providenciar toda e qualquer documentação necessária à execução dos serviços contratados.
Ao final do contrato, antes da sua entrega provisória, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

· as especificações dos fabricantes de todos os equipamentos considerados em projeto e as normas técnicas pertinentes;

· as recomendações fornecidas pelos fabricantes dos equipamentos acerca de seu funcionamento e operação, a fim de permitir sua adequada aquisição posterior.

Após o recebimento provisório do serviço e até o seu recebimento definitivo, a Contratada deverá solucionar as imperfeições detectadas na aferição final, bem como as surgidas neste período, independentemente de sua responsabilidade civil.

Deverá ser providenciada a baixa, junto ao CREA da região, da responsabilidade técnica de todos os envolvidos e registrados no conselho.

A Contratada entregará à fiscalização do DPF toda a documentação referente a essas providências, as quais sempre deverão ser emitidas em nome do DPF.

Imprevistos diversos serão de ônus exclusivo da Contratada até o limite estabelecido no Edital de Licitação dos serviços.

Serviços extras com ônus para o DPF, somente poderão ser executados, se autorizados expressamente pela autoridade competente.

Anexo VI do Projeto Básico - Diretrizes para o projeto do sistema de climatização e exaustão.

1
Introdução

Trata-se das diretrizes mínimas para elaboração do projeto executivo das instalações de Climatização, ventilação e exaustão para o simulador, galpão de bombas e explosivos e estandes de tiro, edificações estas que integram a reforma e ampliação do Serviço de Armamento e Tiro – SAT da ANP/DGP/DPF.

2
Objetivos


A finalidade desta especificação é fazer com que as aspirações do Projeto Executivo de Climatização, Ventilação e Exaustão das edificações que integram a reforma e ampliação do Serviço de Armamento e Tiro – SAT da ANP/DGP/DPF sejam atingidas, evitando projetos deficientes. Trata-se esta especificação de um resumo do mínimo desejado para que seja realizado um projeto de qualidade, integrando-se de forma harmônica com os demais projetos de arquitetura, estrutura e instalações.
3
Diretrizes Gerais para Concepção do Projeto

(Estudo Preliminar conforme NBR 13.531)


Levantar um conjunto de informações jurídicas, legais, programáticas e técnicas; dados analíticos e gráficos, objetivando determinar as restrições e possibilidades que regem e limitam o produto imobiliário pretendido. Estas informações permitem caracterizar o partido das instalações de ventilação mecânica, ar condicionado e exaustão, e as possíveis soluções de implantação dentro das condicionantes levantadas. Esta fase está subdividida nas seguintes etapas:

LV - Levantamento de Dados

PN - Programa de Necessidades

EV - Estudo de Viabilidade

e. Estudo de implantação do empreendimento


Descrição das Atividades


Analisar, obter informações preliminares, e orientar o empreendedor quanto aos condicionantes locais que possam ter influência na concepção do produto, incluindo:

- Condições locais de atendimento pelos serviços públicos (água, esgoto, gás combustível e energia elétrica).

- Condicionantes relacionados à topografia do terreno, incidência solar, edificações na vizinhança e influência das condições do meio externo.

- Condicionantes locais de atendimento às normas de segurança contra fumaça, em caso de incêndio.

- Condicionantes relacionados ao tipo especial de atividade a ser realizado no prédio, às peculiaridades de cada compartimento, e as suas necessidades (ver item 4).


Produtos Gerados


Relatório preliminar de condicionantes locais, contendo as seguintes informações:

- Comentários e recomendações preliminares sobre variáveis arquitetônicas que influenciam no de​sempenho dos sistemas, tais como: altura de entre forros, tipos de vidros, materiais de construção, som​breamento, afastamento com vizinhos, orientação solar, etc..

- Informações preliminares sobre a necessidade de implantação de sistemas de controle de fumaça, sentido do fluxo de ar, pressão interna nos diferentes ambientes, renovação do ar, etc..

b) Avaliação preliminar dos sistemas de ar condicionado viáveis de serem adotados


Produtos Gerados


Relatório contendo a descrição geral dos sistemas alternativos em estudo e indicação de dados estimados de:

- Investimento inicial;

- Ponto de força e reserva de água;

- Espaços ocupados.

4
Definição do Produto

(Anteprojeto conforme NBR 13.531)


Desenvolver o partido arquitetônico e demais elementos do empreendimento, definindo e consolidando todas as informações necessárias, a fim de verificar sua viabilidade física, legal e econômica, bem como possibilitar a elaboração dos Projetos Legais.

a) Cálculo de carga térmica e vazões de ar


Descrição das Atividades


Coleta de dados necessários para o cálculo de carga térmica;


Zoneamento dos ambientes;


Elaboração dos cálculos;


Análise dos resultados;


Elaboração de planilha com dados resultantes.


Produtos Gerados


Planilha de capacidade térmica total da instalação, perfil de carga térmica (se necessário), e capacidade dos sistemas parciais;


Planilha de vazões de ar por ambiente.

b) Definição de compartimentos e espaços técnicos, acesso de equipamentos e estimativas de pesos, consumos de energia e água.


Descrição das Atividades


Determinação das dimensões dos equipamentos a serem adotados, e por decorrência, das áreas necessárias à implantação dos mesmos, bem como a definição dos espaços destinados ao caminhamento das redes de dutos, de fluidos de resfriamento, parâmetros requeridos pelas utilidades (elétricas, hidráulica predial, etc.), e a acessibilidade dos equipamentos às casas de máquinas.


Produtos Gerados


Desenhos esquemáticos com indicação dos ambientes e espaços técnicos, contendo os pesos dos equipamentos, as aberturas nas fachadas e as necessidades de pontos de força, de combustíveis, de água e ralos.

c) Dimensionamento e caminhamento das redes de dutos e tubulações principais


Descrição das Atividades


Elaboração das plantas de todas as áreas beneficiadas pelo projeto, e cortes esquemáticos em representação unifilar do caminhamento de dutos e tubulações principais.


Produtos Gerados


Desenhos esquemáticos com a indicação dos espaços ocupados pelas redes de dutos e tubulações, visando fornecer dados para compatibilizar os espaços com as demais instalações.

d) Estudo técnico e econômico para a definição do tipo de sistema a ser adotado


Descrição das Atividades


Elaborar estudo técnico e econômico comparativo para a definição do tipo de sistema a ser adotado.


Produtos Gerados


Relatório contendo a descrição geral dos sistemas em estudo e indicação de dados comparativos, incluindo as seguintes informações:

- estimativas de custos iniciais;

- estimativas de custos operacionais, com custos de manutenção;

- confiabilidade;

- espaços ocupados;

- características físicas e operacionais dos sistemas.

5
Identificação de Solução de Interfaces

(Pré-executivo/Projeto Básico conforme NBR 13.531)


Consolidar claramente todos ambientes, suas articulações e demais elementos do empreendimento, com as definições necessárias para o intercâmbio entre todos envolvidos no processo. A partir da negociação de soluções de interferências entre sistemas, o projeto resultante deve ter todas as suas interfaces resolvidas, possibilitando uma avaliação preliminar dos custos, métodos construtivos e prazos de execução. Quando esta fase estiver concluída ainda que o projeto não esteja completo e for necessário licitar a obra, esta fase opcional caracteriza-se como:

PB - Projeto Básico

a) Consolidação dos cálculos anteriores e seleção de equipamentos


Descrição das Atividades


Revisão dos cálculos elaborados no Anteprojeto, considerando as atualizações de arquitetura, ou do uso dos espaços condicionados;


Seleção dos equipamentos de condicionamento e movimentação de ar, a partir dos dados resultantes da revisão de cálculos, para a definição do leiaute das casas de máquinas e dos consumos de energia e de água.


Produtos Gerados


Planilhas revisadas de resultados de carga térmica e de vazões de ar;


Confirmação dos dados de consumos energéticos e de água dos equipamentos.

b) Definição e leiaute de casas de máquinas


Descrição das Atividades


Leiaute, dimensionamento, e indicação das necessidades de espaço físico das casas de máquinas;


Indicação da necessidade específica de tratamento acústico, amortecimento de vibrações, condução e tratamento de emissões, hidráulica, elétrica e estrutura.


Produtos Gerados


Desenhos das casas de máquinas em plantas e cortes, indicando dimensões, pés-direitos, portas, aberturas, janela, forros, condições de acesso de pessoas e equipamentos, espaços de manutenção, proximidade de outros ambientes ou condições, etc.;


Indicação, nos desenhos, de furos na estrutura, tratamento contra transmissão de ruídos e vibrações, ralos, necessidades de suprimento de água e energia.

c) Definição de Leiaute de forros


Descrição das Atividades


Estudo do leiaute dos elementos de difusão de ar, compatibilizado com os leiautes de luminárias, sprinklers, sonorizadores e demais elementos de forro.


Produtos Gerados


Desenho de leiaute dos elementos de difusão e retorno de ar, o qual servirá de base para o projeto das redes de dutos de distribuição e de retorno de ar (se houver).

d) Definição do dimensionamento e caminhamento das redes de dutos e tubulações


Descrição das Atividades


Em função do leiaute dos elementos de difusão, e do estudo de níveis das redes de instalações, será elaborado o dimensionamento e desenho das redes de dutos de distribuição e de retorno de ar, e rede de tubulações hidráulicas.


Produtos Gerados


Plantas de todos os pavimentos com traçado das redes de dutos e tubulações em, com dimensões;


Cortes necessários para a compatibillização entre as diversas modalidades de projeto.

e) Definição e leiaute de furações verticais e horizontais


Descrição das Atividades


Estudo, definição, e arranjo de dutos e tubulações, em shafts verticais;


Estudo, definição, e arranjo de dutos e tubulações, em entre-forros e pipe racks;


Definição de furações em lajes, para passagem de sistemas instalados em shafts verticais;


Definição de furações em vigas, para passagem de sistemas instalados em entre-forros e pipe racks.


Produtos Gerados


Desenhos com indicação do posicionamento e dimensões dos dutos e tubulações, em shafts verticais e furos em lajes;


Desenhos com indicação do posicionamento e dimensões de arranjo de dutos e tubulações em entre-forros e pipe-racks e furos em vigas da estrutura.

6
Projeto de Detalhamento

(Projeto Executivo/Detalhamento conforme NBR 13.531)


Executar o detalhamento de todos os elementos do empreendimento, de modo a gerar um conjunto de referências suficientes para a perfeita caracterização das obras/serviços a serem executadas, bem como a avaliação dos custos, métodos construtivos, e prazos de execução. Executar o detalhamento de todos os elementos do empreendimento, e incorporar os detalhes necessários de produção, dependendo do sistema construtivo. O resultado deve ser um conjunto de informações técnicas claras e objetivas sobre todos os elementos, sistemas e componentes do empreendimento.

Esta fase denomina-se:

PE - Projeto de Execução

a) Detalhamento das instalações em plantas


Descrição das Atividades


Detalhamento da rede de dutos em formato bifilar, e definição do caminhamento das tubulações hidráulicas em toda extensão, verificando eventuais interferências com os projetos complementares;


Complementação dos desenhos, com as listas de equipamentos e materiais de difusão de ar, com indicação de suas características técnicas.


Produtos Gerados


Desenhos finais de plantas de todas as áreas beneficiadas pelo projeto, complementados com as listas de materiais, as características técnicas dos equipamentos, e os detalhes construtivos necessários para a execução dos sistemas.

b) Desenho de cortes localizados


Descrição das Atividades


Preparação de todos os cortes necessários para a compreensão do projeto, e indicação de compatibilização vertical entre os projetos complementares.


Produtos Gerados


Desenhos finais de cortes de todas as áreas beneficiadas pelo projeto.

c) Detalhamento de casas de máquinas


Descrição das Atividades


Detalhamento das casas de máquinas, indicando cortes, aberturas nas paredes, piso e teto, ralos, pontos de água, pontos de alimentação elétrica e demais detalhes construtivos necessários.


Produtos Gerados


Plantas, cortes, detalhes de montagem, bases de equipamentos incluindo o posicionamento e discriminação de equipamentos, dutos, tomadas de ar externo, tubulações e seus acessórios com indicação de diâmetros e/ou dimensões, compatibilizados com as plantas e esquemas correspondentes.

d) Elaboração de diagramas de alimentação elétrica


Descrição das Atividades


Concepção e elaboração dos diagramas elétricos unifilares para os quadros de alimentação elétrica dos equipamentos e dispositivos específicos componentes da instalação.


Produtos Gerados


Diagramas elétricos unifilares, indicando as capacidades de cada circuito e todos os dispositivos de proteção, medição e manobra.
e) Elaboração de memoriais descritivos e especificações técnicas


Descrição das Atividades


Elaboração de memoriais descritivos;


Elaboração de especificações de serviços, recomendações técnicas e administrativas para uso e aplicação das informações contidas no projeto;


Elaboração de especificações de materiais e equipamentos.


Produtos Gerados


Memoriais descritivos da instalação;


Especificações de execução, ensaios de desempenho, e entrega dos sistemas;


Especificações de fornecimento para os materiais e equipamentos selecionados, e respectivos testes de fábrica a serem requeridos.

f) Elaboração de fluxograma dos processos


Descrição das Atividades


Concepção e elaboração dos fluxogramas de ar, água ou frigorígeno de todos os sistemas, incluindo esquemas horizontais e verticais, indicando todos os elementos componentes dos sistemas, conforme indicados nos desenhos de plantas e cortes.


Produtos Gerados


Fluxogramas de ar, com a indicação das vazões de ar e dispositivos de regulagem e filtragem;


Fluxogramas de água, com a indicação das vazões de água, dimensões das tubulações e válvulas, bem como isométrico das ligações dos equipamentos;


Fluxograma das redes frigorígenas, com a indicação dos diâmetros das tubulações.

g) Elaboração de diagrama de controle


Descrição das Atividades


Concepção e elaboração dos esquemas de controles, indicando todos os loops de controle, e a identificação e especificação dos componentes de controle.


Produtos Gerados


Diagramas de controle com a indicação todos os loops e parâmetros de controle, e a identificação, função e especificação dos componentes de controle.

h) Elaboração de Plantas Específicas de Marcação de Lajes e Vigas


Descrição das Atividades


Marcação de furos em laje e vigas de quaisquer dimensões nos desenhos de formas da estrutura para os pavimentos e/ou setores especificados.


Produtos Gerados


Desenho de formas de estrutura, com a indicação de dimensões e posicionamento cotado de todos os furos em laje e vigas.

i) Marcação e especificação de suportes de dutos e tubulação


Descrição das Atividades


Marcação e especificação de suportes para sustentação e ancoragem de dutos, tubulações, caixas e outros acessórios dos sistemas elétricos.


Produtos Gerados


Plantas de posicionamento de suportes para dutos, tubulações, caixas e outros acessórios dos sistemas elétricos;


Detalhes construtivos, especificação de suportes e dispositivos de fixação e seus acabamentos.
j) Elaboração de diagramas de comandos elétricos


Descrição das Atividades


Concepção e elaboração dos esquemas elétricos unifilares e funcionais típicos, indicando inter travamentos e interfaces com o sistema de automação predial (se houver).


Produtos Gerados


Desenhos de esquemas elétricos funcionais, indicando as lógicas de partida em função da potência, sinalizações, bem como os inter travamentos e as interfaces com o sistema de automação predial (se houver).

k) Elaboração de planilha de materiais e serviços


Descrição das Atividades


Elaboração de planilha com quantidade de equipamentos, de componentes, de materiais e de serviços, para instalação dos sistemas de condicionamento de ar e ventilação mecânica.

7
Parâmetros Básicos de Projeto

7.1
Sistema de Climatização


Trata-se de condicionamento de ar para verão para as edificações que integram a reforma e ampliação do Serviço de Armamento e Tiro – SAT da ANP/DGP/DPF com controle de temperatura e umidade relativa.


Pretende-se compatibilizar os projetos de arquitetura, estrutura e instalações do novo edifício.


Deverá ser avaliada a utilização dos diversos sistemas de condicionamento de ar disponíveis no mercado e baseado nas condições existentes na edificação e em estudo técnico e econômico comparativo deverá ser definido o sistema a ser adotado. Este estudo deve finalizar com relatório contendo a descrição geral dos sistemas alternativos em estudo e indicação de dados comparativos, incluindo as seguintes informações: estimativas de custos iniciais; estimativas de custos operacionais, com custos de manutenção; confiabilidade; espaços ocupados; características físicas e operacionais dos sistemas.

7.2
Elementos para base de cálculo

Em todos os ambientes, salas e recintos, devem ser observadas as condições internas para verão previstas pelas Normas Técnicas, no que diz respeito à temperatura do ar no termômetro de bulbo seco, umidade relativa do ar, movimentação do ar, grau de pureza, nível de ruído admissível e volume de renovação do ar.

Para base de cálculo das cargas térmicas, devem ser pesquisados os elementos de coexistência provável no que diz respeito à:

· Condições do ar exterior: A norma ABNT 6401 fornece as condições recomendadas das condições exteriores, as quais devem ser utilizadas, na falta de indicações específicas.

· Natureza da construção das paredes, pisos e tetos; tipos de vidros empregados e temperaturas dos recintos contíguos.

· Orientação dos recintos e tipo de proteção existente em relação à radiação solar.

· Possibilidade de infiltração do ar exterior pelas portas e janelas.

· Número de pessoas presentes nos recintos.

· Carga total de energia elétrica, dissipada pela iluminação artificial dos recintos.

· Existência de outras fontes de calor ou de frio, dentro dos recintos, ou possíveis influências de fontes externas.

· Existência de equipamentos eletro-eletrônicos no interior dos recintos.

7.3
Cálculo das cargas térmicas


As cargas térmicas devem ser calculadas individualmente para cada um dos recintos e consideradas as condições máximas existentes em períodos não obrigatoriamente simultâneos.


Deverão ser calculadas separadamente as cargas de calor sensível e de calor latente a serem compensadas pelo resfriamento e desumidificação do ar, as quais se compõem das parcelas estabelecidas pela norma ABNT 6401, descritas a seguir em:

u) Calor sensível decorrente da transmissão pelas paredes, pisos, tetos, vidros, etc..

v) Calor sensível decorrente da radiação solar sobre os vidros e paredes externas bem como coberturas.

w) Calor sensível e calor latente decorrentes das pessoas.

x) Calor sensível e calor latente decorrentes da infiltração do ar existente pelas portas e janelas.

y) Calor sensível e calor latente introduzidos no sistema, pelo ar exterior admitido no condicionador de ar para fins de renovação.

z) Calor sensível correspondente à carga de energia elétrica dissipada na iluminação dos recintos.

aa) Calor sensível e calor latente fornecidos por outras fontes de calor, eventualmente existentes no recinto.

ab) Calor sensível introduzido no sistema pelo próprio equipamento da instalação de condicionamento de ar.

ac) Calor sensível decorrente da transmissão das paredes dos dutos e tubulações.

ad) Margem de segurança, a critério do projetista.

7.4
Zoneamento dos recintos


Conhecidas as cargas térmicas individuais, os recintos devem ser zoneados termicamente, de forma que cada zona térmica seja constituída de recintos que apresentem as suas variações evoluindo de maneira semelhante.


No zoneamento, devem ainda ser considerados os períodos de utilização dos recintos.

7.5
Dutos e Tubulações hidráulicas


Para o dimensionamento e especificações dos dutos e tubulações hidráulicas devem ser observadas as normas específicas sobre o tema, a fim de atender a um projeto equilibrado e confiável.

7.6
Normas


A seguir apresenta-se uma lista não exaustiva de normas as quais o projeto deve se alinhar:

a) ABNT/NBR 6401 – Instalações Centrais de Ar Condicionado para Conforto – Parâmetros Básicos de Projeto.

b) Recomendação Normativa 004/1995 da SBCC – Classificação de filtros de ar para utilização em ambientes climatizados.

c) ASHRAE – American Society of Heating, Refrigeration and Ar Conditioning Engineers.

d) AMCA – Air Moving and Conditioning Association.

e) SMACNA – Sheet Metal and Air Conditioning Contractors National Association.

f) Demais normas.

8
Conclusões

A presente especificação tem por objetivo fornecer os elementos básicos para uma compreensão das peculiaridades e requisitos na elaboração do projeto executivo de Climatização, Ventilação e Exaustão das edificações que integram a reforma e ampliação do Serviço de Armamento e Tiro – SAT da ANP/DGP/DPF, a fim de que se atinja uma perfeita integração do projeto. Por fim, o engenheiro fiscal da CONTRATANTE deverá sempre ser consultado em caso de dúvidas por parte do projetista.

Anexo VI do Projeto Básico Diretrizes para o sistema de climatização e exaustão

1
Introdução

Trata-se das diretrizes mínimas para elaboração do projeto executivo das instalações de Climatização, ventilação e exaustão para o simulador, galpão de bombas e explosivos e estandes de tiro, edificações estas que integram a reforma e ampliação do Serviço de Armamento e Tiro – SAT da ANP/DGP/DPF.

2
Objetivos


A finalidade desta especificação é fazer com que as aspirações do Projeto Executivo de Climatização, Ventilação e Exaustão das edificações que integram a reforma e ampliação do Serviço de Armamento e Tiro – SAT da ANP/DGP/DPF sejam atingidas, evitando projetos deficientes. Trata-se esta especificação de um resumo do mínimo desejado para que seja realizado um projeto de qualidade, integrando-se de forma harmônica com os demais projetos de arquitetura, estrutura e instalações.
3
Diretrizes Gerais para Concepção do Projeto

(Estudo Preliminar conforme NBR 13.531)


Levantar um conjunto de informações jurídicas, legais, programáticas e técnicas; dados analíticos e gráficos, objetivando determinar as restrições e possibilidades que regem e limitam o produto imobiliário pretendido. Estas informações permitem caracterizar o partido das instalações de ventilação mecânica, ar condicionado e exaustão, e as possíveis soluções de implantação dentro das condicionantes levantadas. Esta fase está subdividida nas seguintes etapas:

LV - Levantamento de Dados

PN - Programa de Necessidades

EV - Estudo de Viabilidade

f. Estudo de implantação do empreendimento


Descrição das Atividades


Analisar, obter informações preliminares, e orientar o empreendedor quanto aos condicionantes locais que possam ter influência na concepção do produto, incluindo:

- Condições locais de atendimento pelos serviços públicos (água, esgoto, gás combustível e energia elétrica).

- Condicionantes relacionados à topografia do terreno, incidência solar, edificações na vizinhança e influência das condições do meio externo.

- Condicionantes locais de atendimento às normas de segurança contra fumaça, em caso de incêndio.

- Condicionantes relacionados ao tipo especial de atividade a ser realizado no prédio, às peculiaridades de cada compartimento, e as suas necessidades (ver item 4).


Produtos Gerados


Relatório preliminar de condicionantes locais, contendo as seguintes informações:

- Comentários e recomendações preliminares sobre variáveis arquitetônicas que influenciam no de​sempenho dos sistemas, tais como: altura de entre forros, tipos de vidros, materiais de construção, som​breamento, afastamento com vizinhos, orientação solar, etc..

- Informações preliminares sobre a necessidade de implantação de sistemas de controle de fumaça, sentido do fluxo de ar, pressão interna nos diferentes ambientes, renovação do ar, etc..

b) Avaliação preliminar dos sistemas de ar condicionado viáveis de serem adotados


Produtos Gerados


Relatório contendo a descrição geral dos sistemas alternativos em estudo e indicação de dados estimados de:

- Investimento inicial;

- Ponto de força e reserva de água;

- Espaços ocupados.

4
Definição do Produto

(Anteprojeto conforme NBR 13.531)


Desenvolver o partido arquitetônico e demais elementos do empreendimento, definindo e consolidando todas as informações necessárias, a fim de verificar sua viabilidade física, legal e econômica, bem como possibilitar a elaboração dos Projetos Legais.

a) Cálculo de carga térmica e vazões de ar


Descrição das Atividades


Coleta de dados necessários para o cálculo de carga térmica;


Zoneamento dos ambientes;


Elaboração dos cálculos;


Análise dos resultados;


Elaboração de planilha com dados resultantes.


Produtos Gerados


Planilha de capacidade térmica total da instalação, perfil de carga térmica (se necessário), e capacidade dos sistemas parciais;


Planilha de vazões de ar por ambiente.

b) Definição de compartimentos e espaços técnicos, acesso de equipamentos e estimativas de pesos, consumos de energia e água.


Descrição das Atividades


Determinação das dimensões dos equipamentos a serem adotados, e por decorrência, das áreas necessárias à implantação dos mesmos, bem como a definição dos espaços destinados ao caminhamento das redes de dutos, de fluidos de resfriamento, parâmetros requeridos pelas utilidades (elétricas, hidráulica predial, etc.), e a acessibilidade dos equipamentos às casas de máquinas.


Produtos Gerados


Desenhos esquemáticos com indicação dos ambientes e espaços técnicos, contendo os pesos dos equipamentos, as aberturas nas fachadas e as necessidades de pontos de força, de combustíveis, de água e ralos.

c) Dimensionamento e caminhamento das redes de dutos e tubulações principais


Descrição das Atividades


Elaboração das plantas de todas as áreas beneficiadas pelo projeto, e cortes esquemáticos em representação unifilar do caminhamento de dutos e tubulações principais.


Produtos Gerados


Desenhos esquemáticos com a indicação dos espaços ocupados pelas redes de dutos e tubulações, visando fornecer dados para compatibilizar os espaços com as demais instalações.

d) Estudo técnico e econômico para a definição do tipo de sistema a ser adotado


Descrição das Atividades


Elaborar estudo técnico e econômico comparativo para a definição do tipo de sistema a ser adotado.


Produtos Gerados


Relatório contendo a descrição geral dos sistemas em estudo e indicação de dados comparativos, incluindo as seguintes informações:

- estimativas de custos iniciais;

- estimativas de custos operacionais, com custos de manutenção;

- confiabilidade;

- espaços ocupados;

- características físicas e operacionais dos sistemas.

5
Identificação de Solução de Interfaces

(Pré-executivo/Projeto Básico conforme NBR 13.531)


Consolidar claramente todos ambientes, suas articulações e demais elementos do empreendimento, com as definições necessárias para o intercâmbio entre todos envolvidos no processo. A partir da negociação de soluções de interferências entre sistemas, o projeto resultante deve ter todas as suas interfaces resolvidas, possibilitando uma avaliação preliminar dos custos, métodos construtivos e prazos de execução. Quando esta fase estiver concluída ainda que o projeto não esteja completo e for necessário licitar a obra, esta fase opcional caracteriza-se como:

PB - Projeto Básico

a) Consolidação dos cálculos anteriores e seleção de equipamentos


Descrição das Atividades


Revisão dos cálculos elaborados no Anteprojeto, considerando as atualizações de arquitetura, ou do uso dos espaços condicionados;


Seleção dos equipamentos de condicionamento e movimentação de ar, a partir dos dados resultantes da revisão de cálculos, para a definição do leiaute das casas de máquinas e dos consumos de energia e de água.


Produtos Gerados


Planilhas revisadas de resultados de carga térmica e de vazões de ar;


Confirmação dos dados de consumos energéticos e de água dos equipamentos.

b) Definição e leiaute de casas de máquinas


Descrição das Atividades


Leiaute, dimensionamento, e indicação das necessidades de espaço físico das casas de máquinas;


Indicação da necessidade específica de tratamento acústico, amortecimento de vibrações, condução e tratamento de emissões, hidráulica, elétrica e estrutura.


Produtos Gerados


Desenhos das casas de máquinas em plantas e cortes, indicando dimensões, pés-direitos, portas, aberturas, janela, forros, condições de acesso de pessoas e equipamentos, espaços de manutenção, proximidade de outros ambientes ou condições, etc.;


Indicação, nos desenhos, de furos na estrutura, tratamento contra transmissão de ruídos e vibrações, ralos, necessidades de suprimento de água e energia.

c) Definição de Leiaute de forros


Descrição das Atividades


Estudo do leiaute dos elementos de difusão de ar, compatibilizado com os leiautes de luminárias, sprinklers, sonorizadores e demais elementos de forro.


Produtos Gerados


Desenho de leiaute dos elementos de difusão e retorno de ar, o qual servirá de base para o projeto das redes de dutos de distribuição e de retorno de ar (se houver).

d) Definição do dimensionamento e caminhamento das redes de dutos e tubulações


Descrição das Atividades


Em função do leiaute dos elementos de difusão, e do estudo de níveis das redes de instalações, será elaborado o dimensionamento e desenho das redes de dutos de distribuição e de retorno de ar, e rede de tubulações hidráulicas.


Produtos Gerados


Plantas de todos os pavimentos com traçado das redes de dutos e tubulações em, com dimensões;


Cortes necessários para a compatibillização entre as diversas modalidades de projeto.

e) Definição e leiaute de furações verticais e horizontais


Descrição das Atividades


Estudo, definição, e arranjo de dutos e tubulações, em shafts verticais;


Estudo, definição, e arranjo de dutos e tubulações, em entre-forros e pipe racks;


Definição de furações em lajes, para passagem de sistemas instalados em shafts verticais;


Definição de furações em vigas, para passagem de sistemas instalados em entre-forros e pipe racks.


Produtos Gerados


Desenhos com indicação do posicionamento e dimensões dos dutos e tubulações, em shafts verticais e furos em lajes;


Desenhos com indicação do posicionamento e dimensões de arranjo de dutos e tubulações em entre-forros e pipe-racks e furos em vigas da estrutura.

6
Projeto de Detalhamento

(Projeto Executivo/Detalhamento conforme NBR 13.531)


Executar o detalhamento de todos os elementos do empreendimento, de modo a gerar um conjunto de referências suficientes para a perfeita caracterização das obras/serviços a serem executadas, bem como a avaliação dos custos, métodos construtivos, e prazos de execução. Executar o detalhamento de todos os elementos do empreendimento, e incorporar os detalhes necessários de produção, dependendo do sistema construtivo. O resultado deve ser um conjunto de informações técnicas claras e objetivas sobre todos os elementos, sistemas e componentes do empreendimento.

Esta fase denomina-se:

PE - Projeto de Execução

a) Detalhamento das instalações em plantas


Descrição das Atividades


Detalhamento da rede de dutos em formato bifilar, e definição do caminhamento das tubulações hidráulicas em toda extensão, verificando eventuais interferências com os projetos complementares;


Complementação dos desenhos, com as listas de equipamentos e materiais de difusão de ar, com indicação de suas características técnicas.


Produtos Gerados


Desenhos finais de plantas de todas as áreas beneficiadas pelo projeto, complementados com as listas de materiais, as características técnicas dos equipamentos, e os detalhes construtivos necessários para a execução dos sistemas.

b) Desenho de cortes localizados


Descrição das Atividades


Preparação de todos os cortes necessários para a compreensão do projeto, e indicação de compatibilização vertical entre os projetos complementares.


Produtos Gerados


Desenhos finais de cortes de todas as áreas beneficiadas pelo projeto.

c) Detalhamento de casas de máquinas


Descrição das Atividades


Detalhamento das casas de máquinas, indicando cortes, aberturas nas paredes, piso e teto, ralos, pontos de água, pontos de alimentação elétrica e demais detalhes construtivos necessários.


Produtos Gerados


Plantas, cortes, detalhes de montagem, bases de equipamentos incluindo o posicionamento e discriminação de equipamentos, dutos, tomadas de ar externo, tubulações e seus acessórios com indicação de diâmetros e/ou dimensões, compatibilizados com as plantas e esquemas correspondentes.

d) Elaboração de diagramas de alimentação elétrica


Descrição das Atividades


Concepção e elaboração dos diagramas elétricos unifilares para os quadros de alimentação elétrica dos equipamentos e dispositivos específicos componentes da instalação.


Produtos Gerados


Diagramas elétricos unifilares, indicando as capacidades de cada circuito e todos os dispositivos de proteção, medição e manobra.
e) Elaboração de memoriais descritivos e especificações técnicas


Descrição das Atividades


Elaboração de memoriais descritivos;


Elaboração de especificações de serviços, recomendações técnicas e administrativas para uso e aplicação das informações contidas no projeto;


Elaboração de especificações de materiais e equipamentos.


Produtos Gerados


Memoriais descritivos da instalação;


Especificações de execução, ensaios de desempenho, e entrega dos sistemas;


Especificações de fornecimento para os materiais e equipamentos selecionados, e respectivos testes de fábrica a serem requeridos.

f) Elaboração de fluxograma dos processos


Descrição das Atividades


Concepção e elaboração dos fluxogramas de ar, água ou frigorígeno de todos os sistemas, incluindo esquemas horizontais e verticais, indicando todos os elementos componentes dos sistemas, conforme indicados nos desenhos de plantas e cortes.


Produtos Gerados


Fluxogramas de ar, com a indicação das vazões de ar e dispositivos de regulagem e filtragem;


Fluxogramas de água, com a indicação das vazões de água, dimensões das tubulações e válvulas, bem como isométrico das ligações dos equipamentos;


Fluxograma das redes frigorígenas, com a indicação dos diâmetros das tubulações.

g) Elaboração de diagrama de controle


Descrição das Atividades


Concepção e elaboração dos esquemas de controles, indicando todos os loops de controle, e a identificação e especificação dos componentes de controle.


Produtos Gerados


Diagramas de controle com a indicação todos os loops e parâmetros de controle, e a identificação, função e especificação dos componentes de controle.

h) Elaboração de Plantas Específicas de Marcação de Lajes e Vigas


Descrição das Atividades


Marcação de furos em laje e vigas de quaisquer dimensões nos desenhos de formas da estrutura para os pavimentos e/ou setores especificados.


Produtos Gerados


Desenho de formas de estrutura, com a indicação de dimensões e posicionamento cotado de todos os furos em laje e vigas.

i) Marcação e especificação de suportes de dutos e tubulação


Descrição das Atividades


Marcação e especificação de suportes para sustentação e ancoragem de dutos, tubulações, caixas e outros acessórios dos sistemas elétricos.


Produtos Gerados


Plantas de posicionamento de suportes para dutos, tubulações, caixas e outros acessórios dos sistemas elétricos;


Detalhes construtivos, especificação de suportes e dispositivos de fixação e seus acabamentos.
j) Elaboração de diagramas de comandos elétricos


Descrição das Atividades


Concepção e elaboração dos esquemas elétricos unifilares e funcionais típicos, indicando inter travamentos e interfaces com o sistema de automação predial (se houver).


Produtos Gerados


Desenhos de esquemas elétricos funcionais, indicando as lógicas de partida em função da potência, sinalizações, bem como os inter travamentos e as interfaces com o sistema de automação predial (se houver).

k) Elaboração de planilha de materiais e serviços


Descrição das Atividades


Elaboração de planilha com quantidade de equipamentos, de componentes, de materiais e de serviços, para instalação dos sistemas de condicionamento de ar e ventilação mecânica.

7
Parâmetros Básicos de Projeto

7.1
Sistema de Climatização


Trata-se de condicionamento de ar para verão para as edificações que integram a reforma e ampliação do Serviço de Armamento e Tiro – SAT da ANP/DGP/DPF com controle de temperatura e umidade relativa.


Pretende-se compatibilizar os projetos de arquitetura, estrutura e instalações do novo edifício.


Deverá ser avaliada a utilização dos diversos sistemas de condicionamento de ar disponíveis no mercado e baseado nas condições existentes na edificação e em estudo técnico e econômico comparativo deverá ser definido o sistema a ser adotado. Este estudo deve finalizar com relatório contendo a descrição geral dos sistemas alternativos em estudo e indicação de dados comparativos, incluindo as seguintes informações: estimativas de custos iniciais; estimativas de custos operacionais, com custos de manutenção; confiabilidade; espaços ocupados; características físicas e operacionais dos sistemas.

7.2
Elementos para base de cálculo

Em todos os ambientes, salas e recintos, devem ser observadas as condições internas para verão previstas pelas Normas Técnicas, no que diz respeito à temperatura do ar no termômetro de bulbo seco, umidade relativa do ar, movimentação do ar, grau de pureza, nível de ruído admissível e volume de renovação do ar.

Para base de cálculo das cargas térmicas, devem ser pesquisados os elementos de coexistência provável no que diz respeito à:

· Condições do ar exterior: A norma ABNT 6401 fornece as condições recomendadas das condições exteriores, as quais devem ser utilizadas, na falta de indicações específicas.

· Natureza da construção das paredes, pisos e tetos; tipos de vidros empregados e temperaturas dos recintos contíguos.

· Orientação dos recintos e tipo de proteção existente em relação à radiação solar.

· Possibilidade de infiltração do ar exterior pelas portas e janelas.

· Número de pessoas presentes nos recintos.

· Carga total de energia elétrica, dissipada pela iluminação artificial dos recintos.

· Existência de outras fontes de calor ou de frio, dentro dos recintos, ou possíveis influências de fontes externas.

· Existência de equipamentos eletro-eletrônicos no interior dos recintos.

7.3
Cálculo das cargas térmicas


As cargas térmicas devem ser calculadas individualmente para cada um dos recintos e consideradas as condições máximas existentes em períodos não obrigatoriamente simultâneos.


Deverão ser calculadas separadamente as cargas de calor sensível e de calor latente a serem compensadas pelo resfriamento e desumidificação do ar, as quais se compõem das parcelas estabelecidas pela norma ABNT 6401, descritas a seguir em:

ae) Calor sensível decorrente da transmissão pelas paredes, pisos, tetos, vidros, etc..

af) Calor sensível decorrente da radiação solar sobre os vidros e paredes externas bem como coberturas.

ag) Calor sensível e calor latente decorrentes das pessoas.

ah) Calor sensível e calor latente decorrentes da infiltração do ar existente pelas portas e janelas.

ai) Calor sensível e calor latente introduzidos no sistema, pelo ar exterior admitido no condicionador de ar para fins de renovação.

aj) Calor sensível correspondente à carga de energia elétrica dissipada na iluminação dos recintos.

ak) Calor sensível e calor latente fornecidos por outras fontes de calor, eventualmente existentes no recinto.

al) Calor sensível introduzido no sistema pelo próprio equipamento da instalação de condicionamento de ar.

am) Calor sensível decorrente da transmissão das paredes dos dutos e tubulações.

an) Margem de segurança, a critério do projetista.

7.4
Zoneamento dos recintos


Conhecidas as cargas térmicas individuais, os recintos devem ser zoneados termicamente, de forma que cada zona térmica seja constituída de recintos que apresentem as suas variações evoluindo de maneira semelhante.


No zoneamento, devem ainda ser considerados os períodos de utilização dos recintos.

7.5
Dutos e Tubulações hidráulicas


Para o dimensionamento e especificações dos dutos e tubulações hidráulicas devem ser observadas as normas específicas sobre o tema, a fim de atender a um projeto equilibrado e confiável.

7.6
Normas


A seguir apresenta-se uma lista não exaustiva de normas as quais o projeto deve se alinhar:

g) ABNT/NBR 6401 – Instalações Centrais de Ar Condicionado para Conforto – Parâmetros Básicos de Projeto.

h) Recomendação Normativa 004/1995 da SBCC – Classificação de filtros de ar para utilização em ambientes climatizados.

i) ASHRAE – American Society of Heating, Refrigeration and Ar Conditioning Engineers.

j) AMCA – Air Moving and Conditioning Association.

k) SMACNA – Sheet Metal and Air Conditioning Contractors National Association.

l) Demais normas.

8
Conclusões

A presente especificação tem por objetivo fornecer os elementos básicos para uma compreensão das peculiaridades e requisitos na elaboração do projeto executivo de Climatização, Ventilação e Exaustão das edificações que integram a reforma e ampliação do Serviço de Armamento e Tiro – SAT da ANP/DGP/DPF, a fim de que se atinja uma perfeita integração do projeto. Por fim, o engenheiro fiscal da CONTRATANTE deverá sempre ser consultado em caso de dúvidas por parte do projetista.

Anexo VII do Projeto Básico – Diretrizes para o projeto de sonorização

1
Introdução

O presente memorial de especificações técnicas tem por objetivo descrever as principais funcionalidades das instalações de som ambiente adotadas geralmente em obras no âmbito do DPF.

Para elaboração dos projetos específicos que nortearão a execução do projeto do Simulador, cuja construção integra a Reforma e Ampliação do SAT, deverá ser observado o que preconiza o Anexo VIII – Diretrizes Básicas para Sistemas de Controle e Automação.

O sistema de som das instalações do Serviço de Armamento e Tiro e do Galpão de Bombas e Explosivos deverá ser composto por equipamentos de última tecnologia.

2
Disposições Gerais


Os serviços contratados serão executados, rigorosamente, de acordo com este Caderno de Especificações Técnicas, e com os documentos nele referidos especialmente as Normas Técnicas vigentes, as especificações de materiais e equipamentos descritos, e os Projetos anexos.


Todos os materiais, salvo o disposto em contrário nestas especificações, serão fornecidos pela CONTRATADA.


Toda mão-de-obra, salvo o disposto em contrário nestas especificações, será fornecido pela CONTRATADA.


Serão impugnados pela Fiscalização todos os trabalhos que não satisfaçam às condições contratuais.


Ficará a CONTRATADA obrigada a refazer os trabalhos impugnados, logo após a comunicação por escrito da Fiscalização, ficando por sua conta exclusiva as despesas decorrentes dessas providências.

3
Especificações de Materiais e Serviços


As orientações contidas nos projetos executivos a serem elaborados pela CONTRATADA quanto ao fornecimento de materiais, bem como a execução dos serviços obedecerá rigorosamente ao constante nos documentos:

ao) Portaria 2296, de 23 de julho de 1997, MARE;

ap) Normas da ABNT;

aq) Prescrições e recomendações dos fabricantes;

ar) Normas internacionais consagradas, na falta das citadas;

as) Práticas SEAP do Ministério do Orçamento e Gestão;

at) Estas especificações e desenhos do projeto.


Os materiais ou equipamentos especificados admitem substituição, desde que por outros tecnicamente similares. O uso destes produtos será previamente aprovado pela CONTRATANTE.


A existência de FISCALIZAÇÃO, de modo algum, diminui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA pela execução de qualquer serviço.


Ficará a critério da FISCALIZAÇÃO, recusar qualquer serviço executado que não satisfaça às condições contratuais e ao bom padrão de acabamento.


A CONTRATADA ficará obrigada a refazer os trabalhos recusados pela FISCALIZAÇÃO.


Caberá à CONTRATADA manter atualizado o LIVRO DE REGISTRO DE SERVIÇOS, no qual se farão todos os registros relativos ao pessoal, ao material técnico utilizado, consultado e apresentado, ao andamento dos serviços e demais ocorrências.


O local do serviço será mantido limpo, o desentulho feito diariamente.


Caberá à CONTRATADA a responsabilidade por qualquer acidente de trabalho, bem como danos ou prejuízos causados à CONTRATANTE e a terceiros.


Todas as medidas serão conferidas no local.


A quantificação é da responsabilidade das empresas LICITANTES, que serão obrigadas a contemplar todos os itens constantes do projeto.


Todos os materiais contemplados em projeto serão novos, comprovadamente de primeira qualidade.


Os materiais servíveis retirados e não aproveitados serão entregues à CONTRATANTE.


A CONTRATADA apresentará, antes de iniciar o serviço, a devida Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) pela execução, registrada no CREA.


Toda a mão-de-obra será fornecida pela CONTRATADA, e deverá ser devidamente qualificada na execução dos trabalhos.


A CONTRATADA designará responsável técnico pela execução, obrigatoriamente detentor de acervo técnico, comprovado por meio de atestado de aptidão emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, para a qual tenha prestado serviço compatível com o objeto desta licitação, em quantidade e característica, devidamente registrado no CREA. Este profissional deverá assumir pessoal e diretamente a execução dos serviços, devendo estar sempre disponível para contato com a equipe de Fiscalização do CONTRATANTE, durante todo o tempo de vigência do contrato e período de garantia.


Todos os projetos deverão contemplar instalações a serem executadas com esmero e bom acabamento, formando um conjunto mecânica e eletricamente satisfatório e de boa qualidade.


Em lugares úmidos ou normalmente molhados, nos expostos às intempéries, ou onde os equipamentos possam sofrer ação dos agentes corrosivos de qualquer natureza, deverão ser previstos nos projetos métodos de instalação adequados e materiais destinados especialmente a essa finalidade.


Somente em caso claramente autorizado pela Fiscalização será permitido que os projetos sejam elaborados de maneira diferente da especificada ou indicada pelos principais fabricantes das peças e equipamentos envolvidos no projeto como um todo. Esta recomendação envolve também as orientações a serem propostas sobre os serviços de partida, e os testes de desempenho de cada equipamento, que deverão ser realizados de acordo com as indicações de seus fabricantes.

4
Normas e Códigos

Na elaboração dos projetos devem ser observadas as normas e os códigos aplicáveis ao serviço em pauta, em especial as normas abaixo relacionadas:

· NBR 5410 - Instalações Elétricas de baixa tensão;

· NBR 5419 - Proteção Contra Descargas Atmosféricas;

· NBR 5474 - Eletrotécnica e Eletrônica - conectores elétricos;

· NBR 5471 - Condutores elétricos;

· EIA - Electronics Industries Association;

· SEAP - Prática de Especificação 06.04 - Sonorização.

5
Descrição do Sistema de Som

5.1
Considerações preliminares
O sistema de som ambiente abrangerá todas as áreas de trabalho e circulação da edificação, propiciando aos usuários música ambiente, avisos de interesse geral, avisos em situações de emergência e comandos durante o treinamento.

O sistema de som ambiente deverá ser dimensionado de forma a propiciar uma distribuição sonora igual e de ótima qualidade, em todas as áreas da edificação, porém respeitando a vontade / necessidade do usuário em ouvir ou não a música ambiente. Dessa forma, deverão ser utilizados recursos de controles de volume nos pontos de som das áreas de trabalho, juntamente com o recurso de "by-pass", o qual permite ao usuário ouvir os avisos proferidos, mesmo que o potenciômetro de volume da música esteja desligado.

Recomenda-se a adoção dos seguintes critérios de setorização nas áreas:

m) Áreas comuns: banheiros, copas, corredores, copa e hall - pontos de som sem potenciômetros;

l) Áreas de trabalho – salas diversas - pontos de som com potenciômetros e sistema de by-pass, ligados a amplificadores que controlam o som em cada ambiente;

5.2
Equipamentos e Materiais para o Sistema de Som Ambiente
O sistema proposto deverá incluir o fornecimento dos equipamentos listados, além de eletrodutos, conectores, cabos e qualquer outro material ou equipamento que se fizer necessário, para o cumprimento das características e finalidade do sistema de som ambiente.

5.2.1
Amplificadores de potência

Amplificador profissional com potência de saída superior a 100 Watts RMS contínuos.

Voltagem nominal de saída sobre carga de 50 Ohms: 70 Vrms.

Resposta de freqüência: de 50Hz a 15.000Hz, ou melhor.

Distorção: menor que 0,1%.

Relação sinal/ruído: maior que 90 dB.

Indicadores de potência de saída e sobrecarga.

Saída para fone de ouvido.

Proteção contra curtos e sobreaquecimento.

Dimensões: padrão rack 19”.

Tensão de alimentação: 115/230 VAC - 60 Hz

5.2.2
Sonofletores
Projetados para sonorização ambiente, de 6”, marca SELENIUM ou similar.


Resposta em freqüência: de 80Hz a 15000Hz, ou melhor.


Potência: maior que 15 Watts RMS contínuos.


Sensibilidade: melhor ou igual a 90 dB.


Impedância: 8 Ohms.

5.2.3
Transformadores de linha
Transformadores de alta impedância de entrada, impedância de saída de 8 Ohms, potência de 2 ou 10 Watts, conforme o projeto.

5.2.4
Potenciômetro
De fio, de 50 Ohms.

5.2.5
Bastidor metálico
Padrão 19”, altura 44 U, teto chapéu com ventilação forçada. Porta traseira com chave e laterais removíveis, réguas de alimentação elétrica com filtro para 10 tomadas 2p+T (ref Unirack Taunus).

5.2.6
Quadro de distribuição
Para instalação sobreposta com tampa aparafusada, de PVC incombustível do tipo 5STO-100-Siemens.

5.2.7
Cabos de áudio
Cabo blindado com 02 condutores internos de 1,5 mm2.

5.3
Serviços a serem Executados e Encargos do Instalador
A difusão sonora deverá ser realizada por sonofletores de embutir em forro e caixas acústicas, de acordo com a distribuição dos pontos a ser adotada no projeto e descrição técnica dos sistemas. Para tanto, deverá haver potenciômetro de controle de volume com circuito especial de by-pass, que fará com que os avisos sejam transmitidos sempre a pleno volume, independentemente da posição do potenciômetro.

Os sonofletores deverão ser do tipo dinâmico, de 6", marca SELENIUM ou similar, de qualidade igual ou superior àquela, de alto rendimento na faixa de freqüências de reprodução da voz humana, garantindo a máxima fidelidade possível ao som original, de modo que a audição seja confortável e inteligível ao usuário, totalmente isenta de ruídos elétricos perceptíveis de qualquer espécie, tais como roncos, chiados, sopros, etc.

Os alto-falantes montados em configuração tipo baffle deverão ser fixos no forro, conforme detalhe a ser especificado no projeto, juntamente com suas telas de acabamento externo, com parafusos, arruelas de pressão e porcas, de modo a evitar vibrações mecânicas de qualquer espécie.

Todos os circuitos de som serão lançados em eletrodutos de PVC incombustível de 1" (prumadas), ou ¾” (distribuição nos pavimentos), presos às lajes ou paredes, por meio de abraçadeiras tipo copo ou tirantes, conforme o caso. Todas as curvas e derivações serão efetuadas através de conduletes. Somente serão aceitas emendas na fiação nos locais de derivação dos pontos de som. Toda emenda deverá ser feita utilizando-se solda. O isolamento da emenda deverá ser feito utilizando-se tubo termo retrátil.

Deverão ser instalados quadros de distribuição tipo caixa de PVC Siemens ref. 5STO 100 ou similares, no shaft de cada pavimento onde houver pontos de som. Em cada quadro serão instalados bornes de contato aparafusáveis tipo "Intrelec", sendo um para a fiação de áudio e um para a fiação do by-pass. Os quadros deverão ser identificados por meio de placas acrílicas fixadas à sua tampa.

Todos os cabos deverão ser identificados por meio de marcadores ou anilhas plásticas identificadoras, em cada ponta de cabo que chegar ou sair do quadro de distribuição. A identificação dos circuitos e nomes dos quadros de distribuição deverão estar de acordo com o que for apresentado no projeto.

Os potenciômetros de controle de volume deverão ser instalados em caixas de passagem tipo "wall-box", na dimensão 4X2". Deverão possuir espelhos 4X2", com inscrição “volume + e –“, e com furo central para fixação do potenciômetro. Todo potenciômetro deverá possuir botão plástico na cor preta, e ser fixado por meio de parafuso. Deverá possuir resistência mecânica adequada à instalação.

A cabeação de áudio, by-pass e potenciômetro deverá seguir o seguinte padrão de cores:

g. Áudio: Vermelho e preto;

h. By-pass: azul e branco;

i. Potenciômetros: azul, branco e vermelho.

Toda a fiação deverá ser de primeira qualidade (marcas de referência: Pirelli, KmP, Ficap ou similar) de bitola adequada às instalações. Todas as conexões deverão ser de primeira qualidade.

6
Certificação / Testes

Os projetos deverão contemplar que todos os ambientes sejam inspecionados em relação a:

· Volume e qualidade do som ambiente;

· Atuação do potenciômetro de controle de volume;

· Atuação do sistema de by-pass;

· Isenção de ruídos elétricos perceptíveis de qualquer espécie.

7
Treinamento

Deverá ser fornecido treinamento completo, inclusive com apostilas explicativas, para os técnicos do DPF, sobre o funcionamento e operação dos equipamentos projetados.

O treinamento deverá habilitar pelo menos 6 (seis) técnicos do DPF a acompanharem eficazmente o entendimento dos projetos.

O contratado deverá estabelecer e informar o período de tempo necessário para o treinamento, data de início e local. O término do treinamento deverá ocorrer pelo menos 15 (quinze) dias antes da data de entrada dos equipamentos em operação.

Todo o material didático necessário (apostilas, materiais de instrução, etc.) deverá ser fornecido pela contratada, em língua portuguesa.

8
Documentação


É obrigatório documentar todos os pontos do sistema de sonorização a instalar. Esta documentação será necessária para a manutenção, expansões ou reformas. A apresentação da mesma deve ser em um caderno no formato A4 e em mídia, de preferência em CD. Nesse documento deve constar:

· Descrição funcional do sistema de sonorização, indicando os padrões técnicos adotados e o número total de pontos instalados;

· Diagrama esquemático do sistema, com símbolos gráficos dos componentes ativos, sua interligação e interoperabilidade e identificação das salas em que se encontram instalados os componentes do sistema. O esquema gráfico fornecido em mídia (CD), deverá utilizar o formato “DWG”, compatível com AutoCad 2004 e com a versão em uso pelo Contratante.
· Documentação da instalação física da rede (“as-built”), contendo: lista de equipamentos e materiais empregados com código do fabricante, “layout” dos Racks de equipamentos utilizados e mapa de interconexão dos componentes ativos e passivos.


A planta baixa do prédio, com o projeto de instalação, deverá ser atualizada em AUTOCAD, no formato “DWG”, obedecendo às seguintes convenções:

· Layer 0 - edificação e arquitetura com legenda, contendo escala do desenho, nome da Unidade, nome do prédio, pavimento, nome do projetista e data de execução;

· Layer 1 - tubulação existente e a construir;

· Layer 2 - cabos UTP;

· Layer 3 - cabos ópticos;

· Layer 4 - componentes ativos, como roteadores, switch, computadores servidores, microcomputadores, estações de trabalho;

· Layer 5 - componentes passivos, como painéis, racks e pontos de telecomunicações;

· Layer 6 - identificação de salas e observações;

· Layer 7 - móveis ou outros objetos.

9
Garantia dos elementos projetados

Todas as instalações, equipamentos, materiais e serviços considerados em projeto deverão ter garantia de um período mínimo de 3 (três) anos, a contar do recebimento definitivo.

A garantia deverá cobrir todo e qualquer defeito de fabricação, montagem, desempenho dos equipamentos e do sistema como um todo, quando submetido ao uso e operação normais.

O fornecimento deverá assegurar também, a garantia de disponibilidade de fornecimento de peças de reposição por um período não inferior a 5 (cinco) anos.

10
Disposições Finais

A inspeção minuciosa de todos os projetos deverá ser efetuada pelos profissionais responsáveis pela Fiscalização do CONTRATANTE, para constatar e relacionar as correções, os arremates e retoques finais que se fizerem necessários.
Serão procedidas simulações para verificação de todas as instalações, aparelhos, e equipamentos projetados pela CONTRATADA, quando for necessário à complementação dos trabalhos de aferição por parte da Fiscalização do CONTRATANTE.
Todo e qualquer serviço complementar, visando entregar os projetos em perfeitas condições de utilização, de acordo com a legislação municipal e normas da ABNT, deverá ser previsto e executado pela CONTRATADA.

A entrega dos projetos não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas, em contrato e por força das disposições legais em vigor.

A CONTRATADA deverá providenciar toda e qualquer documentação necessária à execução dos serviços contratados.

Ao final do contrato, antes da sua entrega provisória, a CONTRATADA deverá apresentar os seguintes documentos:

· as especificações dos fabricantes de todos os equipamentos considerados em projeto e as normas técnicas pertinentes;

· as recomendações fornecidas pelos fabricantes dos equipamentos acerca de seu funcionamento e operação, a fim de permitir sua adequada aquisição posterior.

Após o recebimento provisório do serviço e até o seu recebimento definitivo, a CONTRATADA deverá solucionar as imperfeições detectadas na aferição final, bem como as surgidas neste período, independentemente de sua responsabilidade civil.

Deverá ser providenciada a baixa, junto ao CREA da região, da responsabilidade técnica de todos os envolvidos e registrados no conselho.

A CONTRATADA entregará à FISCALIZAÇÃO DO DPF toda a documentação referente a essas providências, as quais sempre deverão ser emitidas em nome do DPF.

Imprevistos diversos serão de ônus exclusivo da CONTRATADA até o limite estabelecido no Edital de Licitação dos serviços.

Serviços extras com ônus para o DPF, somente poderão ser executados, se autorizados expressamente pela autoridade competente.

Anexo VIII – Diretrizes para o sistema de controle e automação
1
Introdução

O edifício do Simulador, integrante das obras de Reforma e Ampliação do Serviço de Armamento e Tiro – SAT da ANP/DGP/DPF deverá ser dotado de sistema de automação.

A automação é responsável por transformar operações manuais em automáticas, com a finalidade de facilitar o uso diário dos equipamentos por seus operadores.

Esse sistema de controle é realizado por meio de computadores que deverão ser localizados em local definido pela fiscalização.

Todos os projetos relativos às instalações de energia elétrica, rede de dados, voz, vídeo, climatização, CFTV, sonorização, bombas de incêndio, água potável, servida e pluvial a serem projetados para o edifício que abrigará o Simulador, deverão levar em consideração as características destas diretrizes, sem, contudo dispensar uma solução mais adequada.

2
Objetivos

Este documento tem por objetivo definir a Especificação Técnica do Sistema de Automação Predial, Segurança Eletrônica e Telemática do Simulador. Nele são apresentadas as características técnicas de cada um dos componentes, os requisitos mínimos do software de processo e gerenciamento.

O sistema de automação predial deverá ser uma ferramenta essencial que atuará de forma racional e eficiente nos sistemas de energia elétrica, de ar condicionado e ventilação e de utilidades eletromecânicas do edifício do Simulador.

Sistemas que faram parte do escopo da ESP:

· Sistema de Supervisão e Controle de Utilidades (SSCU).

· Sistema de Controle de Acesso (SCA).

· Sistema de Sonorização (SSON).

· Rede de Cabeamento Estruturado – (RCE).

As características principais desses sistemas são descritas a seguir, as quais deverão ser consideradas na elaboração dos respectivos projetos executivos do edifício do Simulador.

3
Condições Gerais dos Sistemas de Controle e Automação

3.1 – SISTEMA DE SUPERVISÃO E CONTROLE DE UTILIDADES (SSCU)

3.1.1 - INTRODUÇÃO

O SSCU tem como objetivo fundamental propiciar e garantir a eficiência no gerenciamento das Utilidades, por meio de softwares aplicativos próprios que farão o processamento dos dados, proporcionando melhor visualização e acompanhamento das informações necessárias para a tomada de decisões administrativas, promover a redução de investimentos nos custos operacionais de um modo geral. Esses softwares deverão ser, na realidade, aplicativos do Sistema de Automação Predial a serem implantados no Empreendimento, devendo possuir total interface automática de dados.

3.1.2.- REQUISITOS FUNDAMENTAIS DO SISTEMA

O FORNECEDOR deverá atender aos os seguintes requisitos técnicos fundamentais gerais:

3.1.2.1 - CONECTIVIDADE

Existência de facilidade de interligação entre equipamentos de fornecedores e naturezas distintas, com o intuito de formar um único meio de transmissão de dados, possuindo:

· Compatibilidade física entre conectores e

· Conversão dos protocolos de comunicação.

3.1.2.3 - INTEROPERABILIDADE

Suporte para diferentes tecnologias, consagradas ou emergentes, sem alterações na estrutura e topologia da rede e de seus componentes.

3.1.2.4 - PERMUTABILIDADE/INTERCAMBIALIDADE

A peculiaridade do ambiente existente no Empreendimento, sujeito a constantes mudanças, seja por razões operacionais seja por razões de segurança, requer atenção especial para que as alterações de layout, de procedimentos operacionais e de segurança não resultem em impactos negativos paro o Sistema. Para isso os equipamentos deverão ser intercambiáveis, permitindo remanejamento de local.

3.1.2.5 - FUNCIONALIDADE OPERACIONAL

O FORNECEDOR deverá empregar tecnologias, equipamentos e mão-de-obra especializada, devendo cada parte do Sistema estar em conformidade com os protocolos para Sistemas Abertos. Deverá permitir expansão através de reconfiguração.

3.1.2.6 - ESCALABILIDADE/EXPANSÃO

O Sistema deverá permitir, expansões futuras, tanto em número de pontos quanto em dispositivos, até a configuração máxima prevista, para isto o FORNECEDOR deverá prever uma folga em cada parte do mesmo.
3.1.2.7 - AUTODIAGNÓSTICO

O Sistema deverá ser dotado de facilidades de autodiagnóstico, para facilitar a operação e manutenção.

3.1.3 - ARQUITETURA E CARACTERÍSTICAS OPERACIONAIS

O SSCU deverá ser constituído de um sistema de controle de Processos do tipo "inteligência distribuída", DDC (Direct Digital Control) com aplicativo SCADA (Controle Supervisório e Aquisição de Dados) no nível hierárquico superior. Os respectivos programas/ferramentas necessários a sua parametrização, instalação e operação deverão ter uma interface homem máquina gráfica, orientada a objetos, operando em ambiente padrão de mercado - tipo Windows 2000 ou superior.

O processo de "inteligência distribuída" deverá ser constituído da seguinte arquitetura:

· Nível hierárquico superior: uma estação de trabalho (ET)/servidor de dados ligado à rede local Ethernet TCP/IP ou R5 485;

· Nível chão de fabrica: conjunto de Unidades Controladoras (CT's) instaladas ao longo do EMPREENDIMENTO, interligadas entre si por uma rede local com capacidade de operação autônoma, ou seja, executar todas as funções/algoritmos nelas implementadas sem necessidade da disponibilidade de uma ou mais estação de trabalho do Sistema.

O SSCU deverá suportar múltiplo acesso, de forma a permitir que múltiplos usuários o acessem simultaneamente ON LINE. Bem como deverá suportar acesso remoto, via modem e via internet.

Tanto o hardware quanto o software, das unidades controladoras e das estações de trabalho, deverão ser um produto padrão de mercado consolidado em supervisão e controle nos processos de automação predial.

O FORNECEDOR deverá garantir a comunicação e integração do Sistema com os Sistemas de Detecção e Alarme de Incêndio, Ar Condicionado, da seguinte forma:

· Comunicar-se com o SDAI através de ponto discreto recebendo da mesma informação de alarme de fogo, para executar o desligamento do ar condicionado;

· Ser compatível com toda a instrumentação - sensores, atuadores, controladores e equipamentos do Ar Condicionado - que será supervisionada e controlada pelo SSCU e também ser compatível com o ambiente do equipamento/processos nos quais o mesmo interagirá;

· Dispor de módulo de controle de demanda de energia elétrica compatível com os aplicativos/dispositivos de gerenciamento de energia elétrica utilizados pela concessionária local;

· Os pontos físicos de supervisão e controle do SSCU deverão ser listados em conformidade com os projetos das áreas de energia elétrica, de ar condicionado e ventilação e de utilidades hidro-sanitárias do EMPREENDIMENTO;

· O FORNECEDOR do SSCU deverá ter uma interação direta com os instaladores do sistema de energia elétrica, de ar condicionado, de hidráulica, de forma que o fornecimento do SSCU componha uma harmonia perfeita com os sistemas envolvidos.

3.1.4 - FUNÇÕES ESPECÍFICAS DO SSCU

Além dos requisitos do software de processos especificados o SSCU deverá executar em cada controladora as seguintes funções específicas a cada processo abaixo descrito, informando, para todos os processos que controlarão os motores e bombas, o número de horas trabalhadas de cada um individualmente e gerar gráficos de tendências de leituras das grandezas monitoradas.

3.1.4.1 - CONTROLE DE DEMANDA DE ENERGIA ELÉTRICA

O Sistema de Controle de Demanda deverá utilizar-se das controladoras do SSCU, sendo que deverá existir um programa para exercer tal função.

O Sistema de Controle de Demanda deverá basear-se no algoritmo chamado Controle Preditivo.

O Controle Preditivo é um método onde as correções deverão ser feitas diversas vezes, a intervalos constantes, dentro de um período de medição de demanda. O período de medição de demanda é estabelecido pela concessionária de energia elétrica (15 minutos).

O controle de demanda deverá efetuar medições a cada minuto, calcular a potência que ainda pode ser consumida até o final do período de demanda e compará-la com a potência instantânea da instalação. Este comparativo determinará o desligamento ou permitirá a ligação de cargas.

3.1.4.1.1 CRITÉRIOS DE CONTROLE
Após a determinação do valor a ser controlado, o controle de demanda deverá escolher quais as cargas a serem controladas através de análise de critérios, de forma que a demanda estipulada não seja ultrapassada.

Para cada carga deverá considerar os seguintes critérios:

· PRIORIDADE

Cada carga deverá ser classificada pelo cliente dentro de uma lista de prioridade, que determinará uma seqüência básica de desligamento de cargas.

Esta lista deverá ser determinada de acordo com as características da instalação.

· POTÊNCIA NOMINAL

É a própria potência da carga. Dados a serem fornecidos pelo cliente ou empreiteira global ao fornecedor do SSCU.

· TEMPO MÁXIMO DESLIGADO

É a definição do maior intervalo de tempo que uma carga pode manter-se desligada, a fim de otimizar a relação necessária da produção. Dados a serem fornecidos pelo cliente ou empreiteira global ao fornecedor do SSCU.

· TEMPO MÍNIMO DESLIGADO

É a definição do menor intervalo de tempo que uma carga pode manter-se desligada, mesmo que a demanda permita, a fim de otimizar o seu número de partidas. Dados a serem fornecidos pelo cliente ou empreiteira global ao fornecedor do SSCU.

· TEMPO MÍNIMO LIGADO
É a definição do menor intervalo de tempo que uma carga de manter-se ligada, sem comprometer as necessidades da instalação e a vida útil do equipamento. Dados a serem fornecidos pelo cliente ou empreiteira global ao fornecedor do SSCU.

3.1.4.1.2 - OPERAÇÃO ONLINE

O Sistema de controle de demanda deverá permitir que, durante sua ação, o operador possa manter diálogo com o mesmo em tempo real.

Este diálogo deverá possibilitar não só a consulta de informações, mas também efetuar alterações.

A partir do teclado do terminal de vídeo o operador poderá:

· Inicializar ou alterar Data e Hora;

· Visualizar o “STATUS” atual do sistema;

· A nível superior, alterar o sistema para situações pré-determinadas de emergência.

3.1.4.1.3 - INTERAÇÃO SISTEMA-PROCESSO

O Sistema de controle de demanda deverá manter atualizada sua Base de Dados de Cargas através da geração de um ciclo de varredura, que interrogará cada endereço integrante de um controlador remoto, sobre a situação do estado lógico de seus pontos.

Os comandos de desligamento e de liberação para ligamento são emitidos a partir da transmissão de “telegrama”, que contém o endereço e o ponto a ser atuado.

3.1.4.1.4 - RELATÓRIOS

RELATÓRIO DIÁRIO DE DEMANDA

Este relatório deverá permitir o registro dos seguintes dados:

· Demanda Máxima (fora/dentro de ponta);

· Demanda Mínima (fora/dentro de ponta);

· Todas as ocorrências relativas às cargas controladas.

RELATÓRIO PARCIAL DE DEMANDA

Este relatório deverá permitir o registro da demanda registrada no final de cada período de 15 minutos.
3.1.4.2 - PROGRAMAÇÃO HORÁRIA

O Sistema deverá dispor de recursos que permitam a programação horária de consumo através da definição de cada ciclo ótimo de operação dos equipamentos.

O fornecedor do Sistema deverá atender à programação das cargas integrantes da otimização, a ser definida oportunamente.

O controle dos equipamentos se dará pela emissão de sinal de comando dos controladores sobre os contatores de cada equipamento.
3.1.4.3 - ILUMINAÇÃO

O controle dos circuitos de iluminação faz parte do escopo de fornecimento do SSCU. Será definido áreas de automação da iluminação, com acionadores de presença/movimento.


3.1.4.4 - NO-BREAK DO SSCU

O NO-BREAK que suprirá o SSCU deverá ser dimensionado e instalado por terceiros. A alimentação e aterramento das controladoras deverão ser efetuados pelo FORNECEDOR.

3.1.4.5 - SISTEMA DE AR CONDICIONADO E VENTILAÇÃO.
O Sistema de ar condicionado foi concebido de forma a proporcionar economia de energia com um máximo de eficiência. Para que isso se verifique, uma malha de sensores e controle deverá ser implementada pelo FORNECEDOR do SSCU, de forma a garantir o correto desempenho do Sistema de Ar Condicionado.

O Sistema do SSCU deverá fazer a interface com o Sistema de Ar Condicionado que atenderá o EMPREENDIMENTO.

Esta integração e também todo o hardware de controle necessário deverá fazer parte do escopo do FORNECEDOR.
Os controles dos equipamentos de ar condicionado foram previstos pelo projetista do Ar Condicionado, entretanto, os mesmos deverão estar interligados ao sistema de automação, de modo a facilitar a operação remota e possibilitar a geração de históricos de eventos, por meio do software SSCU.

Esta integração dos equipamentos poderá ser realizada de duas maneiras:

· Comunicação direta, via rede de comunicação, com os controladores secundários de cada equipamento;

· Comunicação com um controlador primário, via rede de comunicação.

3.1.4.6 - UNIDADES RESFRIADORAS
Para controle do processo de ar condicionado, o FORNECEDOR do SSCU deverá se ater às especificações contidas no projeto de Climatização que descreverá este Sistema por completo.

3.2 – SISTEMA DE DETECÇÃO E ALARME DE INCÊNDIO (SDAI)

3.2.1 - GENERALIDADES
A Detecção de Incêndio deverá ser do tipo analógico de endereços eletrônicos, também denominado "Detecção Inteligente". Os referidos endereços deverão ser individualizados para todos os seus dispositivos, como sejam detectores, acionadores manuais, e todos os demais equipamentos interligados ao Sistema de Detecção certificada pela Underwriters Laboratories - UL ou CSE, e atendendo a National Fire Protection Association - NFPA em todos os seus requisitos conforme abaixo descritos.

Este sistema deverá ter interface com o SSCU e Ventilação mecânica através de contatos secos livre de potenciais.

3.2.2 - RECURSOS MÍNIMOS

De uma maneira geral, o Sistema de Detecção e Alarme de Incêndio deve ter os seguintes recursos mínimos:

· Detecção automática de qualquer princípio de incêndio e interconexão com o sistema de som para instruções em situações de emergência;

· Identificação e localização, de forma inequívoca, de anormalidades nos componentes do sistema, através de ativação de alarmes sonoros e visuais;

· Capacidade de ativação manual do sistema;

· Dispositivos que possibilitem o comando remoto do desligamento do ar condicionado de locais selecionados;

· Desativação manual dos alarmes sonoros de incêndio, mantendo-se ativados os alarmes visuais;

· Capacidade de manutenção do sistema em condições de detectar princípios de incêndio, mesmo quando um ou mais trechos se encontrem inoperantes (por exemplo, quando em manutenção);

· Possibilidade de instalação de sensores adicionais sem que isso interfira no funcionamento do restante do sistema.

· A detecção de incêndio e o disparo de alarmes não devem interferir, de nenhuma forma, no funcionamento do restante do sistema.

O FORNECEDOR deverá identificar todos os dispositivos de campo que estiverem sob o gerenciamento do SDAI, através de módulo de endereçamento, sendo este escopo do fornecimento.

O FORNECEDOR deverá instalar os módulos de isolamento de acordo com as quantidades estabelecidas em norma.

O Sistema deverá ser constituído de uma central localizada em local definido pela fiscalização, para monitoração de todos os ambientes do EMPREENDIMENTO. Os demais dispositivos, como sejam, detectores, acionadores manuais, alarmes sonoros visuais e sensores diversos, são descritos a seguir.

3.2.3 – DESCRIÇÃO SUCINTA DO SISTEMA A SER INSTALADO

O projeto do Sistema de Detecção e Alarme de Incêndio será concebido de forma a monitorar todos os ambientes edificados na Sede da Escola Superior de Polícia.
Para isso será adquirido o sistema da SIRA, especificado no respectivo projeto de combate a incêndio. Este sistema é composto por uma central de oito laços com no máximo 128 dispositivos por laço. Os dispositivos serão distribuídos em todas as áreas da ESP de acordo com sua utilização. Os detectores de fumaça nos ambientes propícios a tal geração, os detectores termo velocimétricos nos ambientes que não geram fumaça como copas.

Os detectores de fumaça funcionarão com facho de luz. Quando este facho é interrompido o dispositivo alarma. Já o detector termo velocimétrico será acionado pelo aumento de temperatura no ambiente.
O sistema não apresentará nenhuma rotina de operação, visto que o mesmo funciona 24 horas por dia e se atualiza automaticamente.
3.3 – SISTEMA DE SONORIZAÇÃO (SSON)

O sistema de som ambiente abrangerá todas as áreas de trabalho e circulação da edificação, propiciando aos usuários música ambiente e avisos de interesse geral, bem como avisos em situações de emergência.

Deverá ser considerado um nível sonoro máximo de 92 dB, através da homogeneidade de campo acústico, ou seja, o usuário do edifício que estiver mais próximo do sonofletor do que outro usuário, ouvirá uma diferença de nível de pressão sonora de no máximo 3 dB para o outro, resultado este que está dentro dos padrões internacionais de sonorização.

As mensagens de aviso de emergência, em caso de sinistro de fogo, deverão ser emitidas através do operador. Para isto, o sistema deverá cortar automaticamente a música ambiente, priorizando a mensagem a ser enviada.

3.3.1 – DESCRIÇÃO SUCINTA DO SISTEMA A SER INSTALADO NO SIMULADOR

O Sistema será concebido de forma modular e setorizada para emissão de avisos e chamadas de emergência, podendo ser utilizado como difusão de música ambiente, para manter o Sistema em condições de prontidão quando for solicitado para função principal.

Simplificando a dinâmica de funcionamento, quando o operador tiver a necessidade de emitir uma mensagem, ele seleciona o setor de destino da mensagem e tecla a chave no microfone; neste momento, o sistema suprime a musica ambiente e abre o microfone para a mensagem.
O sistema preverá a possibilidade de serem gerados sinais de fontes de programa musicais (sintonizador AM/FM, CD Player). Essas fontes serão conectadas futuramente à Central de Controle de Áudio, visando permitir que possam ser emitidos diversos programas para locais diferentes.

Os sinais selecionados no pré-amplificador são enviados ao seletor de setores com capacidade de 10 áreas, sendo este responsável pela setorização das mensagens ou música ambiente em determinada área pré-selecionada.

Após passar pelo seletor de setores, os sinais são encaminhados para os amplificadores de potência. Através de cabos blindados, os sinais já amplificados alimentam os sonofletores, utilizando-se acoplamento com transformadores de linha.

3.4 – REDE DE CABEAMENTOS ESTRUTURADO (RCE)

3.4.1 - GERAL

O sistema de Cabeamento Estruturado tem como principal objetivo criar uma infra-estrutura flexível de distribuição adequada dos pontos de conexão de voz e dados e que ao mesmo tempo viabilize a rápida reconfiguração e gerenciamento desses pontos.

Para facilitar a gerência e a agilidade nas mudanças dos pontos, deverão ser estabelecidas salas/quadros de telemática, conforme norma EIT/TIA 568A, onde deverão ser instalados blocos de conexões, que serão reunidos em topologia estrela, com todos os pontos distribuídos pelo bloco e que, interligados entre si, formam a infra-estrutura de comunicação e são definidas as aplicações de voz, rede local de dados para cada um dos pontos.

3.4.2 - NORMAS E CÓDIGOS

Deverão ser observadas as especificações, as quais tem por objetivo estabelecer as características técnicas mínimas do Sistema de Cabeamento Estruturado, tendo como padrão as normas:

· NBR 5410 - Execução de instalações elétricas de baixa tensão;

· NBR 5419 - Proteção Contra Descargas Atmosféricas;

· ElA/TIA 568A - Commercial Building Telecommunication Wiring Standard;

· EIAITIA 569 - Commercial Building Standard for Telecommumunicative Pathways and Spaces;

· EIAITIA 606 - Administration Standard for Telecommunications Infrastructure of Commercial Buildings;

· EIAITIA 607 - Grounding and Bonding Requirements for Telecommunications In Commercial Building;

· EIAITIA TSB-67 - Transmission Performance Specification for Field Tests;

· Prática Telebrás 235-510-600 -Projeto de redes Telefônicas em Edifícios;

· NBR 14565 - Procedimentos básicos para elaboração de projetos de cabeamento de telecomunicações para rede interna estruturada.

3.4.3 – DESCRIÇÃO SUCINTA DO SISTEMA A SER INSTALADO NO SIMULADOR


A infra-estrutura de voz e dados ou telefonia e informática ou simplesmente telemática será implementada com postos de trabalho formados por 2 tomadas modulares de 8 pinos, padrão RJ-45 fêmea, com exceção do Data Center que serão formadas por três tomadas moduladoras de 8 pinos, padrão RJ-45 fêmea.


A distribuição de cabeamento estruturado (dados/voz) para as estações de trabalho será implementada através dos cabos acondicionados em eletrocalhas metálicas lisas com tampa, acabamento galvanizado eletrolítico e seus acessórios e destas em eletrodutos metálicos flexíveis com capa até as caixas de parede ou nos rodapés técnicos dentro do piso até tomadas no piso, propiciando isolação à interferência eletromagnética EMI (Eletromagnetic Interference) e RF (Radio Freqüência).


Os cabos serão de 4 pares trançados suportando freqüência de 100 Mhz tipo UTP (Unshielded Twisted Pair) CAT. 5 - segundo a norma EIA/TIA – 568A. A cada tomada simples corresponde um cabo UTP categoria 5 de 4 pares.


Os distribuidores (“Patch Panel”) de telemática possuirão módulos de conexão de engate rápido, para montagem em rack de 19”, instalados e identificados por cores e etiquetas.


Todos os componentes metálicos não ativos do sistema da rede interna estruturada serão aterrados a partir das partes metálicas dos distribuidores, interligadas a um ponto único e comum do aterramento geral do prédio, com cabo isolado de bitola mínima de 16 mm2, obedecendo ao requerido pela EIA/TIA-607.


Para todos os pontos instalados, serão implementados conjuntos (tomadas elétricas 2P+T), conforme indicação em plantas do projeto elétrico. Haverá identificação do ponto de acesso na própria tomada com protetor transparente.

O comprimento do cabo entre o rack e cada estação de trabalho será inferior a 100 (cem) metros.

Os painéis de distribuição tipo interconexão serão modulares, para instalação em racks padrão de 19”, com 24 portas RJ-45, 8 vias, categoria 5.

Anexo IX – Justificativas para a composição do BDI
1) ADMINISTRAÇÃO CENTRAL E DO PROJETO = 5,0%

O valor da taxa de administração central decorre do rateio das despesas administrativas do escritório central por todos os projetos que a empresa esteja executando no período, variando de acordo com a complexidade e o prazo de cada projeto e com a estrutura da empresa.

Trata-se de um único serviço que demandaria da administração central da empresa e considerando que o valor do serviço não é alto, a taxa deverá ser a usualmente utilizada de 5%.

2) SEGUROS E IMPREVISTOS = 0,25%

Sabe-se que nas atividades relacionadas com a construção civil existem os mais variados riscos, sejam para vida humana, equipamentos ou outros bens. Há ainda a possibilidade de se causar, involuntariamente, danos corporais e materiais a terceiros.

No entanto, este não é o caso do presente contrato que se limita, quase que na sua totalidade, a trabalhos de escritório, representando baixíssimo risco.

Quanto à taxa para imprevistos, essa pode estar incluída no BDI, pois há imprevistos que não são cobertos pelo seguro.

Considerando-se como baixo o risco de imprevistos, adotaremos o valor de 0,25%, menor que o normalmente utilizado na construção civil que é de 1%.

3) DESPESAS FINANCEIRAS = 0,90%

Valor atualmente praticado no mercado para o CDB pré-fixado para 30 dias.

4) IMPOSTOS = 5,65 % (COFINS =3%, PIS=0,65%, ISS = 2%).

Contabilmente, como não há como enquadrar o PIS e a COFINS como custos de produção, já que não são gastos incorridos no processo de obtenção dos serviços/bens que estão sendo executados, considera-se que se trata de despesas indiretas.

O cálculo do ISS é feito apenas sobre serviços prestados, considerando-se a mão-de-obra. Como ela corresponde a 100% do custo do serviço, utilizaremos a alíquota total, ou seja, 2%.

5) BONIFICAÇÃO OU HONORÁRIOS = 10,0 %


Valor praticado no mercado entre 8 e 12% a depender do vulto do projeto. Considerando o porte médio deste projeto, adotou-se o valor de dez por cento.

Anexo X – Critérios de julgamento da proposta técnica

1 - CONSIDERAÇÕES BÁSICAS

Cada proposta receberá duas notas de julgamento, sendo uma Nota Técnica (NTC) e uma nota de preço Nota de Preço (NPR).

2 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS

As propostas técnicas serão avaliadas, conforme os critérios descritos a seguir, através da atribuição de notas relativas à:
2.1. Capacitação, Experiência e Qualificação Técnica (NCEQT)

2.1.1. Quantidade de atestados (NQ),

Será atribuída a cada proposta uma nota referente à quantidade de atestados (NQ), obtida das notas relativas à quantidade de atestados apresentados em cada área de atuação, sendo:

a) Coordenação geral dos projetos (NQCG)

Será atribuída a nota 2,5 (dois e meio) a cada atestado de coordenação de projetos, apresentado na proposta técnica, sendo o mínimo de 1 (um) e o máximo de 04 (quatro) atestados, perfazendo um total de 10 (dez) pontos.

b) Projeto de instalações elétricas (NQIE)
Será atribuída a nota 2,5 (dois e meio) a cada atestado de elaboração de projeto de instalações elétricas, apresentado na proposta técnica, sendo o mínimo de 1 (um) e o máximo de 04 (quatro) atestados, perfazendo um total de 10 (dez) pontos.

c) Projeto de climatização, ventilação e exaustão (NQCL)
Será atribuída a nota 2,5 (dois e meio) a cada atestado de elaboração de projeto de climatização, apresentado na proposta técnica, sendo o mínimo de 1(um) e o máximo de 04 (quatro) atestados, perfazendo um total de 10 (dez) pontos.

d) Projeto de Estruturas em Concreto Armado (NQECA)
Será atribuída a nota 2,5 (dois e meio) a cada atestado de elaboração de projeto de estruturas em concreto armado, apresentado na proposta técnica, sendo o mínimo de 1 (um) e o máximo de 04 (quatro) atestados, perfazendo um total de 10 (dez) pontos.



e) Projeto de Arquitetura (NQARQ)
Será atribuída a nota 2,5 (dois e meio) a cada atestado de elaboração de projeto de arquitetura, apresentado na proposta técnica, sendo o mínimo de 1 (um) e o máximo de 04 (quatro) atestados, perfazendo um total de 10 (dez) pontos.

f) Projeto de Instalações Hidrosanitárias (NQHIS)
Será atribuída a nota 2,5 (dois e meio) a cada atestado de elaboração de projeto de Instalações Hidrosanitárias, apresentado na proposta técnica, sendo o mínimo de 1 (um) e o máximo de 04 (quatro) atestados, perfazendo um total de 10 (dez) pontos.

g) Projeto de redes de dados (NQDAD)
Será atribuída a nota 2,5 (dois e meio) a cada atestado de elaboração de projeto de dados, apresentado na proposta técnica, sendo o mínimo de 1 (um) e o máximo de 04 (quatro) atestados, perfazendo um total de 10 (dez) pontos.

h) Projeto de detecção, alarme e combate a incêndio (NQDACI)
Será atribuída a nota 2,5 (dois e meio) a cada atestado de elaboração de projeto de detecção, alarme e combate a incêndio, apresentado na proposta técnica, sendo o mínimo de 1 (um) e o máximo de 04 (quatro) atestados, perfazendo um total de 10 (dez) pontos.

i) Projeto de Fundações (NQFUN)
Será atribuída a nota 2,5 (dois e meio) a cada atestado de elaboração de projeto de fundações, apresentado na proposta técnica, sendo o mínimo de 1 (um) e o máximo de 04 (quatro) atestados, perfazendo um total de 10 (dez) pontos.

j) Orçamento (NQO)
Será atribuída a nota 2,5 (dois e meio) a cada atestado de elaboração de orçamento, apresentado na proposta técnica, sendo o mínimo de 1 (um) e o máximo de 04 (quatro) atestados, perfazendo um total de 10 (dez) pontos.

Será calculada a média ponderada das notas NQCG, NQIE, NQCL, NQECA, NQARQ, NQHIS, NQDAD, NQDACI, NQFUN, NQO, obtendo-se, para cada proposta, uma nota relativa à quantidade de atestados de coordenações e de elaborações de projetos (NQ), mediante a seguinte fórmula:
NQ={1,75X(NQCG ) + 1,50X( NQIE + NQCL + NQECA + NQARQ)+

· 0,75X(+ NQHIS + NQDAD + NQDACI + NQFUN + NQO )}/11,5

2.1.2. Porte dos projetos (NP)

Será atribuída a cada proposta uma nota referente ao porte dos projetos (NP), obtida através dos atestados apresentados em 2.1.1., em cada área de atuação, sendo:

· Coordenação geral dos projetos (NPCG)


Será atribuída a nota máxima 10 (dez) às propostas técnicas que comprovarem 1.000 (UM MIL) m2 ou mais de área projetada, obtida da maior área de construção de edificação de um dos atestados de Coordenação geral dos projetos apresentados. As notas das demais propostas serão calculadas dividindo-se a maior área de um dos atestados de Coordenação geral dos projetos apresentados na proposta em análise por 1.000 (um mil) m2 e multiplicado por 10 (dez).

· Projeto de instalações elétricas (NPIE)


Será atribuída a nota máxima 10 (dez) às propostas técnicas que comprovarem 1.000 (UM MIL) m2 ou mais de área projetada, obtida da maior área de construção de edificação de um dos atestados de Projeto de instalações elétricas apresentados. As notas das demais propostas serão calculadas dividindo-se a maior área de um dos atestados de Projeto de instalações elétricas apresentados na proposta em análise por 1.000 (um mil) m2 e multiplicado por 10 (dez).

· Projeto de climatização, ventilação e exaustão (NPCL)


Será atribuída a nota máxima 10 (dez) às propostas técnicas que comprovarem 1.000 (UM MIL) m2 ou mais de área projetada, obtida da maior área de construção de edificação de um dos atestados de Projeto de climatização, ventilação e exaustão apresentados. As notas das demais propostas serão calculadas dividindo-se a maior área de um dos atestados de Projeto de climatização, ventilação e exaustão apresentados na proposta em análise por 1.000 (um mil) m2 e multiplicado por 10 (dez).

· Projeto de Estruturas em Concreto Armado (NPECA)

Será atribuída a nota máxima 10 (dez) às propostas técnicas que comprovarem 1.000 (UM MIL) m2 ou mais de área projetada, obtida da maior área de construção de edificação de um dos atestados de Projeto de Estruturas em Concreto Armado apresentados. As notas das demais propostas serão calculadas dividindo-se a maior área de um dos atestados de Projeto de Estruturas em Concreto Armado apresentados na proposta em análise por 1.000 (um mil) m2 e multiplicado por 10 (dez).

· Projeto de Arquitetura (NPARQ)

Será atribuída a nota máxima 10 (dez) às propostas técnicas que comprovarem 1.000 (UM MIL) m2 ou mais de área projetada, obtida da maior área de construção de edificação de um dos atestados de Projeto de Arquitetura apresentados. As notas das demais propostas serão calculadas dividindo-se a maior área projetada de um dos atestados apresentados na proposta de Projeto de Arquitetura em análise por 1.000 (um mil) m2 e multiplicado por 10 (dez).

· Projeto de Instalações Hidrosanitárias (NPHIS)

Será atribuída a nota máxima 10 (dez) às propostas técnicas que comprovarem 1.000 (UM MIL) m2 ou mais de área projetada, obtida da maior área de construção de edificação de um dos atestados de Projeto de Instalações Hidrosanitárias apresentados. As notas das demais propostas serão calculadas dividindo-se a maior área projetada de um dos atestados de Projeto de Instalações Hidrosanitárias apresentados na proposta em análise por 1.000 (um mil) m2 e multiplicado por 10 (dez).

· Projeto de redes de dados (NPDAD)
Será atribuída a nota máxima 10 (dez) às propostas técnicas que comprovarem 1.000 (UM MIL) m2 ou mais de área projetada, obtida da maior área de construção de edificação de um dos atestados de Projeto de redes de dados apresentados. As notas das demais propostas serão calculadas dividindo-se a maior capacidade de um dos atestados de Projeto de redes de dados apresentados na proposta em análise por 1.000 (um mil) m2 e multiplicado por 10 (dez).

· Projeto de detecção, alarme e combate a incêndio (NPDACI)
Será atribuída a nota máxima 10 (dez) às propostas técnicas que comprovarem 1.000 (UM MIL) m2 ou mais de área projetada, obtida da maior área de construção de edificação de um dos atestados de Projeto de detecção, alarme e combate a incêndio apresentados. As notas das demais propostas serão calculadas dividindo-se a maior área de um dos atestados de Projeto de detecção, alarme e combate a incêndio apresentados na proposta em análise por 1.000 (um mil) m2 e multiplicado por 10 (dez).

· Projeto de Fundações (NPFUN)
Será atribuída a nota máxima 10 (dez) às propostas técnicas que comprovarem 1.000 (UM MIL) m2 ou mais de área projetada, obtida da maior área de construção de edificação de um dos atestados de Projeto de Fundações apresentados. As notas das demais propostas serão calculadas dividindo-se a maior área de um dos atestados de Projeto de Fundações apresentados na proposta em análise por 1.000 (um mil) m2 e multiplicado por 10 (dez).

· Orçamento (NPO)
Será atribuída a nota máxima 10 (dez) às propostas técnicas que comprovarem 1.000 (UM MIL) m2 ou mais de área projetada, obtida da maior área de construção de edificação de um dos atestados de Orçamento apresentados. As notas das demais propostas serão calculadas dividindo-se a maior área de um dos atestados de Orçamento apresentados na proposta em análise por 1.000 (um mil) m2 e multiplicado por 10 (dez).

Será calculada a média ponderada das notas NPCG, NPIE, NPCL, NPECA, NPARQ, NPHIS, NPDAD, NPDACI, NPFUN, NPO,, obtendo-se, para cada proposta, uma nota relativa ao porte de projetos coordenados e elaborados (NP), mediante a seguinte fórmula:

NP={1,75X(NPCG ) + 1,50X( NPIE + NPCL + NPECA + NPARQ)+

+ 0,75X(+ NPHIS + NPDAD + NPDACI + NPFUN + NPO )}/11,5

2.1.3. Experiência conjunta da equipe (NEC)

Será atribuída a cada proposta uma nota relativa à experiência conjunta da equipe (NEC), em função do número de profissionais da Equipe Técnica que já trabalharam juntos em pelo menos um projeto objeto dos atestados considerados para o cálculo da nota do porte dos projetos (NP):

	Número de profissionais que trabalharam juntos em um mesmo projeto
	NEC

	Nenhum
	0 (zero)

	2 (dois)
	2 (dois)

	3 (três)
	4 (quatro)

	4 (quatro)
	6 (seis)

	5 (cinco)
	8 (oito)

	6 (seis) ou mais
	10 (dez)


2.1.4. Qualificação acadêmica (NQA)

Será atribuída para o responsável de cada uma das 10 (dez) áreas de atuação uma nota de qualificação acadêmica (NQA), conforme sua titulação, comprovada pela apresentação de certidão de registro no CREA, certificado(s) de conclusão de curso de especialização ou diploma(s) de conclusão de curso de mestrado ou doutorado, com o seguinte critério:

	Titulação
	NQA

	Doutorado
	10 (dez)

	Mestrado
	9 (nove)

	Especialização
	8 (oito)

	Graduação
	7 (sete)


2.1.4.1 No caso de um mesmo profissional se responsabilizar por mais de 1 (uma) área de atuação sua nota de qualificação acadêmica (NQA) será repetida em todas as áreas pelas quais se responsabilizar.

2.1.4.2 Será atribuída para cada proposta uma nota relativa à Qualificação da Equipe Técnica (NQE) calculada pela média aritmética das notas NQA de todos os integrantes da equipe técnica, com o seguinte critério:

NQE=(NQA1+NQA2+NQA3+NQA4+NQA5+NQA6+NQA7+NQA8 + NQA9+NQA10)/10

2.1.5 Nota relativa à capacitação, experiência e qualificação técnica (NCEQT):


Será calculada a média ponderada das notas NQ, NP, NEC e NQE, obtendo-se, para cada proposta, uma nota relativa à capacitação e experiência (NCEQT):

NCEQT=(3XNQ+5XNP+NEC+NQE)/10

2.2 Nota Técnica (NTC)

Será atribuída a cada proposta técnica uma Nota Técnica (NTC), que será obtida pela divisão da pontuação da NCEQT(Nota de Capacitação, Experiência e Qualificação Técnica da proposta em exame) pela MPNCEQT (Maior Pontuação das Notas de Capacitação, Experiência e Qualificação Técnica das propostas válidas), multiplicado por 10 (dez).

NTC=(NCEQT/ MPNCEQT)X10

Onde:

NTC = Nota técnica;

NCEQT= Nota de Capacitação, Experiência e Qualificação Técnica da proposta em exame;

MPNCEQT= Maior Pontuação das Notas de Capacitação, Experiência e Qualificação Técnica das propostas válidas;
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MJ/DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
DGP/ACADEMIA NACIONAL DE POLICIA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
ANEXO I
MODELO DE PROPOSTA TÉCNICA

Papel ofício da empresa proponente, com razão social, endereço completo, CNPJ e inscrição estadual (caso tenha)

Local, xxxxx de xxxxx de 2010.

À Comissão Permanente de Licitação

Referência: TOMADA DE PREÇOS N° 001/2010-CPL/ANP/DGP/DPF

Prezado(s) Senhor(es),

Através do presente apresentamos a seguir os quadros demonstrativos relativos à:

1 - Capacitação, Experiência e Qualificação Técnica (NCEQT)

1.1 - Quantidade de Atestados (NQ)

	Área de Atuação
	Atestado(s)
	Contratante(s)
	Nome do Profissional

	a) Coordenação geral dos projetos (NQCG)
	
	
	

	b) Projeto de instalações elétricas (NQIE)
	
	
	

	c) Projeto de climatização, ventilação e exaustão (NQCL)
	
	
	

	d) Projeto de Estruturas em Concreto Armado (NQECA)
	
	
	

	e) Projeto de Arquitetura (NQARQ)
	
	
	

	f) Projeto de Instalações Hidrossanitárias (NQHIS)
	
	
	

	g) Projeto de redes de dados (NQDAD)
	
	
	

	h) Projeto de detecção, alarme e combate a incêndio (NQDACI)
	
	
	

	i) Projeto de Fundações (NQFUN)
	
	
	

	j) Orçamento (NQO)
	
	
	


NQ={1,75X(NQCG)+1,50X(NQIE+NQCL+NQECA+NQARQ)+0,75X(+NQHIS+NQDAD+NQDACI+NQFUN+NQO)}/11,5

1.2) Porte dos Projetos (NP)

	Área de Atuação
	Atestado(s)
	Contratante(s)
	Nome do Profissional

	a) Coordenação geral dos projetos (NPCG)
	
	
	

	b) Projeto de instalações elétricas (NPIE)
	
	
	

	c) Projeto de climatização, ventilação e exaustão (NPCL)
	
	
	

	d) Projeto de Estruturas em Concreto Armado (NPECA)
	
	
	

	e) Projeto de Arquitetura (NPARQ)
	
	
	

	f) Projeto de Instalações Hidrossanitárias (NPHIS)
	
	
	

	g) Projeto de redes de dados (NPDAD)
	
	
	

	h) Projeto de detecção, alarme e combate a incêndio (NPDACI)
	
	
	

	i) Projeto de Fundações (NPFUN)
	
	
	

	j) Orçamento (NPO)
	
	
	


NP={1,75X(NPCG)+1,50X(NPIE+NPCL+NPECA+NPARQ)+0,75X(NPHIS+NPDAD+NPDACI+NPFUN+NPO)}/11,5

1.3 - Experiência Conjunta da Equipe (NEC)

	Descrição do projeto objeto dos atestados considerados para o cálculo da nota do porte dos projetos (NP)
	Número de profissionais que trabalharam juntos em um mesmo projeto
	NEC (Pontuação)

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


1.4 - Qualificação Acadêmica (NQA)

	Nome do Profissional responsável por cada uma das 10 (dez) áreas de atuação.
	Titulação
	NQA (Pontuação)

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


NQE - Qualificação da Equipe Técnica
NQE=(NQA1+NQA2+NQA3+NQA4+NQA5+NQA6+NQA7+NQA8+NQA9+NQA10)/10

1.5 - Nota relativa à capacitação, experiência e qualificação técnica (NCEQT):

NCEQT=(3XNQ+5XNP+NEC+NQE)/10

2 - Nota Técnica (NTC)

NTC=(NCEQT/MPNCEQT)X10

Onde:

NTC = Nota técnica;

NCEQT = Nota de Capacitação, Experiência e Qualificação Técnica da proposta em exame;

MPNCEQT = Maior Pontuação das Notas de Capacitação, Experiência e Qualificação Técnica das propostas válidas;
________________________________________________

Razão social da empresa proponente

Nome completo do representante legal da empresa proponente

Cargo ou Função
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MJ/DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
DGP/ACADEMIA NACIONAL DE POLICIA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
ANEXO II
CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA

1 - CONSIDERAÇÕES BÁSICAS

Cada proposta receberá duas notas de julgamento, sendo uma Nota Técnica (NTC) e uma nota de preço Nota de Preço (NPR).

2 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS

As propostas técnicas serão avaliadas, conforme os critérios descritos a seguir, através da atribuição de notas relativas à:

2.1. Capacitação, Experiência e Qualificação Técnica (NCEQT)

2.1.1. Quantidade de atestados (NQ),

Será atribuída a cada proposta uma nota referente à quantidade de atestados (NQ), obtida das notas relativas à quantidade de atestados apresentados em cada área de atuação, sendo:

a) Coordenação geral dos projetos (NQCG)

Será atribuída a nota 2,5 (dois e meio) a cada atestado de coordenação de projetos, apresentado na proposta técnica, sendo o mínimo de 1 (um) e o máximo de 04 (quatro) atestados, perfazendo um total de 10 (dez) pontos.

b) Projeto de instalações elétricas (NQIE)

Será atribuída a nota 2,5 (dois e meio) a cada atestado de elaboração de projeto de instalações elétricas, apresentado na proposta técnica, sendo o mínimo de 1 (um) e o máximo de 04 (quatro) atestados, perfazendo um total de 10 (dez) pontos.

c) Projeto de climatização, ventilação e exaustão (NQCL)

Será atribuída a nota 2,5 (dois e meio) a cada atestado de elaboração de projeto de climatização, apresentado na proposta técnica, sendo o mínimo de 1(um) e o máximo de 04 (quatro) atestados, perfazendo um total de 10 (dez) pontos.

d) Projeto de Estruturas em Concreto Armado (NQECA)

Será atribuída a nota 2,5 (dois e meio) a cada atestado de elaboração de projeto de estruturas em concreto armado, apresentado na proposta técnica, sendo o mínimo de 1 (um) e o máximo de 04 (quatro) atestados, perfazendo um total de 10 (dez) pontos.

e) Projeto de Arquitetura (NQARQ)

Será atribuída a nota 2,5 (dois e meio) a cada atestado de elaboração de projeto de arquitetura, apresentado na proposta técnica, sendo o mínimo de 1 (um) e o máximo de 04 (quatro) atestados, perfazendo um total de 10 (dez) pontos.

f) Projeto de Instalações Hidrossanitárias (NQHIS)

Será atribuída a nota 2,5 (dois e meio) a cada atestado de elaboração de projeto de Instalações Hidrossanitárias, apresentado na proposta técnica, sendo o mínimo de 1 (um) e o máximo de 04 (quatro) atestados, perfazendo um total de 10 (dez) pontos.

g) Projeto de redes de dados (NQDAD)

Será atribuída a nota 2,5 (dois e meio) a cada atestado de elaboração de projeto de dados, apresentado na proposta técnica, sendo o mínimo de 1 (um) e o máximo de 04 (quatro) atestados, perfazendo um total de 10 (dez) pontos.

h) Projeto de detecção, alarme e combate a incêndio (NQDACI)

Será atribuída a nota 2,5 (dois e meio) a cada atestado de elaboração de projeto de detecção, alarme e combate a incêndio, apresentado na proposta técnica, sendo o mínimo de 1 (um) e o máximo de 04 (quatro) atestados, perfazendo um total de 10 (dez) pontos.

i) Projeto de Fundações (NQFUN)

Será atribuída a nota 2,5 (dois e meio) a cada atestado de elaboração de projeto de fundações, apresentado na proposta técnica, sendo o mínimo de 1 (um) e o máximo de 04 (quatro) atestados, perfazendo um total de 10 (dez) pontos.

j) Orçamento (NQO)

Será atribuída a nota 2,5 (dois e meio) a cada atestado de elaboração de orçamento, apresentado na proposta técnica, sendo o mínimo de 1 (um) e o máximo de 04 (quatro) atestados, perfazendo um total de 10 (dez) pontos.

Será calculada a média ponderada das notas NQCG, NQIE, NQCL, NQECA, NQARQ, NQHIS, NQDAD, NQDACI, NQFUN, NQO, obtendo-se, para cada proposta, uma nota relativa à quantidade de atestados de coordenações e de elaborações de projetos (NQ), mediante a seguinte fórmula:

NQ={1,75X(NQCG)+1,50X(NQIE+NQCL+NQECA+NQARQ)+0,75X(+NQHIS+NQDAD+NQDACI+NQFUN+NQO)}/11,5

2.1.2. Porte dos projetos (NP)

Será atribuída a cada proposta uma nota referente ao porte dos projetos (NP), obtida através dos atestados apresentados em 2.1.1., em cada área de atuação, sendo:

a) Coordenação geral dos projetos (NPCG)

Será atribuída a nota máxima 10 (dez) às propostas técnicas que comprovarem 1.000 (UM MIL) m2 ou mais de área projetada, obtida da maior área de construção de edificação de um dos atestados de Coordenação geral dos projetos apresentados. As notas das demais propostas serão calculadas dividindo-se a maior área de um dos atestados de Coordenação geral dos projetos apresentados na proposta em análise por 1.000 (um mil) m2 e multiplicado por 10 (dez).

b) Projeto de instalações elétricas (NPIE)

Será atribuída a nota máxima 10 (dez) às propostas técnicas que comprovarem 1.000 (UM MIL) m2 ou mais de área projetada, obtida da maior área de construção de edificação de um dos atestados de Projeto de instalações elétricas apresentados. As notas das demais propostas serão calculadas dividindo-se a maior área de um dos atestados de Projeto de instalações elétricas apresentados na proposta em análise por 1.000 (um mil) m2 e multiplicado por 10 (dez).

c) Projeto de climatização, ventilação e exaustão (NPCL)

Será atribuída a nota máxima 10 (dez) às propostas técnicas que comprovarem 1.000 (UM MIL) m2 ou mais de área projetada, obtida da maior área de construção de edificação de um dos atestados de Projeto de climatização, ventilação e exaustão apresentados. As notas das demais propostas serão calculadas dividindo-se a maior área de um dos atestados de Projeto de climatização, ventilação e exaustão apresentados na proposta em análise por 1.000 (um mil) m2 e multiplicado por 10 (dez).

d) Projeto de Estruturas em Concreto Armado (NPECA)

Será atribuída a nota máxima 10 (dez) às propostas técnicas que comprovarem 1.000 (UM MIL) m2 ou mais de área projetada, obtida da maior área de construção de edificação de um dos atestados de Projeto de Estruturas em Concreto Armado apresentados. As notas das demais propostas serão calculadas dividindo-se a maior área de um dos atestados de Projeto de Estruturas em Concreto Armado apresentados na proposta em análise por 1.000 (um mil) m2 e multiplicado por 10 (dez).

e) Projeto de Arquitetura (NPARQ)

Será atribuída a nota máxima 10 (dez) às propostas técnicas que comprovarem 1.000 (UM MIL) m2 ou mais de área projetada, obtida da maior área de construção de edificação de um dos atestados de Projeto de Arquitetura apresentados. As notas das demais propostas serão calculadas dividindo-se a maior área projetada de um dos atestados apresentados na proposta de Projeto de Arquitetura em análise por 1.000 (um mil) m2 e multiplicado por 10 (dez).

f) Projeto de Instalações Hidrossanitárias (NPHIS)

Será atribuída a nota máxima 10 (dez) às propostas técnicas que comprovarem 1.000 (UM MIL) m2 ou mais de área projetada, obtida da maior área de construção de edificação de um dos atestados de Projeto de Instalações Hidrossanitárias apresentados. As notas das demais propostas serão calculadas dividindo-se a maior área projetada de um dos atestados de Projeto de Instalações Hidrossanitárias apresentados na proposta em análise por 1.000 (um mil) m2 e multiplicado por 10 (dez).

g) Projeto de redes de dados (NPDAD)

Será atribuída a nota máxima 10 (dez) às propostas técnicas que comprovarem 1.000 (UM MIL) m2 ou mais de área projetada, obtida da maior área de construção de edificação de um dos atestados de Projeto de redes de dados apresentados. As notas das demais propostas serão calculadas dividindo-se a maior capacidade de um dos atestados de Projeto de redes de dados apresentados na proposta em análise por 1.000 (um mil) m2 e multiplicado por 10 (dez).

h) Projeto de detecção, alarme e combate a incêndio (NPDACI)

Será atribuída a nota máxima 10 (dez) às propostas técnicas que comprovarem 1.000 (UM MIL) m2 ou mais de área projetada, obtida da maior área de construção de edificação de um dos atestados de Projeto de detecção, alarme e combate a incêndio apresentados. As notas das demais propostas serão calculadas dividindo-se a maior área de um dos atestados de Projeto de detecção, alarme e combate a incêndio apresentados na proposta em análise por 1.000 (um mil) m2 e multiplicado por 10 (dez).

i) Projeto de Fundações (NPFUN)

Será atribuída a nota máxima 10 (dez) às propostas técnicas que comprovarem 1.000 (UM MIL) m2 ou mais de área projetada, obtida da maior área de construção de edificação de um dos atestados de Projeto de Fundações apresentados. As notas das demais propostas serão calculadas dividindo-se a maior área de um dos atestados de Projeto de Fundações apresentados na proposta em análise por 1.000 (um mil) m2 e multiplicado por 10 (dez).

j) Orçamento (NPO)

Será atribuída a nota máxima 10 (dez) às propostas técnicas que comprovarem 1.000 (UM MIL) m2 ou mais de área projetada, obtida da maior área de construção de edificação de um dos atestados de Orçamento apresentados. As notas das demais propostas serão calculadas dividindo-se a maior área de um dos atestados de Orçamento apresentados na proposta em análise por 1.000 (um mil) m2 e multiplicado por 10 (dez).

Será calculada a média ponderada das notas NPCG, NPIE, NPCL, NPECA, NPARQ, NPHIS, NPDAD, NPDACI, NPFUN, NPO, obtendo-se, para cada proposta, uma nota relativa ao porte de projetos coordenados e elaborados (NP), mediante a seguinte fórmula:

NP={1,75X(NPCG)+1,50X(NPIE+NPCL+NPECA+NPARQ)+0,75X(NPHIS+NPDAD+NPDACI+NPFUN+NPO)}/11,5

2.1.3. Experiência conjunta da equipe (NEC)

Será atribuída a cada proposta uma nota relativa à experiência conjunta da equipe (NEC), em função do número de profissionais da Equipe Técnica que já trabalharam juntos em pelo menos um projeto objeto dos atestados considerados para o cálculo da nota do porte dos projetos (NP):

	Número de profissionais que trabalharam juntos em um mesmo projeto
	NEC


	Nenhum
	0 (zero)

	2 (dois)
	2 (dois)

	3 (três)
	4 (quatro)

	4 (quatro)
	6 (seis)

	5 (cinco)
	8 (oito)

	6 (seis) ou mais
	10 (dez)


2.1.4. Qualificação acadêmica (NQA)

Será atribuída para o responsável de cada uma das 10 (dez) áreas de atuação uma nota de qualificação acadêmica (NQA), conforme sua titulação, comprovada pela apresentação de certidão de registro no CREA, certificado(s) de conclusão de curso de especialização ou diploma(s) de conclusão de curso de mestrado ou doutorado, com o seguinte critério:

	Titulação
	NQA

	Doutorado
	10 (dez)

	Mestrado
	9 (nove)

	Especialização
	8 (oito)

	Graduação
	7 (sete)


2.1.4.1 No caso de um mesmo profissional se responsabilizar por mais de 1 (uma) área de atuação sua nota de qualificação acadêmica (NQA) será repetida em todas as áreas pelas quais se responsabilizar.

2.1.4.2 Será atribuída para cada proposta uma nota relativa à Qualificação da Equipe Técnica (NQE) calculada pela média aritmética das notas NQA de todos os integrantes da equipe técnica, com o seguinte critério:

NQE=(NQA1+NQA2+NQA3+NQA4+NQA5+NQA6+NQA7+NQA8+NQA9+NQA10)/10

2.1.5 Nota relativa à capacitação, experiência e qualificação técnica (NCEQT):

Será calculada a média ponderada das notas NQ, NP, NEC e NQE, obtendo-se, para cada proposta, uma nota relativa à capacitação e experiência (NCEQT):

NCEQT=(3XNQ+5XNP+NEC+NQE)/10

2.2 Nota Técnica (NTC)

Será atribuída a cada proposta técnica uma Nota Técnica (NTC), que será obtida pela divisão da pontuação da NCEQT (Nota de Capacitação, Experiência e Qualificação Técnica da proposta em exame) pela MPNCEQT (Maior Pontuação das Notas de Capacitação, Experiência e Qualificação Técnica das propostas válidas), multiplicado por 10 (dez).

NTC=(NCEQT/MPNCEQT)X10

Onde:

NTC = Nota técnica;

NCEQT = Nota de Capacitação, Experiência e Qualificação Técnica da proposta em exame;

MPNCEQT = Maior Pontuação das Notas de Capacitação, Experiência e Qualificação Técnica das propostas válidas;
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ/DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
DGP/ACADEMIA NACIONAL DE POLICIA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
ANEXO III – Proposta Técnica ( modelo)
À Comissão Permanente de Licitações

Referência: TOMADA DE PREÇOS N° 01/2010-CPL/ANP/DGP/DPF

Prezado(s) Senhor(es),

Através do presente apresentamos a seguir os quadros demonstrativos relativos à:

1. Capacitação, Experiência e Qualificação Técnica (NCEQT)

1.1. Quantidade de Atestados (NQ)

	Área de Atuação
	Atestado(s)
	Contratante(s)
	Nome do Profissional

	Coordenação Geral dos Projetos (NQCG)
	
	
	

	Projeto de instalações elétricas (NQIE)
	
	
	

	Projeto de Arquitetura (NQARQ)
	
	
	

	Projeto de climatização, exaustão e ventilação (NQCEV) 
	
	
	

	Orçamento (NQO) 
	
	
	


1.2. Porte dos Projetos (NP)

	Área de Atuação
	Atestado(s)
	Contratante(s)
	Nome do Profissional

	Coordenação Geral dos Projetos (NPCG)
	
	
	

	Projeto de instalações elétricas (NPIE)
	
	
	

	Projeto de Arquitetura (NPARQ)
	
	
	

	Projeto de climatização, exaustão e ventilação (NQCEV)
	
	
	

	Orçamento (NPO)
	
	
	


1.3. Experiência Conjunta da Equipe (NEC)

	Descrição do projeto objeto dos atestados considerados para o cálculo da nota do porte dos projetos (NP)
	Número de profissionais que trabalharam juntos em um mesmo projeto
	NEC

(Pontuação)

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


1.4. Qualificação Acadêmica (NQA)

	Nome do Profissional responsável por cada uma das 05 (cinco) áreas de atuação.
	Titulação
	NQA

(Pontuação)

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


(Local), ____ de ________________ de 2010.

________________________________________________

Razão social da empresa proponente

Nome completo do representante legal da empresa proponente

Cargo ou Função

Preferencialmente em papel ofício (timbrado) da empresa proponente. Deve informar razão social, endereço completo, CNPJ e inscrição estadual (caso tenha).

O original deste documento deverá ser apresentado pela licitante no envelope nº 2 - da Proposta Técnica.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ/DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
DGP/ACADEMIA NACIONAL DE POLICIA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Declaramos para fins de participação no certame licitatório acima indicado que a empresa........................................................................................, inscrita no CNPJ sob o nº ......................................................, estabelecida à ......................................... (indicar o endereço completo), através de seu representante, realizou vistoria na Academia Nacional de Policia – ANP/DPF, em Brasília-DF, obtendo o conhecimento de todos os detalhes e informações necessárias à elaboração de proposta visando à Tomada de Preços nº 01/2010, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS COMPLETOS PARA AMPLIAÇÃO E REFORMA DO SETOR DE ARMAMENTO E TIRO DA ACADEMIA NACIONAL DE POLICIA – ANP/DPF, CONFORME EDITAL E ANEXOS, tomando ciência, portanto, das características e condições especiais e das dificuldades relacionadas com a execução do objeto da licitação.
-----------------------------------------------------------------

Servidor

Dados do Representante da Empresa que realizou a vistoria:

	Nome:
	

	Profissão:
	

	Identidade:
	

	Data da vistoria:
	

	Assinatura:
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ/DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
DGP/ACADEMIA NACIONAL DE POLICIA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
ANEXO V

CARTA COMPROMISSO DE PARTICIPAÇÃO

À

Comissão Permanente de Licitações

Referencia: Edital Tomada de Preços Nº 01/2010
Através do presente instrumento, autorizo a inclusão do meu nome na proposta técnica assim como aceito a participar da equipe técnica para execução dos serviços objeto da licitação em referência, caso à licitante.....................(citar a empresa)...............venha a ser a vencedora da citada licitação.

Brasília – DF., .........de.................de 2010.
______________________________

Assinatura

Nome do profissional, qualificação e CREA.

_____________________________________

(assinatura do representante legal da proponente)

Observação : A assinatura do profissional deverá ser obrigatoriamente reconhecida em cartório competente.

ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
(Identificação da Licitação)

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante ou do Consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

______________________________, em ___ de ___________________ de ________
____________________________________________________
(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa)
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ/DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
DGP/ACADEMIA NACIONAL DE POLICIA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO
Contrato n° XX/2010 – ANP/DGP/DPF
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, REPRESENTADA PELA ACADEMIA NACIONAL DE POLICIA – ANP/DPF, E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, NA FORMA ABAIXO:

A UNIÃO, através da Academia Nacional de Policial, com Sede em Brasília/DF, instalada na Rodovia DF 001, Estrada Parque do Contorno Km 02, Setor Habitacional Taquari- Lago Norte/DF, inscrito no CNPJ sob o número 00.394.494/0083-82, órgão do Ministério da Justiça, neste ato designado simplesmente CONTRATANTE e representado por seu Diretor Sr. DISNEY ROSSETI, Delegado de Polícia Federal, CPF. xxxxxxxx e C.I. xxxxxxxx SSP/ com delegação de competência que lhe confere a portaria nº xxxxx/2010 - DG/DPF de xxxxx de xxxxx de 2010, do Departamento de Polícia Federal - Ministério da Justiça e a empresa XXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº. XXXXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato designada simplesmente CONTRATADA, e representada pelo Sr (a). XXXXXXXXXXXXXX, portador (a) da C.I. Nº. XXXXXXXXXXXXX e do CPF nº. XXXXXXXXXXXXX resolvem celebrar o presente CONTRATO, de acordo com o 08204.001298/2010-71 nº 08064.007104/2008-78 – CRH/DGP/DPF, decorrente da Técnica e Preço n° 01/2010 – ANP/DGP/DPF, na forma da Lei n° 8.666/93, alterada pela Lei n° 8.883/94, Lei n° 9.648/98, Lei nº 9854/99, Lei Complementar 123/2006, IN nº 02/2008, do MPOG, bem como pelas normas e condições abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto
1.1 - Elaborar levantamentos, estudos e os projetos executivos completos referentes às instalações que integram a reforma e ampliação do Serviço de Armamento e Tiro – SAT da Academia Nacional de Polícia – ANP, que são:

· Reforma de 1 (um) estande de tiro a 10m, incluindo reforma de galpão já existente;

· Reforma de 3 (três) estandes de tiro a 10m, com construção de galpão;

· Reforma de 2 (dois) estandes de tiro a 25m, com construção de galpão;

· Construção de 1 (uma) edificação destinado a simulador de tiro e salas de aula;

· Construção de 1 (um) galpão de treinamento do Grupo de Bombas e Explosivos;

· Construção do sítio controlado da Criminalística.

1.2 - Os serviços consistem na elaboração de projetos executivos detalhados, especificações de materiais e serviços, orçamentos sintéticos e analíticos, incluindo execução de sondagens, levantamento topográfico, de quantitativos e composições, de preços unitários, cronogramas físico-financeiros de serviços, estudos de viabilidade técnica, laudos técnicos, pareceres, memorial descritivo, levantamentos cadastrais e vistorias no imóvel, conforme discriminado neste contrato, edital e seus anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA – Documentação Complementar – O Edital da Tomada de Preços Nº 01/2010 – ANP/DGP/DPF, o Projeto Básico e a proposta da CONTRATADA fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações Da Contratada
3.1.1 - Providenciar toda e qualquer documentação necessária à execução dos serviços contratados;

3.1.2 - Efetuar os serviços referentes ao objeto de acordo com as condições deste edital e seus anexos.

3.1.3- Orientar seus funcionários a manter sigilo sobre fatos, atos, dados ou documentos de que tomem conhecimento e que tenham relação ou pertinência com a Academia Nacional de Policia – ANP/DPF, durante e após a prestação dos serviços, sujeitando-se a aplicação das sanções civis e penais pelo descumprimento;
3.1.4 – Executar o serviço no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias corridos, a partir da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União.

3.1.5 - Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais decorrentes da execução do contrato;

3.1.6 - Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidade ou sub-contratações;
3.1.7 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de licitação;

3.1.8 – Reparar, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados;

3.1.9 - Empregar na execução dos serviços material de primeira qualidade;

3.1.10 – Arcar com todas as despesas decorrentes de eventual execução de trabalhos em horário extraordinário;

3.1.11 – Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados ao Departamento de Polícia Federal, bem como a terceiros, em decorrência da execução dos serviços.

3.1.12 – Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, atendendo de imediato as reclamações.

3.1.13 – Observar rigorosamente as especificações técnicas constantes do Caderno de Encargos e Especificações e planilhas orçamentárias (anexos do edital).

3.1.14 – Sempre que for sugerida pelo Contratado qualquer modificação, esta deverá ser acompanhada de orçamento correspondente, se representar alteração de preço, para mais ou para menos, e deverá, ainda, ser submetida à aprovação pela Contratante;

3.1.15 – Assumir integral responsabilidade pela boa realização e eficiência dos serviços que efetuar, de acordo com o Caderno de Especificações, Edital e demais documentos técnicos fornecidos;

3.1.16 – Somente poderão ser executados serviços extras com ônus para o Departamento, se autorizados expressamente pela autoridade competente;

3.1.17 - O Contratado assumirá a integral responsabilidade e garantia pela execução de qualquer modificação ou projeto alternativo que forem eventualmente por ele propostos e aceitos pelo Contratante, incluindo eventuais conseqüências advindas destas modificações nos serviços seguintes.

3.1.18 – A Contratada antes de efetuar qualquer serviço realizará minuciosa vistoria (condição de habilitação) no local, a fim de que se tenha total conhecimento das condições técnicas e ambientais para a sua realização.

CLAUSULA QUARTA – Das Obrigações Do Contratante

4.1 - Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estipulados;

4.2 - Proporcionar todas as facilidades para que a empresa Contratada possa desempenhar seus serviços dentro das normas e condições estabelecidas;

4.3 – Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

4.4 - Designar um servidor especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, sendo que as decisões e providências que ultrapassarem sua competência deverão ser solicitadas em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. O fiscal será indicado pela Academia Nacional de Polícia;

4.5 - Permitir o acesso da empresa aos locais adequados e necessários para execução do objeto deste instrumento;

CLÁUSULA QUINTA – Disposições Gerais da Realização dos Serviços

5.1 - As metragens são estimadas, devendo ser confirmadas in loco, quando da execução dos serviços.
5.2 - Os materiais a serem empregados e os serviços a serem executados para elaboração do projeto deverão obedecer às normas e especificações constantes dos Cadernos de Encargos e Especificações; às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e, na falta destas, às normas internacionais; às disposições legais da União e do Governo Federal, aos regulamentos das concessionárias e às prescrições e recomendações dos fabricantes.

5.3 - As marcas e produtos indicados nas plantas, especificações e listas de materiais somente admitem equivalentes de primeira linha se devidamente comprovado seu desempenho através de testes e ensaios previstos por normas e desde que previamente aceitos pela Fiscalização.

5.4 - Em caso de itens presentes neste Edital e não incluídos nos projetos e anexos do edital, ou vice-versa, devem ser levados em conta na execução dos serviços de forma como se figurassem em ambos.

5.5 - Em caso de divergências entre os desenhos de execução dos projetos e as especificações, a Fiscalização deverá ser consultada, a fim de definir qual a posição a ser adotada.

5.6 - Em caso de divergência entre desenhos de escalas diferentes, prevalecerão sempre os de escala maior. Na divergência entre cotas dos desenhos e suas dimensões em escala, prevalecerão as primeiras, sempre precedendo consulta à Fiscalização.

5.7 - Nenhum pagamento adicional será efetuado em remuneração aos serviços aqui descritos: os custos respectivos deverão estar inclusos nos preços constantes na proposta do contratado.

5.8 – A Contratante, antes de apresentar sua proposta deverá analisar os projetos, consultar as especificações e vistoriar o local das obras, executando todos os levantamentos necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não incorrer em omissões, que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo de preços.

5.9 - Se para facilitar seus trabalhos, o Contratado necessitar elaborar desenhos de execução deverá fazê-los a suas expensas exclusivas e submetê-las à aprovação da Fiscalização.

5.10 - Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções dos projetos fornecidos não poderão jamais constituir pretexto para o Contratado pretender cobrar serviços extras e ou alterar a composição de preços unitários.

5.11 - As marcas citadas nestas especificações constituem apenas referência, admitindo-se similaridades com outras marcas de igual ou superior qualidade.
5.12 - Os casos omissos serão definidos pela Fiscalização do Órgão, de maneira a manter o padrão de qualidade vigente.

5.13 - Sempre que for sugerida pelo Contratado qualquer modificação, esta deverá ser acompanhada de orçamento correspondente, com suas respectivas composições de preço unitário, se representar alteração de preço, para mais ou para menos.

5.14 - O Contratado deverá providenciar toda e qualquer documentação necessária à execução dos serviços contratados.
5.15 - Imprevistos diversos serão de ônus exclusivo da Contratada.

CLAUSULA SEXTA – Da Execução dos Serviços

6.1 – Os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações constantes deste edital e seus anexos, que integram o instrumento convocatório.

CLÁUSULA SÉTIMA – Do Prazo de Execução do Projeto

7.1 – O prazo para execução do objeto do contrato é de até 120 (cento e vinte) dias corridos, contados a partir da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA OITAVA – Do Recebimento Provisório e Definitivo

8.1 - Quando o serviço contratado ficar concluído, em perfeito acordo com o que preceitua o edital e seus anexos, será lavrado um Termo de Recebimento Provisório, que será passado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela Fiscalização.

8.2 - O Termo de Recebimento Definitivo do serviço contratado será lavrado 30 (trinta) dias após o Recebimento Provisório, referido no item anterior, e se tiverem sido atendidas todas as exigências da Fiscalização, referente a defeitos ou imperfeições que venham a ser verificadas em qualquer elemento dos serviços e obras executados, e se estiverem solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na edificação.

CLAUSULA NONA - Da Fiscalização e Supervisão Dos Serviços

9.1 – A fiscalização será realizada por servidor indicado como fiscal da área técnica, pela Academia Nacional de Polícia, com autoridade para exercer toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização dos serviços, observando o constante nos § 1º e § 2º dos Art. 67 da Lei 8.666/93.

9.2 – A Fiscalização do CONTRATANTE, não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica em co-responsabilidade do poder público ou de seus agentes e prepostos.

9.3 – As exigências da fiscalização basear-se-ão nos projetos, especificações e nas regras básicas da boa técnica. A CONTRATADA se comprometerá a dar à fiscalização, no cumprimento de suas funções, livre acesso aos locais de execução dos serviços.

9.4 – As ordens de serviços ou comunicações da fiscalização ao contratado, ou vice-versa, serão transmitidas sempre por escrito, devendo ser devidamente numeradas e anotadas no Livro de Ocorrências.

CLAUSULA DÉCIMA - Das Penalidades

10.1 - O inadimplemento, total ou parcial, das obrigações assumidas sujeitará a empresa adjudicatária às sanções previstas na Seção II do capítulo IV da Lei nº 8.666/93, garantida a prévia defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades:

10.1.1 – Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício mediante contra-recibo do representante legal da contratada, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações descumpridas;

10.1.2 - Multa de 0,2% (dois décimos por cento), por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30º (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades;

10.1.3 - Multa de 0,4 % (quatro décimos por cento), por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor por inadimplemento, após o 30º (trigésimo) dia, limitada ao percentual de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais penalidades;

10.1.4 – Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, incidente no caso de inexecução total.

10.1.5 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração por um prazo de até 02 (dois) anos;

10.1.6 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante inciso IV, Art. 87 da Lei 8.666/93;

10.1.7 – No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado proporcional ao inadimplemento;

10.2 – A multa após regular processo administrativo, será descontada da garantia ou do pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente.

10.3 - As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no descumprimento das obrigações for devidamente justificada pela empresa contratada, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis e aceitos pela contratante.

10.4 – As sanções poderão ser aplicadas juntamente com a multa, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias.
10.5 - As penalidades aplicadas serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, conforme dispõe a IN 05 – MARE de 21/07/1995, alterada pela IN 09 – MARE de 16/04/1996.

10.6 – A multa aplicada após regular após regular processo administrativo, devera ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela contratante.
CLAUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - Do Pagamento

11.1 - O pagamento será efetuado à empresa Contratada no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da data de apresentação das Notas Fiscais/Faturas discriminativas, em 02 (duas) vias, devidamente atestadas pelo Fiscal do Contrato indicado pela Divisão de Administração da ANP/DPF, podendo o Departamento de Polícia Federal, descontar eventuais multas que tenham sido impostas à Contratada;

11.1.1 – O pagamento será efetuado em valor não superior ao previsto no cronograma físico-financeiro apresentado na proposta de preços, e de acordo com a medição realizada pela fiscalização.

11.1.2 – A contratada deverá submeter à medição dos serviços ao fiscal do contrato e faturará conforme cronograma físico financeiro apresentado na proposta de preços

11.2 - Quando do pagamento à empresa contratada, será efetuada consulta ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF.

11.3 - Nenhum pagamento será efetuado ao Contratado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de aplicação de penalidade ou inadimplência decorrentes do presente processo.

11.4 – As faturas contendo incorreções serão devolvidas à empresa, no prazo de até cinco dias úteis, com as razões da devolução apresentadas formalmente, para as devidas retificações.

CLAUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - Do Valor do Contrato e da Dotação Orçamentária 
O valor deste Contrato para o exercício de 2010 é de R$ XXXXXXXX (xxxxxxxx). Para o reajustamento de preços será emitida Nota de Empenho reforço. As despesas no presente exercício correrão à conta dos recursos consignados a Academia Nacional de Policia – ANP/DPF, no Orçamento Geral da União, sob a seguinte classificação: Programas de Trabalho 06181135389800001, Elemento de Despesa 449051, PI 386F-08. Inicialmente foi emitida a Nota de Empenho nº XXXXXXXXX da Gestão Tesouro, no valor de R$ XXXXXXXXXXXXX (xxxxxxxxxxxxxxxxx).

CLAUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - Da Garantia

13.1 – Para a execução das obrigações assumidas, a ANP/DPF exigirá da empresa vencedora até 3 (três) dias após a assinatura do Contrato, prestação de garantia correspondente a 3% (três por cento) do seu valor total, em uma das modalidades previstas no art. 56 da Lei nº 8.666/93, que será liberada ou restituída somente após o término da vigência contratual e desde que não haja pendências.

13.2 – O valor da garantia poderá ser utilizado para corrigir as imperfeições verificadas na execução dos serviços, bem como nos casos decorrentes de inadimplemento contratual, e de indenização por danos causados ao patrimônio da União, ou de terceiros.

13.3 – O valor da garantia se reverterá em favor da ANP/DPF, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão contratual por culpa exclusiva da contratada, sem prejuízo das perdas e danos porventura verificados.

13.4 – Havendo interesse em estender a vigência contratual, a ANP/DPF exigirá reforço da garantia.

CLAUSULA DÉCIMA-QUARTA - Dos Encargos Moratórios
14.1 - Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas:
EM ={(1+IPCA/100)N/30 -1} x VP, onde:

IPCA = Percentual atribuído à Índice de Preço ao Consumidor Amplo- (IPCA), com vigência a partir da data de adimplemento da etapa;

EM = Encargos Moratórios;

VP=Valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste; e
N=Número de dias entre a data do adimplemento a etapa e a do efetivo pagamento.

14.2 - O presente critério aplica-se aos casos de compensações financeiras por eventuais atrasos de pagamentos e aos casos de descontos por eventuais antecipações de pagamento. No caso de prorrogação do contrato, a ANP/DPF deverá exigir reforço da garantia.
CLAUSULA DÉCIMA-QUINTA - Do Equilíbrio Econômico e Financeiro
15.1 – A Contratada tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento;

15.2 – A Contratada, quando for o caso, deverá formular à Administração requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela.


I – a comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato.


II – junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a data de formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.


III – a Administração reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão do contrato.

15.3 – Independentemente de solicitação a administração poderá convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado;

15.4 – As alterações decorrentes da revisão do contrato serão publicadas no Diário Oficial da União.

CLAUSULA DÉCIMA-SEXTA - Da Alteração

16.1 – O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, mediante justificativa da Divisão de Administração da ANP/DPF, e aprovado pela Assessoria Jurídica/DPF.

16.2 – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item anterior, exceto as supressões resultantes de acordo celebrado entre os Contratantes.

CLAUSULA DÉCIMA-SÉTIMA - Da Rescisão
17.1 - Caberá rescisão contratual, na ocorrência de quaisquer dos motivos relacionados no art. 78 da Lei n( 8.666/93.

17.2 - A rescisão do contrato poderá ser:

17.2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93;

17.2.2 - amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração; e

26.2.3 - judicial, nos termos da legislação.

17.3 - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei 8.666/93, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regulamentares comprovados que houver sofrido, tendo direito:

17.3.1 – pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

17.3.2 – pagamento do custo da desmobilização,

17.3.3 – devolução da garantia.

CLAUSULA DÉCIMA-OITAVA - Da Vigência
18.1 - O contrato terá vigência de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados a partir da publicação do seu extrato no Diário Oficial da União.

CLAUSULA DÉCIMA-NONA - Da Publicação
A publicação resumida do instrumento de contrato na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Contratante até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.
CLAUSULA VIGÉSIMA - Da Aceitação e Do Foro - Fica expressamente acordado que ao presente instrumento aplicar-se-ão as soluções preconizadas pela legislação brasileira.


As partes elegem o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, para as questões decorrentes deste Termo Aditivo.


E, por assim estarem justas e acordadas, foi mandado digitar este Aditivo, em 03 (três) vias, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes contratantes.
Brasília/DF, XX de XXXXXXXXX de 2010.

DISNEY ROSSETI
Diretor de ANP/DGP/DPF
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
EMPRESA
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